
MAURICIO CESAR AIROLDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PROFESSOR NA ESCOLA PÚBLICA: 
A DIMENSÃO POLÍTICA DA DOCÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Presidente Prudente - SP 

2022  



MAURICIO CESAR AIROLDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PROFESSOR NA ESCOLA PÚBLICA: 
A DIMENSÃO POLÍTICA DA DOCÊNCIA  

 

 

 

 

 

Relatório Final apresentado ao Programa de Pós-
graduação em Educação da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Câmpus de 
Presidente Prudente, como exigência parcial para 
obtenção do título de Mestre em Educação. 

Linha de pesquisa: Formação dos profissionais da 
educação, políticas educativas e escola pública. 

Orientadora: Profa. Dra. Yoshie Ussami Ferrari Leite  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Presidente Prudente - SP 

2022  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a todas 

professoras e todos professores que 

assumem, na prática docente, o 

compromisso de ensinar com 

competência e o desejo de transformar 

e tornar nossa sociedade mais justa. 



AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço à minha orientadora, professora Dra. Yoshie Ussami Ferrari 

Leite, não só pela constante orientação, mas sobretudo, pela sua amizade, paciência 

e sabedoria durante o processo de construção deste trabalho. 

À professoras Dra. Terezinha Azerêdo Rios e ao professor Prof. Dr. 

José Cerchi Fusari, por terem aceito o meu convite para a banca e por compartilhar 

seus conhecimentos através de suas contribuições. À professora Dra. Leny Rodrigues 

Martins Teixeira pelos valiosos apontamentos, apoio e orientações. 

À minha mãe, Brasilina (in memoriam), e meu pai, Arcídio (in 

memoriam), pelos exemplos e apoio que sempre deram, apesar das dificuldades, para 

minha formação em todos os aspectos, incluindo o educacional.  

À minha amada esposa, Jocelina (Jô), companheira de todos os 

momentos, que compreendeu e sempre me incentivou a continuar e chegar neste 

importante momento. 

Aos meus filhos João Pedro, Clara e Juliana, aos enteados André e 

Fábio. Vocês são luzes que iluminam e me animam no caminho a trilhar.  

Aos membros do Grupo de Pesquisa Formação de Professores, 

Políticas Públicas e Espaço Escolar – GPFOPE, pelas ricas contribuições e apoio 

estabelecidos durante os encontros. 

À Deus pai e mãe nosso(a), que proporciona o pão nosso e que está 

entre nós. 

Aos professores colaboradores dessa pesquisa, que dispuseram de 

seu tempo para compartilhar suas histórias de vida e profissional. À gestão da E. E. 

Pedro Tófano, por me permitir manter contato com a escola e posteriormente com os 

professores participantes da pesquisa.  

Aos professores, gestores e técnicos do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia – UNESP, pelo atendimento 

eficiente e pelas orientações prestadas sempre com muito compromisso aos alunos. 

Aos colegas da Pós-Graduação mestrandos e doutorandos, pelo 

apoio e orientação nos momentos de dúvida. Pela valiosa convivência e parceria nas 



disciplinas e eventos. 

À equipe da E. M. Deputado Carlos Castilho Cabral, agradeço pelo 

apoio e colaboração de todas  e todos durante o desenvolvimento de nosso trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Seria uma atitude ingênua esperar que as 
classes dominantes desenvolvessem uma 
forma de educação que proporcionasse às 
classes dominadas perceber as injustiças 
sociais de maneira crítica (Paulo Freire). 
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RESUMO 
 
 
Esta pesquisa foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia, Unesp, Câmpus de Presidente Prudente e está vinculada a 
linha de pesquisa “Formação dos profissionais da educação, políticas educativas e 
escola pública”. Teve como objetivo investigar de que forma se revela, nas narrativas 
dos professores, a dimensão política do trabalho docente na escola pública. A 
dimensão política do trabalho docente, o posicionamento crítico e o comprometimento 
dos professores, com base em princípios éticos, acabam refletindo numa educação 
pública de boa qualidade para todos. Dessa forma, tivemos a necessidade de 
pesquisar o referido fenômeno junto aos professores da educação básica a partir dos 
estudos de Terezinha Azeredo Rios, Paulo Freire, Florestan Fernandes, Dermeval 
Saviani e Renê Silveira. A pesquisa foi realizada na perspectiva da abordagem 
qualitativa. Utilizamos, como procedimento metodológico, a entrevista narrativa, 
elaborada a partir das ideias de Jovchelovich e Bauer (2010) sobre a preparação, a 
iniciação, a narração central, as fases de perguntas e as fases conclusivas. 
Realizamos as entrevistas narrativas com cinco professores do ensino fundamental II 
da Escola Estadual Vereador Pedro Tófano, localizada no distrito de Montalvão, 
município de Presidente Prudente (SP). A análise das narrativas foi realizada a partir 
da compreensão-interpretativa apresentada por Souza (2014). Os resultados da 
pesquisa revelam que os professores assumem o compromisso com a escola pública 
e a dimensão política de sua atuação docente. Este compromisso torna-se evidente 
desde o momento de planejar e desenvolver as aulas, até a relação de respeito que 
assumem com os alunos e com o contexto em que trabalham.   
 
Palavras-chave: Papel do professor. Dimensão política do trabalho docente. Escola 
pública. 

  



 
 

AIROLDE, Mauricio Cesar. The teacher in the public school: the political dimension 
of teaching. 2022. 162 p. Dissertation (Master’s in Education) – Faculty of Sciences 
and Technologies, Universidade Estadual Paulista – Unesp, Presidente Prudente, 
2022. 
 
 

ABSTRACT 
 
 
This research was developed together with the Graduate Program of the Faculty of 
Science and Technology, Unesp, Presidente Prudente Campus and is linked to the 
research line “Training of education professionals, educational policies and public 
schools”. It aimed to investigate how the political dimension of teaching work in public 
schools is revealed in the teachers' narratives. The political dimension of teaching 
work, the critical positioning and commitment of teachers, based on ethical principles, 
end up reflecting a good quality public education for all. Thus, we had the need to 
research this phenomenon with teachers of basic education from the studies of 
Terezinha Azeredo Rios, Paulo Freire, Florestan Fernandes, Dermeval Saviani and 
Renê Silveira. The research was carried out from the perspective of a qualitative 
approach. We used, as a methodological procedure, the narrative interview, based on 
the ideas of Jovchelovich and Bauer (2010) on preparation, initiation, central narration, 
the questioning phases and the concluding phases. We conducted narrative interviews 
with five elementary school II teachers from Escola Estadual Vereador Pedro Tófano, 
located in the district of Montalvão, in Presidente Prudente (SP). The analysis of the 
narratives was carried out based on the interpretative understanding presented by 
Souza (2014). The research results reveal that teachers assume a commitment to 
public schools and the political dimension of their teaching activities. This commitment 
becomes evident from the moment of planning and developing the classes, to the 
relationship of respect they assume with the students and with the context in which 
they work. 
 
Keywords: Role of the teacher. Political dimension of teaching work. Public school  
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INTRODUÇÃO 

 

Não posso ser professor a favor de quem quer 

que seja e a favor de não importa o quê... Sou 

professor a favor da decência contra o 

despudor, a favor da liberdade contra o 

autoritarismo, da autoridade contra a 

licenciosidade, da democracia contra a ditadura 

de direita ou de esquerda. Sou professor a favor 

da luta constante contra qualquer forma de 

discriminação, contra dominação econômica 

dos indivíduos ou das classes sociais. Sou 

professor contra a ordem capitalista vigente que 

inventou esta aberração: a miséria na fartura. 

Sou professor a favor da esperança que me 

anima apesar de tudo. Sou professor contra o 

desengano que me consome e imobiliza. Sou 

professor a favor da boniteza de minha própria 

prática (FREIRE, 1996, p. 102-3) 

 

A citação de Paulo Freire acima ressalta a importância do posicionamento 

crítico e da dimensão política do professor que contribui efetivamente para uma 

educação pública de qualidade, isto é, que ensina, inclui e transforma. 

Compreendemos, como Fernandes (1989d, p. 170 apud OLIVEIRA, 2010, p. 58), 

que é preciso fundir, no professor progressista, duas funções primordiais: a de 

professor, enquanto aquele que é capaz de ensinar, e a de cidadão, como 

alguém capaz de desenvolver a cultura crítica na sociedade. 

O professor que desempenha com competência e qualidade o seu papel, 

além de possuir as capacidades técnicas e os conteúdos, precisa perceber a 

importância da dimensão política de sua prática docente. A dimensão política, 

como nos mostra Rios (2010), deve se relacionar com outras dimensões da 

competência docente, como a técnica, a estética e a ética.  

Ainda segundo Rios, existe uma estreita relação entre a dimensão técnica 

e a dimensão política. A primeira diz respeito a um domínio de saberes e de 

habilidades de diversas naturezas que permitem a intervenção prática na 

realidade, a segunda indica uma visão crítica do alcance das ações e o 
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compromisso com as necessidades concretas do contexto social (RIOS, 2011). 

Nessa relação entre as referidas dimensões da competência docente, a ética é 

o elemento de mediação que garante a dialética entre ambas.  

É importante ressaltarmos que toda prática educacional é política, não 

possibilitando, assim, neutralidade, conforme explica Freire: 

mas a gente ainda tem que perguntar em favor de que conhecer 
e, portanto, contra que conhecer; em favor de quem conhecer e 
contra quem conhecer. Essas perguntas que a gente se faz 
enquanto educadores, ao lado do conhecimento que é sempre a 
educação, nos levam à confirmação de outra obviedade que é a 
da natureza política da educação. Quer dizer, a educação 
enquanto ato de conhecimento é também, por isso mesmo, um 
ato político (FREIRE, 1982, p. 97). 
 

A prática docente, assim como a própria organização da escola, pode 

ocorrer no sentido de reproduzir as estruturas da sociedade capitalista, ou, por 

outro lado, na medida em que proporciona conhecimento para as camadas 

populares, pode se tornar uma prática que transforma. Observamos, assim, que 

a escola pública, a partir da prática docente, pode ser fator de empoderamento 

das classes populares, pois pode lhes prover capacidade técnica, científica e 

formação para uma atuação cidadã crítica e reflexiva na sociedade (SILVEIRA, 

1995). 

Entendemos que, diante da atual situação da educação brasileira, torna-

se necessária uma reflexão sore a dimensão política e sobre o papel do 

professor na escola pública. Diversas mudanças vêm ocorrendo no cenário 

educacional. Observamos o avanço de um projeto de sociedade ultraliberal de 

desmonte das políticas públicas, em especial, dos sistemas públicos de ensino. 

Tal projeto vem transformando a educação em mero insumo econômico, como 

afirma Cássio et al (2019), para atender aos interesses políticos, ideológicos e 

econômicos da classe dominante. Um exemplo é o pronunciamento do ministro 

da economia Paulo Guedes no Fórum Econômico Mundial de Davos (SUÍÇA, 

jan. 2020), no qual o ministro prometeu um “programa gigante” de distribuição 

de “vouchers”. Essa seria uma das ações da agenda privatista da educação 

pública do governo atual.1 

 
1 Cf. VIEIRA, M. C. Vouchers para a educação: entenda os prós e contras. Revista Veja, São 
Paulo-SP, ano 51, n. 2671, jan. 2020. 
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A postura privatista da elite política e econômica brasileira deve ser 

combatida com o posicionamento político de todos os agentes da educação – 

com destaque para o professor – em defesa de uma escola pública de qualidade 

para todos. Dessa forma, sentimos a necessidade de compreendermos melhor 

a dimensão política da prática docente na escola pública, já que esse 

posicionamento pode influenciar diretamente na relação entre professor e aluno 

e na concepção de educação, no sentido de um ensino problematizador, 

emancipador e norteador de uma nova hegemonia ideológica que seja pautada 

pelas demandas das camadas populares. O que nos estimula investigar o 

referido tema, tem relação com a nossa história de vida, proximidade e atuação 

junto à escola pública.  

Relacionando essa temática com a minha trajetória de vida, faço, neste 

momento, de forma breve, uma apresentação das minhas experiências no 

ambiente escolar.  

Iniciei minha vida escolar ainda no período da ditadura militar, no ano de 

1974, quando ingressei numa escola pública estadual da periferia de Presidente 

Prudente (SP). Minha passagem pela educação básica foi marcada pelo 

entusiasmo e pela busca de conhecimento. Meus pais contribuíram muito para 

que eu conseguisse passar por essa etapa, afinal, os tempos eram difíceis. 

Minha mãe, apesar de não ter terminado a 1ª série da escola primária, ensinou-

me “as primeiras letras”, o “abecedário” e o “a, e, i, o, u”. Meu pai, sempre 

viajando, pois era ajudante de caminhoneiro, ensinou-me as primeiras noções 

de geografia. Trazia-me lições sobre a floresta amazônica e a rodovia em 

construção na época, bem como sobre o estado do Mato Grosso e os países 

vizinhos do Brasil, como o Paraguai e a Bolívia, entre outras coisas. Uma frase 

do meu pai que me vem sempre à memória é: “Filho, você tem que estudar para 

não ser ‘lombador’ de caixa igual o seu pai”.  

Naquele período, aos 12 anos de idade, devido às dificuldades 

econômicas da família, comecei a estudar à noite e a trabalhar durante o dia. 

Mesmo assim, na escola, a minha relação com amigos, funcionários e 

professores sempre foi marcada pelo entusiasmo. Inclusive, já naquele período, 

juntava-me com alguns colegas para estudar na época das provas. Hoje, 

percebo que, naquele momento, já despontavam algumas atitudes do “professor 

Maurício”.  
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Depois de ter concluído o ensino básico, embora desejasse cursar 

história, por conta das dificuldades econômicas para morar em Assis, optei por 

fazer o curso de geografia na Unesp, Faculdade de Ciências e Tecnologia, 

Câmpus de Presidente Prudente. Comecei em 1987. Devido a um afastamento 

de dois anos para estudos no seminário de filosofia, conclui o curso em 1993, 

quando já era pai da minha primeira filha. Iniciei, em 1994, a minha carreira como 

professor eventual na rede estadual de ensino do município de Presidente 

Prudente. Depois de um período afastado da escola, ingressei como professor 

efetivo na rede estadual no ano de 2004, na cidade de São Paulo, capital. Ao 

mesmo tempo, lecionava na rede particular de ensino daquela cidade. O salário 

de professor não era o suficiente para eu manter a minha família, que, naquele 

momento, já era maior. Sempre atuei no sindicato dos professores, desde 

quando iniciei a minha carreira na área, isso porque já possuía um histórico de 

atuação e de militância nas Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica 

(Cebs) e também no Partido dos Trabalhadores (PT), militância esta que remonta 

ao início da década de 1980. A rotina de dar aulas em três períodos do dia era 

bastante desgastante para mim. Eu percebia e sentia na pele, na alma e no corpo 

as dificuldades de ser professor, bem como a falta de reconhecimento e de 

valorização do meu trabalho. Eu notava, também, nos alunos, principalmente no 

período noturno, o cansaço e o desgaste da vida cotidiana num grande centro 

urbano como São Paulo. Em 2006, consegui remoção do meu cargo e retornei 

a Presidente Prudente, para ser professor numa escola da periferia da cidade. 

Continuei com a militância no sindicato, e cheguei a ocupar um cargo na 

executiva local da Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado São 

Paulo (Apeoesp). Foram muitas greves e lutas que vivenciei com professoras e 

professores da rede estadual de ensino de Presidente Prudente. A última, em 

2015, durou 96 dias. Em 2010, ingressei no curso de pedagogia da 

Unesp/Univesp, FCT, Câmpus de Presidente Prudente, concluindo-o em 2013. 

Depois de aproximadamente 12 anos atuando como professor, passei em outro 

concurso público e assumi a direção de uma escola no sistema municipal de 

educação de Presidente Prudente. Continuo com a minha militância no 

Sindicado dos Servidores Municipais de Presidente Prudente (Sintrapp) e em 

outros órgãos colegiados, como no Conselho Municipal de Educação (Comed), 

ocupando a mesa diretora, no Fórum Municipal de Educação, como membro 
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participante, e no Partido dos Trabalhadores. Enquanto diretor, vivencio a rotina 

da escola sempre com o olhar atento para os professores e as professoras, 

valorizando a sua prática, o seu papel na escola, o seu posicionamento e o seu 

compromisso político. Como descrevi em meu percurso profissional no ensino, 

a dimensão política inerente à atuação docente sempre esteve presente na 

construção do meu caminho profissional, o que me ajudou a compreender 

melhor o quanto uma educação de qualidade e comprometida com as camadas 

populares pode contribuir para a inclusão social daqueles que, historicamente, 

foram e continuam sendo excluídos, assim como para a formação de cidadãos 

conscientes e capazes de lutar pela mudança da sociedade. 

No cotidiano do meu trabalho, com destaque para a minha atuação como 

professor, percebi a importância da prática docente comprometida com a 

educação de boa qualidade para todos ao assumir, de forma reflexiva e crítica, 

a relação com os alunos, filhos das camadas populares que frequentam, em sua 

grande maioria, as cadeiras das escolas públicas. A relação e a compreensão 

do contexto desses alunos serviram como inspiração para a realização deste 

estudo em torno da dimensão política e da atuação docente na escola pública. 

Entendemos que a educação e a prática docente não devem educar as 

camadas populares com base apenas na técnica, objetivando exclusivamente 

prepará-la para a sociedade capitalista-industrializada, que necessita de mão de 

obra barata. O professor precisa assumir uma posição política que possibilite 

uma prática docente pautada por uma filosofia educacional democrática, que 

dignifique o trabalho, que equalize os direitos e as obrigações sociais, que faça 

do saber racional instrumento de aperfeiçoamento moral da pessoa e da 

sociedade, capacitando cada ser humano para criar e para compartilhar cultura 

e para exercer criticamente e de forma sustentável o domínio “sobre as 

condições naturais e artificiais do ambiente” (FERNANDES, 1971, p. 177). 

Para Silveira (1995), o professor é um agente cultural que precisa estar 

comprometido com a transformação. Na sociedade capitalista, ocorrem conflitos 

entre aqueles que representam a conservação e a manutenção das estruturas, 

atendendo aos interesses da classe dominante, e aqueles que representam a 

mudança e os interesses da classe trabalhadora. Dessa forma, torna-se 

necessária a intervenção dos professores como sujeitos da história que, a partir 

de uma prática pedagógica comprometida, podem proporcionar uma educação 
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que liberta, transforma e emancipa. Silveira (1995) aponta, ainda, dois motivos 

que conduzem o professor à adoção de um posicionamento político, o primeiro 

é a possibilidade de realização plena da “nossa humanidade”, o segundo motivo 

é de natureza ética, uma vez que, diante da desigualdade, da opressão e da 

desumanização, não se comprometer com a mudança em prol dos trabalhadores 

significa ser conivente com a sua má condição e aliado da classe dominante. 

Nesse sentido, o posicionamento do professor reflexivo, crítico e comprometido 

com a educação pública de boa qualidade deve estar a serviço da mudança e 

da transformação da realidade da sociedade, que, como foi descrita 

anteriormente, é tão injusta e desigual.  

Diante deste contexto, acreditamos na importância de investigar como se 

revela, nas narrativas dos professores, a dimensão política do trabalho docente 

na escola pública, com base nas ideias de Terezinha Azeredo Rios, Paulo Freire, 

Florestan Fernandes, Dermeval Saviani entre outros.  

Para a definição do projeto de pesquisa sobre a dimensão política da 

prática docente, fizemos um levantamento de teses e de dissertações 

produzidas entre 2010 e 2019. Utilizamos duas bases de dados, iniciando a 

consulta pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes) e, na sequência, pela Biblioteca Digital Brasileira de Dissertações e 

Teses (BDTD). 

Como estratégia de busca, usamos os seguintes descritores: (dimensão 

política OR compromisso político OR papel político) AND (docente OR 

professores). Relacionados aos referidos descritores, encontramos, na Capes, 

oito trabalhos, sendo seis dissertações e duas teses. Na BDTD, encontramos 85 

trabalhos, 40 teses e 45 dissertações. De um total de 120 programas de pós-

graduação em educação com notas Capes de 4 a 7, os trabalhos mencionados 

foram encontram em 34 deles, conforme o quadro abaixo. 
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Quadro 1 - Dados quantitativos das pesquisas encontradas e analisadas dos 

Programas de Pós-graduação em Educação - Notas 4, 5, 6 e 7 (Capes) 

Instituição de ensino UF 
Trab. 

Encontr
ados 

Nota 
Capes 

Trabalhos selecionados 

Teses Dissert. Total 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) 

SC 8 4 0 0 0 

Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp) 

SP 1 4 0 0 0 

Universidade La Salle 
(Unilasalle) 

RS 1 4 0 0 0 

Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM) 

RS 1 4 0 0 0 

Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA) 

MA 1 4 0 0 0 

Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro (UERJ) 

RJ 2 4 0 0 0 

Universidade DE Maringá 
(UEM) 

PR 1 4 0 0 0 

Universidade Federal Do Ceará 
(UFC) 

CE 2 4 0 0 0 

Universidade Estadual de 
Londrina (UEL) 

PR 2 4 0 0 0 

Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp) 

SP 1 4 0 0 0 

Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro (UFTM) 

MG 1 4 0 0 0 

Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ) 

RJ 3 4 0 0 0 

Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) 

MG 3 4 0 0 0 

Universidade Federal Da 
Paraíba (UFPB) 

PB 3 4 0 0 0 

Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) 

PE 3 4 0 0 0 

Universidade Federal do Mato 
Grosso (UFMT) 

MT 4 5 0 0 0 

Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) 

SP 1 5 1 0 1 

IB, Unesp, Câmpus de Rio 
Claro 

SP 3 5 0 2 2 

FLC, Unesp, Câmpus de 
Araraquara 

SP 2 5 0 0 0 

FCT, Unesp, Câmpus de 
Presidente Prudente  

SP 2 5 0 0 0 

Pontífice Universidade Católica 
(PUC-SP) 

SP 7 5 0 1 1 

Universidade de São Paulo 
(USP) 

SP 2 5 0 1 1 

Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES) 

ES 6 5 0 0 0 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) 

MG 6 5 0 0 0 



23 
 

UNIJUÍ - Universidade Regional 
do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul 

RS 2 5 0 0 0 

Universidade Federal do Pará 
(UFPA) 

PA 1 5 0 0 0 

Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel) 

RS 1 5 0 0 0 

Universidade Federal de Goiás 
(UFG) 

GO 5 5 0 0 0 

Pontífice Universidade Católica 
(PUC-GO) 

GO 3 5 1 0 1 

Universidade de Brasília (UNB) DF 6 5 0 0 0 

FCT, Unesp, Câmpus de Marília SP 3 6 0 0 0 

Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar) 

SP 2 6 0 0 0 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) 

RS 2 6 0 0 0 

Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos (Unisinos) 

RS 2 7 0 0 0 

TOTAL - 93 - 2 4 6 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da Capes (2019) 

 

A partir dos 34 programas de pós-graduação em educação, chegamos a 

um total de 93 trabalhos, entre teses e dissertações. Realizamos a leitura dos 

títulos e dos resumos das referidas produções. Destes, somente seis 

apresentaram relação com a nossa temática: duas dissertações da Universidade 

Estadual Paulista (Unesp), do Instituto de Biociências de Rio Claro; uma tese de 

doutorado da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO); uma 

dissertação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); uma 

tese de doutorado da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Faculdade 

de Educação; e uma dissertação da Universidade de São Paulo (USP-SP).  

Portanto, apenas cinco programas de pós-graduação em educação 

apresentaram seis trabalhos relacionados com o tema “papel do professor e a 

dimensão política”. A seguir, no Quadro 2, fica evidente que os seis trabalhos 

foram encontrados em cinco programas avaliados pela Capes com a nota 5.  
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Quadro 2 - Dados quantitativos dos programas de pós-graduação em educação 

com trabalhos analisados 

Nota Capes Total de Programas 
Programas com 

trabalhos analisados 

4 15 0 

5 15 5 

6 3 0 

7 1 0 

TOTAL 34 5 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da Capes (2019).  

 

Para que pudéssemos “identificar as informações e os dados contidos no 

material selecionado, bem como verificar as relações existentes entre eles de 

modo a analisar a sua consistência” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 41), dispomos de 

três das cinco estratégias sugeridas por Salvador (1986 apud LIMA; MIOTO, 

2007), sendo elas:  

1. Leitura de reconhecimento do material bibliográfico: lemos os títulos 

das pesquisas e suas palavras-chave;  

2. Leitura exploratória: ao encontrar títulos que sugerissem aproximação 

com a temática, passamos a ler os resumos e, se necessário, os sumários dos 

trabalhos;  

3. Leitura seletiva: a partir das leituras de reconhecimento e exploratória, 

selecionamos os trabalhos para uma análise minuciosa. 

Na sequência, realizamos a leitura detalhada de cada trabalho, com o 

objetivo de buscar as relações com o tema proposto, assim como possíveis 

contribuições. A seguir, temos um quadro descritivo dos trabalhos encontrados, 

sendo quatro dissertações e duas teses:  
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Quadro 3 - Descrição das produções acadêmicas analisadas 

Instituições 
Nota 

Capes 
Tipo de 
trabalho 

Título das pesquisas 
Autores e 

ano 

PUC-GO 5 T 
A dimensão política no (a) professor (a) 
da licenciatura em história das UnUS de 
Goiás e Morrinhos da UEG (1999-2010) 

SANTOS 
(2010) 

IB, Unesp, 
Câmpus de 
Rio Claro 

5 D 

Experiências políticas e práticas 
docentes em educação ambiental: 
trajetórias de professores de ciências da 
natureza 

ALVES 
(2013) 

Unicamp 5 T 
A escola como espaço de transformação 
social: professores, trabalho e 
hegemonia. 

MELLO 
(2013) 

USP-SP 5 D 
Educação para a cidadania na escola: 
representações de professores de 
ensino médio 

IBERICO 
(2014) 

PUC-SP 5 D 

O olhar político-pedagógico do professor 
de escola pública com relação às 
condições da produção do 
conhecimento do aluno 

SANTOS 
(2018) 

IB, Unesp, 
Câmpus de 
Rio Claro 

5 D 
A dimensão política da educação 
ambiental: experiências significativas do 
professor na educação básica 

OLIVEIRA 
(2018) 

Fonte: Dados disponibilizados pelo autor a partir do levantamento bibliográfico (2020). 

 

A fim de mostrarmos os resultados, apresentamos, na sequência, de 

forma cronológica, considerações sobre os seis trabalhos: 

Iniciamos com o trabalho de Santos (2010), que, na tese A dimensão 

política no(a) professor(a) da licenciatura em história das UnUS de Goiás e 

Morrinhos da UEG (1999-2010), aborda a dimensão política do professor na 

licenciatura de história. O autor reconhece o vínculo entre educação e política, 

destacando que o professor precisa assumir sua responsabilidade e seus 

compromissos políticos nas suas práticas pedagógicas, possibilitando, assim, a 

transformação da sociedade. A abordagem consistiu numa pesquisa qualitativa 

e na análise de entrevistas realizadas com professores e alunos. A proximidade 

com o tema proposto está justamente no fato de o autor ter estudado a dimensão 

política da atuação do professor, embora, como já referido, ele tenha dado 

enfoque à licenciatura de professores do curso de história.  

A dissertação de Alves (2013), com o título Experiências políticas e 

práticas docentes em educação ambiental: trajetórias de professores de ciências 

da natureza, considera a educação e a prática docente a partir de um processo 

social e político que tem como objetivo a formação humana. A autora relaciona 
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a educação ambiental com as dimensões dos valores, dos conhecimentos e da 

participação, destacando a dimensão política dos professores e a ação cidadã. 

A partir de uma pesquisa qualitativa de abordagem histórico-cultural, a autora 

analisa as trajetórias de professoras de ciências da natureza, buscando os 

sentidos de suas experiências e a relação com a temática ambiental. 

Reconhecendo os diferentes discursos de democracia e de cidadania presentes 

na atualidade, Alves procura mostrar práticas de ensino da disciplina de ciências 

voltadas para a cidadania, o que mantém relação com a nossa temática. Porém, 

vale ressaltar, a autora enfoca somente a questão ambiental.   

A tese de doutorado de Mello (2013), intitulada A escola como espaço de 

transformação social: professores, trabalho e hegemonia, relaciona-se com o 

tema proposto por analisar as representações de professores da dimensão 

política do seu trabalho nas escolas públicas do ensino fundamental. O trabalho 

docente é compreendido como um trabalho intelectual, cujas discussões se 

apoiam nas concepções de intelectual orgânico e de hegemonia de Antonio 

Gramsci. Sua tese se desenvolve a partir do contexto das reformas educacionais 

ocorridas nas décadas de 1990 e 2000, diferenciando-se do nosso trabalho. 

Outra diferença importante é metodológica, tendo em vista que Mello realiza uma 

pesquisa empírica em duas escolas municipais e em duas unidades de uma 

escola pública federal e se utiliza da análise de documentos, questionários, 

observações e entrevistas semiestruturadas com professores do ensino 

fundamental. 

A pesquisa de Iberico (2014), Educação para a cidadania na escola: 

representações de professores de ensino médio, analisa as representações que 

professores do ensino médio constroem e desenvolvem sobre a educação 

cidadã no contexto escolar, bem como acerca do papel da escola e do professor. 

Segundo Iberico, a escola é um local privilegiado para a educação cidadã. Nesse 

sentido, o papel do professor, no contexto da comunidade escolar e da 

sociedade, é de extrema importância para que a educação de qualidade para 

todos se torne realidade, o que se aproxima da temática do nosso trabalho.  

 A autora utiliza, como referência, a teoria das representações de 

Lefebvre, pelo seu potencial em fornecer subsídio para o estudo do cotidiano 

escolar. Sua pesquisa, de cunho qualitativo, envolveu a coleta de dados por meio 

de entrevistas com professores do ensino médio de uma escola estadual e de 
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outra escola municipal de São Paulo (SP). Foi utilizada a metodologia de análise 

de conteúdo, como foi denominada por Bardim. Por conseguinte, os discursos 

dos professores foram organizados, codificados e categorizados em três níveis: 

cidadania; função da escola; e prática docente. Percebe-se que a metodologia 

adotada difere da nossa, levando-se em consideração, ainda, que a pesquisa de 

Iberico se concentra estritamente no ensino médio.  

Santos (2018), na dissertação O olhar político-pedagógico do professor 

de escola pública com relação às condições da produção do conhecimento do 

aluno, analisa o olhar político-pedagógico de professores nas relações sociais 

que envolvem o processo de aprendizagem de alunos numa realidade política e 

social desfavorável à educação pública. O currículo e as influências sofridas ou 

causadas pela visão do professor constituem o objeto de análise dessa pesquisa. 

Foram utilizados questionários com professores de três redes públicas da região 

metropolitana de São Paulo. No aspecto metodológico, observamos diferenças 

em relação a nossa pesquisa. 

Procurando compreender e mobilizar sentidos para as experiências de 

professores da educação básica e a dimensão política da educação ambiental, 

Oliveira (2018), na dissertação A dimensão política da educação ambiental: 

experiências significativas do professor na educação básica, compreende a 

educação como um ato político, que deve ser assumido pelos professores de 

forma a destacar a temática ambiental. A autora afirma que os professores, 

quando têm clareza da importância de uma ação pedagógica comprometida, 

podem proporcionar transformações na sociedade. A pesquisa foi realizada 

numa perspectiva qualitativa e a produção de dados se deu em entrevistas 

aprofundadas. Para a análise dos dados, foi tomado como referencial teórico a 

análise dialógica do discurso (BAKHTIN, 2006). Os sujeitos da pesquisa foram 

professores da educação básica, aproximando dos objetivos da nossa pesquisa. 

Por outro lado, seu foco esteve na educação ambiental, diferenciando-se de 

nosso trabalho. 

Portanto, diante dos resultados do levantamento realizado, a partir das 

referidas bases de dados e dos descritores citados, percebemos que, no campo 

da educação, apenas um percentual de 0,06% das produções acadêmicas faz 

referência à dimensão política do professor e ao seu papel na escola pública. A 

grande maioria das produções acadêmicas não possui relação com os 
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descritores escolhidos para a realização do levantamento das teses e 

dissertações. Porém, a análise das teses e das dissertações proporcionou 

aprofundamento na temática e ofereceu embasamento teórico, demonstrando 

que a dimensão política do professor se faz presente a partir de suas práticas 

docentes em sala de aula, o que nos ajudou na definição do problema e da 

justificativa desta investigação.  

Entre as produções selecionadas e analisadas de forma mais 

aprofundada, a que mais se aproxima da nossa temática é a tese de Santos 

(2010), intitulada A dimensão política no(a) professor(a) da licenciatura em 

história das UnUS de Goiás e Morrinhos da UEG (1999-2010). Seu trabalho se 

vincula a nossa temática por abordar a dimensão política do trabalho do 

professor, que assume responsabilidades e compromissos políticos. 

Reconhecendo a dimensão política do seu trabalho, o professor se compromete 

também com práticas pedagógicas que possibilitam a transformação da 

sociedade. Por outro lado, esse estudo se diferencia do nosso quanto ao foco na 

licenciatura de professores do curso de história. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, guiada pela análise de entrevistas pré-estruturadas com professores 

e alunos do curso de licenciatura em história.  

Ressaltamos a importância da dimensão política da atuação docente 

manifesta no compromisso e no posicionamento crítico do professor, 

principalmente diante do quadro de ampliação do número de matrículas e da 

abertura da escola pública para as camadas populares. No desenvolvimento de 

uma educação de boa qualidade, esse processo de democratização e de acesso 

torna a atuação docente um importante instrumento de transformação da 

realidade desses alunos e da sociedade. 

Observamos, então, que, no campo da educação, há poucas produções 

acadêmicas sobre a dimensão política do trabalho docente. Santos (2010) ao 

considerar, em sua tese, a dimensão política do trabalho do professor, aproxima-

se da proposta de pesquisa aqui descrita. Contudo, outras abordagens que 

consideramos importantes do objeto de nossa pesquisa não foram encontradas 

no seu trabalho, uma vez que procuramos responder à seguinte questão: como 

se revela, nas narrativas dos professores dos anos finais do ensino fundamental, 

a dimensão política do trabalho docente na escola pública?  
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Definimos, como objetivo geral desta pesquisa, investigar como se revela, 

nas narrativas dos professores, a dimensão política do trabalho docente na 

escola pública. Os objetivos específicos que orientaram o desenvolvimento deste 

estudo foram:  

• Contextualizar a atual situação da escola pública brasileira a partir 

da análise do processo histórico;  

• Caracterizar o papel do professor na escola pública; 

• Definir o conceito de dimensão política do trabalho docente.  

Com vistas à realização dos objetivos propostos, dividimos este estudo 

em cinco capítulos. O primeiro capítulo compreende o percurso metodológico da 

pesquisa, fazendo referência à importância do levantamento bibliográfico, bem 

ao contexto educacional de realização da pesquisa e da entrevista narrativa.  

No segundo capítulo, vamos à história da educação brasileira para 

ressaltar os marcos de exclusão das camadas populares, indo até a sua 

democratização e universalização. Nota-se que, desde o início, ocorreram 

conflitos entre a classe dominante, defensora da escola privada para a minoria, 

e as classes populares, em luta pela educação pública e para todos.  

No terceiro capítulo, buscamos explicitar o papel do professor, 

destacando a ação mediadora do educador, que tem como tarefa primeira o 

ensinar numa relação dialógica e comprometida com o aluno, estando 

consciente do contexto em que atua.  

No quarto capítulo, abordamos a importância da dimensão política da 

prática docente e o quanto se faz necessário o professor se posicionar, 

politicamente, para que tenhamos uma educação pública de qualidade, 

emancipadora e libertária.  

No quinto capítulo, buscamos, a partir das entrevistas dos colaboradores, 

analisar e sintetizar as experiências vividas, considerando suas marcas e 

subjetividades. 

No sexto capítulo, analisamos as percepções de professores em relação 

ao seu papel na escola pública e a dimensão política de sua atuação na E. E. 

Vereador Pedro Tófano nos anos finais do ensino fundamental do sistema 

estadual de educação.  
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1 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Tendo em vista seus objetivos, esta pesquisa foi realizada com base na 

abordagem qualitativa. Acreditamos na importância de desenvolvermos uma 

pesquisa de cunho qualitativo porque ela possibilita o contato com os 

participantes do estudo, que se encontram inseridos no seu contexto escolar 

cotidiano. Segundo Bauer e Gaskell (2002), a pesquisa qualitativa tem por 

objetivo a interpretação da realidade social, possibilitando conhecer em 

profundidade as subjetividades dos sujeitos estudados.  

Ao proporcionar e ampliar a escuta dos colaboradores, entendemos que 

a pesquisa qualitativa está mais próxima da realidade social do indivíduo, 

permitindo que o pesquisador conheça como ele é e como ele se insere. 

Com o objetivo de investigar como aparece, nas narrativas dos 

professores, a dimensão política implícita no seu trabalho na escola pública, 

adotamos, no que diz respeito aos procedimentos metodológicos, o 

levantamento bibliográfico, para a construção de um embasamento teórico e 

para o aprofundamento necessário na temática da escola pública 

contemporânea, do papel do professor e da dimensão política de sua atuação, 

como apresentamos na sequência.  

Posteriormente, passamos a coletar os dados empíricos na Escola 

Estadual Vereador Pedro Tófano, onde, com os membros do Grupo de Pesquisa 

de Formação de Professores, Políticas Públicas e Espaço Escolar (GPFOPE), 

participamos de um trabalho de pesquisa-ação solicitado pela equipe da direção 

da escola. Tal trabalho teve início no primeiro semestre do ano de 2019, com 

encontros mensais até o final do ano letivo com um grupo de aproximadamente 

15 professores e três membros da equipe gestora. Essa atividade viabilizou os 

primeiros contatos com a equipe e com a realidade da escola, tendo sido de 

extrema importância, pois deu luz e ofereceu um rico ambiente para a realização 

da nossa pesquisa, além de proporcionar a escolha dos professores 

colaboradores. Porém, antes de os trabalhos serem reiniciado no ano de 2020, 

fomos surpreendidos pela pandemia da Covid-192 e pela consequente 

 
2 Covid-19 é a doença infecciosa causada pelo novo coronavírus, identificado pela primeira vez 
em dezembro de 2019, em Wuhan, na China. Uma em cada seis pessoas infectadas por Covid-
19 fica gravemente doente e desenvolve dificuldade de respirar. As pessoas idosas e as que têm 
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suspensão das aulas por força do Decreto Estadual n.º 64.862, de 13 de março 

de 2020. 

Dessa forma, optamos pelo dispositivo de investigação da entrevista 

narrativa para a nossa pesquisa (SOUZA, 2014), já que não foi possível a 

realização das observações, em sala de aula, das turmas e da prática do 

professor, o que possibilitaria uma pesquisa de caráter etnográfico. As 

entrevistas narrativas foram realizadas com cinco professores dos anos finais do 

ensino fundamental que atuam há, pelo menos, dois anos na referida escola.  

A opção pela entrevista narrativa se deu com a finalidade de conceder voz 

ao professor, de modo que ele pudesse narrar as suas experiências. Para tanto, 

tivemos por base a afirmativa de Benjamin (1987), para quem as experiências 

são as fontes do narrador. 

 

1.1 Levantamento Bibliográfico 

 

O levantamento bibliográfico foi de grande importância para o 

conhecimento da produção acadêmica existente sobre o tema proposto. Ele 

auxiliou na construção da justificativa, na definição dos objetivos e na 

fundamentação teórica desta pesquisa, bem como serviu ao desenvolvimento e 

à elaboração de seus capítulos. Conforme já exposto na introdução, o 

levantamento bibliográfico foi realizado na base de dados da Plataforma da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e na 

Biblioteca Digital Brasileira de Dissertações e Teses (BDTD). 

Considerando os resultados da pesquisa, tivemos contato com trabalhos 

acadêmicos produzidos em programas de pós-graduação em educação 

relacionados ao papel do professor e à dimensão política de sua prática docente. 

A partir da leitura e do fichamento dos referidos textos, buscamos, em teses e 

em dissertações, aspectos semelhantes e relacionados à nossa proposta de 

pesquisa, objetivando, com isso, o aprofundamento no referencial teórico e a 

justificativa da nossa abordagem metodológica.  

 
outras condições de saúde como pressão alta, problemas cardíacos e do pulmão, diabetes ou 
câncer, têm maior risco de ficarem gravemente doentes, podendo inclusive ir a óbito. Disponível 
em: https://apps.who.int/iris/handle/10665/333114. Acesso em: 20 jun. 2020. 
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Tendo definido a questão investigativa e os objetivos de estudo, 

buscamos, em artigos e em livros acadêmicos, a fundamentação teórica 

necessária para a investigação de como aparece, na fala dos professores, a 

dimensão política do trabalho docente na escola pública. Na fase inicial da 

pesquisa, julgamos necessário proceder por um levantamento bibliográfico, 

posto que ele permite a compreensão e a obtenção de um referencial teórico que 

se articule com a construção das narrativas.  

 

1.2 A pesquisa narrativa no campo da educação e a entrevista narrativa 

como dispositivo de coleta de dados 

 

Com base no contexto da escola, isto é, no processo histórico de 

constituição da escola como instituição e como espaço dos professores, possível 

colaboradores desta pesquisa, concluímos que a entrevista narrativa 

possibilitaria o alcance de nosso objetivo. Isso porque a pesquisa narrativa é um 

método de investigação do campo das ciências sociais que permite o 

conhecimento das particularidades dos sujeitos por meio de suas narrativas de 

vida.  

Clandinin e Connelly (2011) afirmam que a narrativa é o caminho para o 

entendimento da experiência. O interesse pela narrativa tem origem no interesse 

pelas experiências, ou seja, pelas histórias vividas pelas pessoas. “As pessoas 

vivem histórias e no contar dessas histórias se reafirmam” (CLANDININ; 

CONNELY, 2011, p. 27). Somos homens e mulheres constituídos de histórias e 

de experiências que nos formam enquanto seres singulares. 

Clandinin e Connely (2011, p. 48), sobre a narrativa, explicam o seguinte: 

Devemos dizer que se entendemos o mundo de forma narrativa, 
como fazemos, então faz sentido estudá-lo de forma narrativa. 
Para nós, a vida – como ela é para nós e para os outros – é 
preenchida de fragmentos narrativos, decretados em momentos 
históricos de tempo e espaço, e refletidos e entendidos em 
termos de unidades narrativas e descontinuidades. 
 

O trabalho dos referidos autores é influenciado por John Dewey, filósofo 

da área da educação que inicia seus escritos sobre a pesquisa em educação já 

na segunda década do século passado. Para Clandinin e Connely (2011), a 

experiência é um termo chave em suas pesquisas, pois eles veem a narrativa 
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como “o melhor modo de representar e entender a experiência. [...] porque o 

pensamento narrativo é uma forma-chave de experiência e um modo-chave de 

escrever e pensar sobre ela” (CLANDININ; CONNELY, 2011, p. 48). Dewey 

transforma o termo comum experiência num termo de pesquisa que possibilita 

um melhor entendimento da vida no campo da educação. Para ele, a experiência 

é pessoal, vivida a partir de um contexto social e tem como critério a 

continuidade, o que possibilita que a experiência gere outras experiências. 

Souza (2014) e Delory-Momberger (2012), na perspectiva da pesquisa 

narrativa, empregam o termo pesquisa biográfica, expressando, dessa forma, o 

respeito pelas narrativas de trajetórias de vida, destacando a superação do 

controle do biógrafo sobre o biografado e compreendendo, assim, as marcas 

individuais de cada pessoa em suas manifestações sobre a vida cotidiana. Souza 

(2006) adota como visão metodológica a abordagem experiencial biográfica na 

forma como é utilizada por Josso (2002), caracterizando-a, especificamente, 

como narrativas (auto)biográficas do itinerário escolar, ou como narrativas de 

formação. Para o referido autor, as narrativas (auto)biográficas são instrumentos 

de recolha das fontes e potencializam o trabalho formativo, numa prática 

reflexiva das experiências vividas e narradas. 

Ainda segundo Souza, “a pesquisa (auto)biográfica nasce do indivíduo, 

em sua inserção social, mediante modos próprios de biografização e de seus 

domínios social e singular” (SOUZA, 2014, p. 41). Complementando a 

triangulação, o referido autor destaca a temporalidade biográfica, que apresenta 

“como outra vertente estruturante da experiência humana e das narrativas num 

tempo biográfico, ao explicitar territórios da vida individual e social, através das 

experiências vividas e narradas pelos sujeitos” (SOUZA, 2014, p. 41).  

Podemos, assim, relacionar o pensamento (auto)biográfico de Souza com 

as ideias de Clandinin e Connelly (2011) sobre a tridimensionalidade: lugar, 

espaço e tempo em que os indivíduos atuam. Os referidos autores afirmam, 

ainda, que “seguindo a noção de espaço tridimensional da pesquisa narrativa, o 

escritor tenta compor um texto olhando retrospectiva e prospectivamente, 

introspectiva e extrospectivamente, situando a experiência dentro de um lugar” 

(CLANDININ; CONNELLLY, 2011, p. 187).  

A abordagem biográfica permite ao colaborador, como nos afirma Souza 

(2006), tomar a reflexibilidade como propulsora. Além da reflexibilidade, a 
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entrevista narrativa permite ao colaborador ser o ator e o autor das suas histórias 

de vida, oferecendo, ainda, as condições para a escuta da subjetividade e do 

desenvolvimento do professor, como afirma Goodson (1992). 

Josso (2002, p. 13), referindo-se à abordagem biográfica, além de 

destacar que ela é a “reabilitação progressiva do sujeito e do actor”, destaca que 

essa é uma das formas de superação da hegemonia das pesquisas centradas 

na causalidade, no pragmatismo e no determinismo positivista. Para Souza 

(2006, p. 98), “as pesquisas pautadas nas narrativas de formação contribuem 

para a superação da racionalidade técnica como princípio único e modelo de 

formação”. 

Compreendemos, assim, que esse método de pesquisa se opõe ao 

modelo de pesquisa positivista, que busca respostas pontuais para hipóteses 

estabelecidas para o objeto de estudo definido pelo pesquisador. Essa forma de 

condução da pesquisa, essencialmente positivista, não possibilita a 

compreensão da subjetividade e da singularidade, bem como não permite a 

reflexão a partir de experiências vividas e contadas. Dessa forma, optamos pela 

entrevista narrativa por acreditar que ela vai além do que está em evidência e 

por respeitar a subjetividade dos colaboradores, ao contrário do que ocorre numa 

entrevista tradicional, que expressa as hipóteses previamente elaboradas pelo 

pesquisador. 

Destacamos, ainda, que a narrativa (auto)biográfica permite ao ator/autor 

contar sua história de vida, porém, de acordo com Galvão (2005), embora as 

histórias sejam um excelente terreno de análise, devemos tomar o cuidado 

devido para não generalizarmos acontecimentos referentes a contextos muito 

particulares. Galvão destaca que 

A sua validade tem esse mérito: ser contextualizada, analisada 
sob diferentes perspectivas, tornando-se uma excelente 
proposta pedagógica, na medida em que os casos podem ser 
contados, analisados e os diferentes aspectos discutidos 
(GALVÃO, 2005, p. 331). 
 

Segundo Delory-Momberger (2012), o material de análise é de natureza 

particular e o seu acesso ocorrerá com a autorização do entrevistado, mediante 

atos de biografização que poderão ser expostos de variadas formas, como por 

ações mentais, comportamentais e gestuais. Já que “o falar de si recobre, por 

sua vez, formas diversas que têm relação com a pluralidade dos objetivos 
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enunciados e dos tipos discursivos que elas põem em funcionamento” 

(DELORY-MOMBERGER, 2012, p. 525). 

Para Souza (2006, p. 94), as narrativas ganham sentido e potencializam-

se como processo de formação e conhecimento porque têm a sua base 

existencial na experiência. Jovchelovitch e Bauer (2010) destacam que as 

narrativas se fazem presentes em todos os lugares devido à necessidade do ser 

humano de contar histórias, independentemente da língua que fala ou da sua 

capacidade. Os autores afirmam ainda que “através da narrativa, as pessoas 

lembram o que aconteceu, colocam a experiência numa sequência, encontram 

possíveis explicações para isso, e jogam com a cadeia de acontecimentos que 

constroem a vida individual e social” (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2010, p. 91). 

Para Delory-Momberger (2012), a entrevista narrativa é a coleta e a 

escuta da singularidade, é o registro da fala de um sujeito num determinado 

momento, com as suas histórias e as suas experiências. A autora explica que 

O fato de esta fala (e a experiência que relata) ser atravessada 
pela história, pelo social, pelo político, de ser em grande parte 
feita de representações, crenças coletivas de discursos alheios, 
em suma, o fato de ela ser uma fala de sua época e de sua 
sociedade é plenamente reconhecido pela pesquisa biográfica 
que vai mais além: faz dela uma dimensão constitutiva da 
individualidade (DELORY-MOMBERGER, 2012, p. 526, 
parênteses do original). 
 

Delory-Momberger (2012) destaca, ainda, outras questões importantes 

sobre a entrevista narrativa, como: quem entrevista quem na pesquisa 

biográfica? E de que (ou que?) é constituído o espaço de pesquisa, o espaço 

heurístico da entrevista? Para a autora, esse espaço é constituído de três 

componentes: o entrevistador, o entrevistado e o que se passa ou se mantém 

entre essas pessoas, como atitudes, colocações, intercâmbio e ações 

recíprocas. Delory-Momberger (2012, p. 527) explica que 

A entrevista de pesquisa biográfica instaura assim um duplo 
empreendimento de pesquisa, um duplo espaço heurístico que 
age sobre cada um dos envolvidos: o espaço do entrevistado na 
posição de entrevistador de si mesmo; o espaço do 
entrevistador, cujo objeto próprio é criar as condições e 
compreender o trabalho do entrevistado sobre si mesmo. 
 

A entrevista narrativa deve, assim, possibilitar ao narrador contar as suas 

histórias com base nas suas experiências de vida, numa sequência temporal ou 

atemporal, dialogando e encontrando explicações para os fatos e para os 
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acontecimentos que constituem a sua vida individual, socialmente inserida em 

contextos. Portanto, enquanto o entrevistado estiver narrando a sua vida, o 

entrevistador não deve fazer interferências. O pesquisador começa a entrevista 

fazendo uma pergunta motivadora, de maneira a estimular o colaborador a iniciar 

a narrativa dos acontecimentos, após isso, a intervenção do pesquisador só pode 

ocorrer quando o entrevistado terminar de narrar a sua vida (APPEL, 2005).  

O colaborador estará em condições de revelar a sua história quando 

estiver à vontade. Por isso, Jovchelovitch e Bauer (2010), baseando-se na teoria 

do sociólogo alemão Fritz Schütze, acreditam que é importante estabelecer 

algumas regras para o uso da entrevista narrativa. No quadro a seguir, constam 

as fases do processo e as suas respectivas regras. 

 

Quadro 4 - Fases da Entrevista Narrativa 

Regras para a entrevista 

Preparação  
Exploração do campo;  
Formulação de questões exmanentes. 

Iniciação 
Formulação do tópico inicial para narração; Emprego 
de auxílios visuais (opcional). 

Narração central 

Não interromper;  
Somente encorajamento não verbal ou paralinguístico 
para continuar a narração;  
Esperar para sinais de finalização (“coda”).  

Fases de perguntas 

Somente: “Que acontece então?”  
Não dar opiniões ou fazer perguntas sobre atitudes;  
Não discutir sobre contradições;  
Não fazer perguntas do tipo “por quê?”;  
Ir de perguntas exmanentes para imanentes.  

Fala conclusiva 
Parar de gravar;  
São permitidas perguntas do tipo “por quê”?  
Fazer anotações imediatamente depois da entrevista. 

Fonte: fases principais da entrevista narrativa (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2010, p. 97). 

 

Tomando como base o quadro mostrado, na sequência, descreveremos 

detalhadamente cada etapa de uma entrevista de narrativa. 

Na primeira fase, de preparação, o entrevistador precisa deixar o 

entrevistado à vontade, para que ele inicie a sua narrativa da forma mais 

espontânea possível. O pesquisador precisa criar familiaridade com o tema, 

realizar investigações ou contatos preliminares com o ambiente, o contexto, 

enfim, com as histórias relacionadas ao objeto de estudo, e, se for preciso, 
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precisa retomar a entrevista com o colaborador, para completar possíveis 

lacunas deixadas no primeiro momento da entrevista. Os encontros realizados 

no horário de Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) com a equipe 

escolar durante o ano de 2019 foram importantes para a etapa de preparação, 

pois ajudaram no contato com os colaboradores e com o contexto em que a 

pesquisa seria desenvolvida. Definimos que realizaríamos a entrevista com cinco 

colaboradores. 

A fase de preparação, além da exploração de campo, é o momento de 

formulação de questões exmanentes de interesse do pesquisador e relacionadas 

ao tema da pesquisa, baseadas, inclusive, em sua formulação e linguagem 

própria. Devemos destacar que as questões exmanentes podem ser traduzidas 

em questões imanentes, como afirma Jovchelovitch e Bauer (2010, p. 97):  

Questões examentes refletem os interesses do pesquisador, 
suas formulações e linguagem. Distinguimos das questões 
exmanentes as questões imanentes: os temas, tópicos e relatos 
de acontecimentos que surgem durante a narração trazidos pelo 
informante. Questões exmanentes e imanentes podem se 
sobrepor totalmente, parcialmente ou não terem nada a ver 
umas com as outras. O ponto crucial da tarefa é traduzir 
questões exmanentes em questões imanentes, ancorando 
questões exmanentes na narração, e fazendo uso exclusivo da 
própria linguagem do entrevistado.  
 

A fase de iniciação é o momento de contato com os colaboradores. Dessa 

forma, adotamos o ponto de vista de Souza (2014), que prioriza o diálogo sobre 

o contrato da pesquisa. Assim, explicitamos os objetivos, as intenções, o 

processo de coleta de dados e a preservação da identidade do colaborador. Em 

relação aos objetivos da pesquisa, esclarecemos aos colaboradores a 

disposição de realizarmos um estudo sobre como aparece, nas narrativas dos 

professores, a dimensão política do trabalho docente na escola pública.  

Informamos, também, aos entrevistados que a sua participação na 

pesquisa seria protegida por princípios legais e éticos, devendo ocorrer de forma 

voluntária e ser submetida a preceitos de confiabilidade. Além disso, 

comunicamos a eles que os procedimentos adotados teriam como base o Termo 

de Consentimento e Livre Esclarecimento (TCLE) e obedeceriam aos Critérios 

da Ética em Pesquisa com Seres Humanos, conforme a Resolução n.º 510/16 

do Conselho Nacional de Saúde.  
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Nessa fase, optamos pelo uso de um enunciado de interesse e de domínio 

do entrevistado e do entrevistador, quer dizer, por um enunciado que tivesse 

relação com a trajetória pessoal do professor, com a sua vida escolar e 

profissional. Com isso, conseguimos relacionar a trajetória de vida desse 

profissional com o seu papel na escola e com a dimensão política de sua 

atuação, objeto desta pesquisa.   

A fase da narração é central. Nesse momento, os entrevistados fizeram 

os seus relatos, que foram gravados. O objetivo foi estabelecer um apoio não 

verbal, numa postura de escuta ativa e de espontaneidade, para que os 

colaboradores pudessem narrar as suas histórias com naturalidade. Essa etapa 

exige muita atenção, para que o foco da entrevista no tema proposto não seja 

desviado. A partir da narrativa e do conteúdo das experiências vivenciadas pelo 

colaborador, passamos para a fase do diálogo. Nesse ponto, explicitamos alguns 

dos temas importantes relacionados ao objetivo da pesquisa. Entretanto, fizemos 

isso com cautela e com cuidado, de modo a não confrontar ou questionar os 

narradores, restringindo-nos aos acontecimentos externados em suas 

narrativas.  

Com o gravador desligado, partimos para a fase conclusiva. Fase esta de 

informalidade, que permite anotações imediatas de respostas a perguntas mais 

específicas, que objetivam melhorar a análise e a interpretação das narrativas e 

dos seus contextos. Importante destacarmos que, desde o início, a ideia foi 

realizarmos a entrevista narrativa em dois momentos com os colaboradores, isso 

porque, caso ficassem lacunas relativamente ao tema proposto pela pesquisa, 

poderíamos explorá-las num segundo momento.  

Depois de realizarmos as entrevistas com os cinco 

professores/colaboradores, seus relatos foram transcritos para as análises e 

aprofundamentos. Na transcrição, observamos as características 

paralinguísticas da fala, como a demonstração de sentimentos, a postura 

corporal, o olhar, o tom de voz, as pausas, as satisfações, as decepções, os 

discursos, as experiências profissionais, a visão e a percepção da dimensão 

política da atuação profissional docente.  

Para a análise do material colhido, tivemos por base a concepção 

compreensiva-interpretativa de Souza (2014). Essa perspectiva colaborativa 

busca relacionar as narrativas individuais e coletivas, e possui três fases: 1) pré-
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análise/leitura cruzada; 2) leitura temática – unidades de análises descritivas; e 

3) leitura interpretativa-compreensiva. 

Na pré-análise, o objetivo é a realização da primeira leitura das narrativas, 

a partir da qual se possa construir o perfil de cada colaborador, identificando as 

marcas singulares, regulares e irregulares dos membros do grupo. Utilizando a 

leitura cruzada, o pesquisador poderá estabelecer relações próprias individuais 

e fazer intersecções com os coletivos de histórias, conforme as unidades 

temáticas elaboradas no estudo.  

A segunda etapa, de leitura temática ou de unidade de análise descritiva, 

é o momento de o pesquisador destacar o objeto central do tema, reconstruindo 

o conjunto de narrativas, no que se refere à representação e ao agrupamento 

segundo as unidades temáticas de análise, para que ele possa apreender as 

sutilezas, o indivisível, as subjetividades, as diferenças e as regularidades 

históricas que comportam as fontes (auto)biográficas (SOUZA, 2014). 

Nesse momento, o pesquisador, segundo Souza (2014), analisa as 

temáticas com base nas leituras cruzadas, considerando o perfil dos 

participantes, as suas regularidades, irregularidades, particularidades e 

subjetividades, em contraste com o coletivo de histórias. O agrupamento das 

unidades de análise possibilita a compreensão-interpretação das narrativas.  

Na terceira etapa, da análise interpretativa-compreensiva, é realizada a 

análise das narrativas por temática, considerando as leituras e as releituras 

individuais e coletivas de suas unidades. Para Souza (2014, p. 46), essa etapa 

vincula-se ao processo de análise, desde o seu início, visto que 
exige leituras e releituras individuais e em seu conjunto do 
corpus das narrativas, recorrendo aos agrupamentos das 
unidades de análise temática e/ou ao conjunto das narrativas e 
das fontes utilizadas. 
 

Por fim, o pesquisador pode interpretar os acontecimentos narrados à luz 

de teorias e de materiais adequados, de modo que consiga compreender e dar 

sentido às histórias coletadas (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2010). 

 

1.3 O espaço onde trabalham os colaboradores da pesquisa 

 

Concordamos com Mercato Maldonado (2002) ao afirmar que os 

professores constroem o seu conhecimento particular a partir de diferentes 



40 
 

momentos históricos e espaços sociais. Nesse sentido, consideramos 

importante a contextualização histórica, social e espacial da escola em que 

realizamos a nossa pesquisa.  

O distrito de Montalvão tem como sede o município de Presidente 

Prudente, localizado na Região Oeste do estado de São Paulo. A sua história 

está relacionada com o surgimento de Presidente Prudente e remonta ao ano de 

1917. Um dos colonizadores dessa região foi o Coronel Francisco de Paula 

Goulart, que veio em setembro de 1917 tomar posse da fazenda Pirapó-Santo 

Anastácio, que fora herdada da família. Logo iniciou o loteamento de áreas para 

o plantio de café. Dois anos depois, chega à região mais um fundador, o também 

Coronel José Soares Marcondes e o sr. Francisco Cunha, mais conhecido como 

o picadeiro, pois abria picadas nas matas, demarcava estradas e lotes. As 

antigas picadas viraram estradas que conectavam as propriedades à linha 

férrea. Esses lotes foram surgindo, inclusive a gleba Montalvão, o que deu 

origem ao nome do distrito, criado por força do Decreto-Lei Estadual n.º 14.334, 

de 30 novembro de 1944. Atualmente, Montalvão possui aproximadamente 3 mil 

habitantes. 

 

Figura 1 – Mapa das Regiões do estado de São Paulo 

 

Fonte: https://br.printerest.com/pin/800444533767814605/. Acesso: 26 nov. 2020. 
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Sobre a E. E. Vereador Pedro Tófano, a partir do Plano de Gestão Escolar 

- Plano Quadrienal (2015-2018), apresentamos, a seguir, uma breve 

contextualização histórica. 

O Grupo Escolar de Montalvão foi fundado no dia 1 de março de 1947. 

Até receber a denominação atual, a escola teve vários nomes. Em 1961, era 

chamada de Grupo Escolar Vereador Pedro Tófano. No ano de 1968, foi 

conhecida como Escolas Agrupadas de Montalvão. Em 1977, após seis anos da 

Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus, conforme a Lei n.º 5.692/71, a escola 

recebeu o nome de E. E. P. G. Vereador Pedro Tófano. Por fim, em 1999, por 

força da reorganização da rede de ensino de São Paulo, foi designada E. E. 

Vereador Pedro Tófano.  

Figura 2 – Foto da Escola Estadual Vereador Pedro Tófano 

Fonte: http://supernucleoprudente.blogspot.com/2017/11/projeto-alimentacao-saudavel-centro-
de.html. Acesso em: 19 nov. 2020. 

 
A referida escola atende a alunos de localizações diversas: 40% são 

moradores do mesmo distrito; 37%, do bairro Morada do Sol; 11% são alunos da 

Zona Rural; e 12% são alunos de outros bairros e distritos próximos. A instituição 

possui 301 alunos e 11 turmas, contando com um corpo docente de 32 

professores, sendo 9 efetivos e 23 contratados. São ofertados o ensino 

fundamental regular anos finais (6º ao 9º ano) e o ensino médio (1ª a 3ª série).  

A educação de jovens e adultos é oferecida na Unidade Prisional 

Wellington Rodrigo Segura e no Centro de Ressocialização “ASP Gláucio 
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Reinaldo Mendes Pereira”.3 Na Unidade Prisional, são atendidos 31 alunos do 

ensino fundamental I, 64 alunos do ensino fundamental II e 42 alunos do ensino 

médio, em oito salas de aulas. No Centro de Ressocialização, são atendidos 5 

alunos no ensino fundamental I, 17 alunos no ensino fundamental II e 17 alunos 

no ensino médio, em quatro salas de aulas. No total, são 176 alunos atendidos 

pelas duas instituições.  

A maioria das famílias residentes no distrito trabalha na cidade de 

Presidente Prudente, nas mais diversas ocupações, tais como diarista, 

comerciário etc. Outra parte atua em atividades agropecuária locais. Os pais que 

residem nos bairros próximos ao distrito trabalham, em sua maioria, na 

construção civil, ou seja, são pedreiros, serventes de pedreiros e pintores. Por 

estar localizada nas proximidades de presídios da região, a escola tem um 

número significativo de alunos filhos de presidiários.  

A E. E. Vereador Pedro Tófano está instalada num terreno de 6.063 m² e 

1.509 m² de construção em alvenaria, possui as seguintes dependências: sala 

de direção; sala de vice direção; sala da coordenação; secretaria; sala de 

professores; nove salas de aula; sala de informática; depósito de material de 

limpeza; sala de educação física; cozinha e despensa; cozinha de funcionários; 

pátio coberto; sanitários internos para o uso de funcionário e de professores; 

sanitários externos para alunos, masculino e feminino; sanitário adaptado para 

pessoas com deficiência física; quadra de esportes coberta; e sala de leitura.  

É importante destacarmos que a E. E. Vereador Pedro Tófano funciona 

de forma compartilhada com a Escola Municipal Ettore Marangoni, que é 

responsável pela educação infantil e fundamental, anos iniciais, das crianças da 

localidade, o que reforça ainda mais a importância da instituição escolar em 

questão para toda a comunidade de Montalvão e para os bairros adjacentes. 

  

 
3 A Unidade Prisional Wellington Rodrigo Segura é localizada na Estrada Irio Zuntini, s/n.º, no 
Conj. Habitacional João Domingos Neto, município de Presidente Prudente, próximo do distrito 
de Montalvão. Foi inaugurada em 23 de abril de 1990. Contempla o regime fechado e semiaberto. 
A capacidade prisional do regime fechado é de 696 detentos e população de 1051. No 
semiaberto, a capacidade é de 247, com população de 510. Possui uma área construída de 
5.833, 28m². A CR “ASP Gláucio Reinaldo Mendes Pereira” fica no mesmo endereço. Foi 
inaugurada no dia 22 de fevereiro de 2002. Contempla o regime fechado, preso provisório e 
semiaberto. Possuí uma capacidade de 142 detentos e uma população de 156. No Anexo de 
Semiaberto, possui capacidade de 71 detentos e uma população de 87. Área construída é de 
3.825m². Disponível em: http://www.sap.sp.gov.br/uni-prisionais/pen.html#dados-uni122. 
Acesso em: 16 dez. 2020.  



43 
 

2 A ESCOLA PÚBLICA NO BRASIL: BREVE ANÁLISE 

 

Antes de refletirmos sobre a importância do papel do professor e sobre a 

dimensão política de sua atuação na escola pública, devemos compreender 

melhor a função social da escola na sociedade moderna e contemporânea e as 

suas relações com o processo histórico de construção do sistema escolar 

brasileiro. Para este estudo, trabalharemos com autores comprometidos com a 

educação pública de qualidade, acessível a todos e que possibilite o acesso a 

um conhecimento que liberta, transforma e emancipa, entre os quais, citamos: 

Di Giorgi e Leite (2010) Vieira e Farias (2007), Beisiegel (2006), Silveira (1995), 

Coelho (2002), Gatti et al (2019).  

Sabemos que a escola pública, como instituição, surge das necessidades 

da sociedade capitalista moderna, enquanto uma consequência do 

desenvolvimento da ciência e do surgimento de novas tecnologias, que tornam 

o acesso ao conhecimento e o domínio do saber estrategicamente importantes. 

Como afirma Silveira,  

Com o advento do capitalismo, na época moderna, ocorre uma 
grande mudança na forma de produzir, que passa a se basear, 
não mais no campo e na agricultura, mas na cidade e na 
urbanização que tem início com toda sua intensidade e que é 
alimentado pelo desenvolvimento científico e tecnológico 
(SILVEIRA, 1995, p. 23-4). 
 

A instituição escolar, ao surgir como uma necessidade do novo sistema 

econômico, acaba reproduzindo as relações nele fundadas, como os conflitos e 

o domínio de uma classe social sobre a outra. A visão e a crença na capacidade 

da escola de promover a transformação da sociedade, tornando-a mais justa, 

equitativa e igualitária, segundo Silveira (1995), é uma visão ingênua. Para o 

autor, essa visão tem como base o entusiasmo pela escola no seu princípio e a 

consolidação do sistema capitalista. Acreditou-se que, a partir do ensino, seria 

possível acabar com a ignorância, tornando possível a participação política e a 

realização profissional das pessoas.  

Não podemos perder de vista a existência do conflito de classes, levando 

em consideração que a classe dominante exerce o seu poder no espaço escolar. 

No período feudal, a desigualdade era encarada como a natural vontade de 

Deus, como algo imutável. No sistema capitalista, com o advento da escola, a 
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desigualdade passa a ser encarada como algo produzido pela sociedade, 

portanto, passível de ser mudada. O domínio da plebe e dos servos exercido 

pela nobreza com base no Direito Natural é, no capitalismo, questionado a partir 

de suas contradições, a começar pelo conflito de classes. À medida que as 

classes populares têm acesso à escola e à informação, a sociedade se vê mais 

bem preparada para esse conflito (SILVEIRA, 1995). 

Nesse sentido, Coelho (2002) afirma que a função reprodutora da escola 

não é mecânica, mas possui, assim como a sociedade, suas contradições:  

Uma vez que entre nós a escola reproduz uma sociedade 
fundada na contradição social, esta reprodução não pode de 
modo algum ser mecânica e automática, justamente por ser 
necessariamente a reprodução da contradição, do antagonismo 
radical dos interesses e, portanto, da possibilidade mesma de 
sua superação. É sempre possível, portanto, um trabalho 
pedagógico voltado para o questionamento, a crítica, o 
desvendamento da verdade da História, a organização das 
classes subalternas, a sua instrumentalização técnico-científica, 
e esse trabalho é fundamental para a criação de uma sociedade 
que seja de fato o reino da liberdade (COELHO, 2002, p. 40). 
 

Diante do exposto por Coelho, percebemos que a escola possui uma 

função contraditória, pois, ao mesmo tempo em que pode ser reprodutora das 

desigualdades características da sociedade capitalista, pode ser também 

instrumento de transformação dessa realidade.  

Nesse processo de luta e de transformação da sociedade, vale lembrar, a 

escola se situa como mediadora do processo educacional. Trata-se, justamente, 

da sua capacidade de empoderar e de instrumentalizar as classes populares ao 

proporcionar o aprimoramento de habilidades técnicas e científicas e, em 

especial, a formação para uma atuação crítica e reflexiva na vida social 

(SILVEIRA, 1995, p. 25)  

A partir da compreensão da importância da escola pública em nossa 

sociedade, que é marcada por desigualdades sociais e estruturais, do seu papel 

mediador e da possibilidade de ser instrumento capaz de promover 

transformações necessárias, no sentido do propiciar maior inclusão e justiça em 

nossa sociedade, cabe uma análise histórica do processo de constituição da 

educação brasileira. 

Percebemos que, por séculos, o acesso aos bancos escolares foi negado 

para a grande maioria da população do nosso país. O motivo, como já descrito 
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anteriormente, é o fato de a estrutura educacional repetir uma estrutura de 

dominação e de exploração, a qual, desde o princípio, faz-se presente na história 

do Brasil. Esse acesso à escola sempre foi permitido à elite, o que lhe possibilitou 

o domínio da cultura, do saber e do poder. Por outro lado, a escola foi negada 

para os filhos da classe trabalhadora.  

Como mostram Gatti et al (2019), precisamos compreender que existe um 

“pano de fundo” nos processos educacionais. Nas suas reflexões, as autoras 

indagam: qual o cenário mais amplo em que contemporaneamente estão 

imersas as redes escolares, o trabalho dos professores e suas formações? Essa 

questão nos leva a refletir sobre a situação da escola e sobre a situação social 

em que vivemos. Essa situação social não pode ser deixada de lado, 

especialmente se pensamos numa escola inserida no cotidiano da comunidade 

escolar e na atuação de um professor reflexivo, crítico e comprometido com uma 

educação de qualidade que possibilite a inclusão das classes populares. 

Segundo Pimenta e Ghedin (2006, p. 129), é preciso que o professor-reflexivo 

tenha a capacidade de transpor o modelo prático-reflexivo para uma prática 

dialética, compreendendo, assim, as razões da sua ação social. 

A escola que defendemos é aquela que vai no sentido contrário da 

seletividade e da exclusão. Por conseguinte, indagamo-nos: por que, durante 

séculos, foi negado o acesso aos bancos escolares à maioria da população 

brasileira? Por que esse acesso, historicamente, foi tardio? Além do acesso 

tardio, cabe refletirmos sobre o desafio da permanência dos filhos das camadas 

populares nas escolas públicas, bem como sobre a necessidade de lhes 

proporcionar um ensino de boa qualidade. Desafios estes que ainda precisamos 

superar no âmbito da escola pública.  

O processo de constituição da escola brasileira, bem como a formação de 

seus professores, tem influência sobre a negação e o acesso tardio. Desde as 

primeiras iniciativas educacionais ainda no período colonial, as elites tiveram 

como objetivo assegurar o que já haviam conquistado, “a preocupação maior do 

governo no período sendo a econômica e a da exploração das riquezas naturais 

da ‘nova terra’” (GATTI et al, 2019, p. 21).  

Até o final do século XVIII, a situação das escolas de todas as capitanias 

era deplorável, pois não havia um sistema organizado de seleção e de escolha 

de professores, nem subsídio suficiente para o pagamento dos salários. Tais 
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fatores levam o Brasil chegar à República, no final do século XIX, ainda com uma 

educação incipiente e voltada apenas para a elite, como afirmam Vieira e Farias 

(2007, p. 67) ao falarem daquele tempo: “Apenas 10% da população tem acesso 

a escola. Esta constitui, pois, um privilégio da nobreza, situação que somente vai 

se alterar com o advento da República, em particular a partir da década de vinte 

(século XX)”. 

Podemos observar, no século XIX, algumas mudanças, ainda que tímidas, 

provocadas pelo Ato Adicional de 1834, que alterava a constituição em vigor. No 

ano de 1867, havia apenas quatro escolas normais para a formação de 

professores, as quais existiam com dificuldades e eram deficientes. Nesse 

período, o professor adjunto aprendia com o professor regente. Na segunda 

metade de oitocentos, com os ares dos ideais liberais de obrigatoriedade e de 

gratuidade do ensino primário, o tema da educação volta a ganhar destaque.  

Em 1889, no dia 15 de novembro, sem nenhum movimento popular de 

ruptura, sob a liderança do exército e com o apoio de forças políticas diversas, 

como as oligarquias rurais, é proclamada a república. Entretanto, na Primeira 

República Brasileira – hoje, chamada, também, de República Velha –, o cenário 

político e econômico do país foi incapaz de proporcionar avanços na formação 

de professores e no acesso das camadas populares à educação no Brasil. A 

essa altura, não havia preocupação com a pesquisa, nem mesmo com a 

formação de quadros para o magistério.  

No ano de 1890, conforme Vieira e Farias (2007), 85% da população 

brasileira era analfabeta. De 1900 a 1920, a mudança é pouca, o percentual é 

de 75%. No início do século XX, entre os anos de 1907 e 1912, o ensino 

particular tem um acréscimo de participação no nível secundário e superior, por 

outro lado, o ensino público tem uma diminuição (RIBEIRO, 2000).  

Podemos observar que, no início de século e da Primeira República, o 

acesso à educação é mantido à elite, dado que a grande maioria da população 

brasileira em idade escolar continua excluída dos seus bancos. A classe 

dominante, apesar de ser minoria, possui o poder econômico e político, incluindo 

o de determinar as políticas públicas, como as políticas educacionais, atendendo 

sempre e unicamente a seus próprios interesses.  

Nesse sentido, o depoimento de Afrânio Peixoto é bastante esclarecedor:  

Sobre a formação das elites (...) no Brasil se está processando 
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a seleção dos incapazes feita pelo ensino secundário; na escola 
primária o filho do rico, irmanado com o pobre, são bons e maus 
alunos, mas como os pobres são infinitamente mais numerosos, 
se tem numerosos alunos maus, tem também muitos bem 
dotados: digamos, se em 10 ricos há um aluno inteligente, em 
90 pobres haverá 9 alunos iguais a esse rico (...). Vai começar o 
ensino secundário. Mas o pobre não pode freqüentá-lo; o liceu, 
o ginásio, o colégio custam caro. Os 90 pobres são para as 
fábricas, para as lavouras, para a mão-de-obra. Os 10 ricos, 
esses farão exames, depois serão bacharéis, médicos, 
engenheiros, jornalistas, burocratas, políticos, constituirão a elite 
nacional; (...). Mas como nesses 10 apenas 1 é inteligente, essa 
‘elite’ tem apenas 0,1 de capacidade (PEIXOTO, 1923 apud 
RIBEIRO, 2000, p. 88). 
 

A Primeira República é palco de muitas novidades. Entre elas, ocorreu a 

criação da Associação Brasileira de Educadores (ABE), no ano de 1924, que 

organizou diversas conferências, estimulando debates sobre a educação entre 

os vários grupos, inclusive antagônicos. Posteriormente, esse ambiente de 

debate influenciou o movimento Escola Nova, um marco histórico, no primeiro 

vintênio do século passado, para a educação brasileira. Para os escolanovistas, 

a educação não seria um privilégio determinado pela condição econômica ou 

social do indivíduo, todos deviam ter direito de ser educado até onde permitiam 

as suas aptidões naturais. Defendiam, ainda, que a educação devia ter uma 

função pública e ser gratuita para todos. É a ideia de se implantar uma 

democracia educacional. No que diz respeito ao papel do professor, 

compreendia-se que educar não era o mesmo que instruir. Quer dizer, não se 

tratava mais apenas de ensinar a ler, a escrever e a contar, a função do professor 

era entender as aptidões dos indivíduos, respeitar as suas vontades, formar 

seres coerentes e pensantes.  

Muitos dos escolanovistas, em seus estados, tomaram frente em reformas 

educacionais, influenciando a organização das escolas primárias e do curso 

normal, este que, com base em ideias renovadoras, desempenhou um papel 

importante nas décadas de 1920 e 1930 na formação de professores.   

Tal ambiente possibilitou o início de renovações em nível nacional a partir 

da década de 1930. Vale ressaltarmos o protagonismo dos educadores, os 

quais, liderados pela Associação Brasileira de Educadores (ABE), inspiraram 

diversos debates sobre a educação.  

O Brasil, nas décadas de 1920 e 1930, foi marcado por uma efervescência 
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de ideias, conflitos políticos, sociais e crises econômicas. A Semana de Arte 

Moderna, ocorrida em fevereiro de 1922, na capital paulistas, é um exemplo da 

efervescência cultural da época. No ano de 1929, devido à crise econômica 

mundial e devido à baixa no preço do café, principal produto de exportação 

brasileira, as condições econômicas do país se tornam insustentável. Essa 

situação acabou por propiciar um ambiente político favorável para a Revolução 

de 1930, quando houve a deposição do presidente Washington Luís e a 

ascensão de Getúlio Vargas, que foi apoiado pela Aliança Liberal.  

Em um curto período, o Brasil teve duas constituições, a de 1934 e a de 

1937. A primeira, de inspiração liberal, apresentou algumas inovações e 

assuntos ainda não inclusos nas constituições anteriores, como: da ordem 

econômica e social; da família, educação e cultura; e da segurança nacional. 

Tornou competência da União a fixação de um plano nacional de educação. 

Dentre as normas estabelecidas pelo plano, estavam: “o ensino primário integral 

e gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adultos” e “tendência a 

gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim de o tornar mais 

acessível” (Art. 150, Parágrafo Único, “a” e “b”). Por outro lado, como 

manifestação do embate entre liberais e católicos conservadores, essa mesma 

Constituição, nos seus artigos 153 e 154, assegurou o direito ao ensino religioso 

e ao ensino em estabelecimentos particulares (VIEIRA; FARIAS, 2007). 

A Constituição de 1937, conforme Vieira e Farias (2007), resultou de um 

golpe orquestrado pelo governo de Getúlio Vargas que daria início ao período da 

ditadura do Estado Novo (1937-1945). Essa constituição é de inspiração fascista 

e autoritária, e, apesar de estabelecer que “o ensino primário é obrigatório e 

gratuito” (BRASIL, 1937, Art. 130), no mesmo artigo, revela o caráter parcial 

dessa gratuidade. No Art. 129, fica claro a opção do Estado pela educação 

profissionalizante dos filhos das camadas populares que não tinham como pagar 

por uma escola particular preparatória para o nível superior, que era destinado 

apenas à elite. 

Vieira e Farias (2007) explicam esse período, bem como o preconceito da 

época em relação à educação pública: 

Fica claro aqui que a educação pública é concebida como aquela 
destinada aos que não puderem arcar com os custos do ensino 
privado. O velho preconceito contra o ensino público, antes 
denunciado, permanece arraigado no pensamento do legislador 
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(VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 97). 
 

No ano de 1942, o ensino profissional ganha reforço com a criação do 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) para o atendimento da 

demanda do parque industrial emergente. O Senai seria dirigido e mantido pela 

Confederação Nacional das Indústrias (Decreto Lei n.º 4048, de 22 de janeiro de 

1942). Vale destacar que, nesse período, a classe trabalhadora e os movimentos 

populares se articulavam para conquistar o direito à educação pública para seus 

filhos. 

Percebemos que, apesar das reformas e das mudanças constitucionais, 

o sistema de ensino existente não atendia ainda as demandas da classe popular 

urbana nem do grupo industrial-urbano, que precisavam de uma educação mais 

eficiente para a indústria nascente. Em São Paulo, lócus deste estudo, ocorre, 

nessa década, a reforma do sistema de educação com bases nacionalistas. Com 

a industrialização, percebe-se a presença de novas forças sociais: o crescimento 

do proletariado urbano e a ampliação dos setores médios (DI GIORGI; LEITE, 

2010). 

Mesmo com os ideais da Escola Nova, o crescimento da escolarização 

pública ocorrerá a passos lentos, e apenas em meados dos anos de 1950 é que 

vamos observar o início da expansão do ensino primário (GATTI; SILVA; 

ESPÓSITO, 1990). 

Em 1930, início do governo Vargas, o analfabetismo atingia 65% da 

população com 15 anos ou mais, em 1940, esse percentual caiu para 56%. No 

período de 1935-1945, segundo Vieira e Farias (2007), as matrículas do ensino 

fundamental comum 

passam de 2.413.594 para 3.238.940, no ensino médio de 
202.886 e 465.612 respectivamente. Ocorre um avanço nesses 
dois níveis de ensino, no entanto o foco da política educacional 
na oferta de uma educação básica equitativa e igualitária para 
todos remete-se para o futuro (VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 101). 
 

No aspecto político, como nos mostra Vieira e Farias (2007), Getúlio 

Vargas renunciou, em outubro de 1945, por pressão militar, ao cargo de 

presidente. Com a eleição do general Eurico Gaspar Dutra (1946-1951), tem-se 

a transição, sem rupturas, da ditadura para uma “democracia limitada”. No ano 

de 1946, o Brasil tem uma nova constituição com princípios do “liberalismo 

clássico”. À União, é atribuída a competência de legislar sobre as diretrizes e as 
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bases da educação, o que possibilitou a propositura de um importante projeto de 

lei, a conhecida LDB, que é aprovada em 1961 (Lei n. 4024/61). 

Nessa Constituição, a educação ressurge como um “direito de todos”. Não 

há, porém, um vínculo entre direito à educação e o dever do Estado. Sobre a 

gratuidade, os termos da lei não são claros: “O ensino primário oficial é gratuito 

para todos: o ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem 

falta ou insuficiência de recursos” (BRASIL, 1937, Art. 168, II). 

Pela primeira vez, o ensino oficial diferencia o “ensino público” do “ensino 

livre de iniciativa particular.” Essa situação possibilita o ensino oficial não 

gratuito. É reservado, na Constituição Federal de 1946, espaço para o ensino 

religioso – marca do embate entre católicos e liberais. Ocorre, também, a 

vinculação de recursos para a educação. À União, a partir de então, caberá 

nunca menos que 10%, aos estados, Distrito Federal e municípios, nunca menos 

do que 20%. Os entes federativos precisam, assim, organizar por conta seus 

sistemas de ensino.  

Da Constituição de 1946, resulta a primeira Lei de Diretrizes e Bases, que, 

entre o seu projeto e a sua promulgação em 1961, ficou treze anos sendo 

debatida entre as diversas forças políticas, ideológicas e econômicas 

divergentes. No início, o foco da discussão foi a centralização e a 

descentralização da organização do sistema educacional brasileiro. Num 

segundo momento, o embate é dominado pelo conflito público-privado, tema de 

divergências entre os católicos e liberais desde a década de vinte. Além da 

displicência do legislador, ficaram as manchas do referido conflito entre 

defensores do ensino público e do ensino privado, traduzidos pelo eufemístico 

rótulo utilizado pelos católicos conservadores privatistas da “liberdade de ensino” 

(VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 116). 

O período entre o final da Segunda Guerra Mundial e início da Ditadura 

Militar de 1964 ficou conhecido por alguns como o período da “democracia 

populista” e, por outros, da “democracia limitada”. Foi um período de disputas 

acirradas entre privatistas e publicistas da educação, ocorridas desde a 

Constituição de 1946 e da promulgação da LDB, e que acabaram por estimular 

o segundo manifesto dos educadores ao povo e ao governo, denominado “Mais 

Uma Vez Convocado”, publicado no ano de 1959 e assinado por 164 

personalidades da cultura brasileira. Seus signatários defendiam uma escola 
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pública e gratuita para todos, voltada para o desenvolvimento econômico, do 

homem e da sociedade. Para eles, somente uma escola pública e gratuita para 

todos, sem nenhum tipo de distinção, seria capaz de esvaziar qualquer 

pensamento sectário, político ou religioso (VIEIRA; FARIAS, 2007).  

No ano de 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) (Lei n.º 4024/61), aprovada depois de anos de debates e 

embates, dando origem a um texto velho, posto que muitas das suas concepções 

já haviam sido superadas por novas ideias emergentes no panorama 

educacional. Surge, assim, uma lei que mais favorece a ideologia da escola 

privada, inclusive com o seu financiamento (Art. 95, “a”, “b”, “c”), do que o 

aprimoramento da escola pública. Um mérito da LDB/1961 foi “a quebra de 

rigidez e certo grau de descentralização” (ROMANELLI, 2002 apud VIEIRA; 

FARIAS, 2007). 

Com relação aos números e à oferta do ensino primário e médio públicos 

no período anterior à LDB/1961, tem-se o seguinte:  

O ensino público primário passa de 89%, em 1955, para 90,34%, 
em 1960. Convém lembrar que nesse nível de ensino o setor 
privado tinha 23,65% das unidades, em 1935, chegando a 
6,37%, em 1960. Há uma total predominância do ensino público 
primário. No ensino médio a oferta pública também se amplia: 
esta representa 32,86% da oferta, em 1955, passando para 33, 
83%, em 1960 (VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 119). 
 

Tais dados demonstram a urgência do acesso à educação, apresentada 

desde a década de 1930, após o início de mudanças econômicas e sociais. 

Essas mudanças ocorreram devido ao crescimento da indústria e do setor de 

serviços, que provocou o surgimento de uma classe média urbana.  

Muitas das iniciativas de políticas educacionais da época tinham relação 

com o projeto desenvolvimentista iniciado no governo de Vargas, estimulado e 

impulsionado por Juscelino Kubitschek e mantido até a Ditadura Militar.  

No que se refere ao acesso das camadas populares aos bancos 

escolares, podemos observar que só após quatro séculos e meio de Brasil se 

tem a ampliação de um direito que deveria ser garantido a toda população e não 

apenas a uma pequena minoria, ou seja, à elite brasileira. Nas palavras de 

Snyders, 

A escola não é o feudo da classe dominante; ela é terreno de 
luta entre a classe dominante e a classe explorada: ela é terreno 
em que se defrontam as forças do progresso e as forças 
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conservadoras. O que lá se passa reflete a exploração e a luta 
contra a exploração. A escola é simultaneamente reprodução 
das estruturas existentes, correia de transmissão da ideologia 
oficial, domesticação – mas também ameaça à ordem 
estabelecida e possibilidade de libertação (SNYDERS, 1976, p. 
105-6 apud SILVEIRA, 1995, p. 25). 
 

Destacamos que a educação escolar possibilita o acesso à cultura, ao 

saber e ao conhecimento. O conhecimento, hoje, é um determinante das 

desigualdades sociais, já que diferencia pessoas e grupos. No entanto, não se 

trata apenas do conhecimento de técnicas, mas do conhecimento com 

significado para a vida social, do conhecimento contextualizado. A escola está 

na base dessa realidade e o professor desempenha um papel essencial no 

cenário contemporâneo ao proporcionar uma formação voltada para o humano-

social-histórico. Essa proposta vai no sentido contrário da escola voltada apenas 

para os interesses e para a vida material, com currículos reduzidos a essas 

necessidades (GATTI et al, 2019). 

Entre os anos de 1964 e 1985, o Brasil vive o período da Ditadura Militar, 

quando garantias legais e democráticas foram negadas à população. Apesar de 

parte desse período ficar conhecido como “milagre econômico brasileiro”, a 

realidade é que a concentração de renda da elite aumenta, assim como a dívida 

externa do país, provocando o agravamento das condições socioeconômicas da 

maioria da população. Segurança, saúde e educação de qualidade continuam a 

ser negadas para a maioria da população nacional.  

No entanto, no que diz respeito à educação, ocorreram reformas que 

merecem destaque. A primeira foi a Lei n.º 5.540/1968, que regulamentou a 

reforma universitária e instituiu os princípios para a organização e o 

funcionamento do ensino superior. Essa lei possibilitou um crescimento de quase 

500% no número de vagas nos cursos de nível superior, porém, isso se deu de 

forma desordenada e sem nenhuma preocupação com a qualidade. A segunda, 

a Lei n.º 5.692/1971, fixou as diretrizes e as bases para o ensino de 1º e 2º grau, 

tendo por objetivo reduzir a demanda para o ensino superior e promover a 

profissionalização de nível médio, o que resultou na oferta de habilitações de 

“faz de conta” (DI GIORGI; LEITE, 2010, p. 314). 

No final da década de 1970, muitas das demandas educacionais deixaram 

de ser atendidas pelos sucessivos governos militares da década passada, 
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incluindo as questões da formação de professores e da exclusão escolar da 

camada popular brasileira. A histórica da educação brasileira se repete nesse 

período, no qual é perceptível a deficiência na formação do professor e a 

exclusão da maioria da população das escolas.  

Na década de 1980, com a retomada da democracia, novos debates 

ocorrem em torno da educação. A Constituição Federal de 1988 destina um 

longo capítulo ao tema, consagrando a educação como um direito público 

subjetivo e estabelecendo o princípio da gestão democrática do ensino público, 

além do dever do Estado de prover creches e pré-escolas às crianças e o ensino 

fundamental obrigatório e gratuito para todos. 

Em seguida, tivemos a Lei n.º 9.394/96, que estabeleceu as Diretrizes de 

Bases da Educação Nacional (LDB), e a Lei n.º 9.324/96, que faz referência ao 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef). Com esses dispositivos legais, o Governo 

Federal assumiu o controle e a definição da política educacional, inclusive a 

responsabilidade pela avaliação de todos os níveis de ensino, a fim de, assim, 

melhorar a qualidade da educação.  

Com os acontecimentos relacionados à educação nas décadas de 1980 

e 1990, os indicadores apontam para uma expansão na oferta do ensino e, de 

1991 a 1998, revelam avanços. Nesse período, a taxa de escolarização líquida 

da população de 7 a 14 anos de idade tem um salto, indo de 86% para 95,3%. 

Finalmente, as classes populares chegam aos bancos escolares, conforme 

aponta Di Giorgi e Leite (2010, p. 315): 

Os indicadores sobre a expansão da oferta de ensino revelam 
finalmente grandes avanços no país. De 1991 a 1998, a taxa de 
escolarização líquida da população de 7 a 14 anos saltou de 
86% para 95,31%. Assim, do ponto de vista do desenvolvimento 
econômico e do capital foi preciso ampliar oportunidades 
educacionais, mesmo que não significassem verdadeiramente 
um ensino de qualidade, porém, o fato concreto é que, pela 
primeira vez na história do Brasil, praticamente a totalidade da 
população passa a ser atendida na escola. 
 

Diante desse processo de ampliação de vagas, surge o debate sobre a 

quantidade e a qualidade da educação pública. Para alguns críticos, esse 

processo de abertura da escola pública a todos trouxe uma crise para a 

educação, ou seja, resultou na perda de qualidade. Para outros, a escola do 

passado, seletiva e propedêutica, não deve ser vista, em relação à atual, como 
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a melhor escola, mesmo porque esta não possibilitava o acesso da maioria da 

população. A ideia de perda de qualidade da educação é errônea, isso porque 

muitos daqueles que não estavam na escola, hoje, têm nela seus lugares. 

A escola do passado, que era seletiva, dá lugar a uma escola aberta a 

todos, como afirma Beisiegel:  

A escola secundária, a antiga escola seletiva – que apenas 
servia como encaminhamento dos jovens das nossas elites, das 
nossas populações dominantes, para a escola superior – havia 
sido transformada, na prática, por força de reivindicações 
populares, numa escola comum, aberta a todos (BEISIEGEL, 
2006, p. 114). 
 

Para Beisiegel (2006), a escola ganhou qualidade à medida que se abriu 

para a totalidade da população, incluindo, dessa forma, as camadas populares 

no seu espaço, que, até então, era ocupado majoritariamente pela elite brasileira. 

Essa nova realidade da educação pública brasileira pode proporcionar a 

emancipação da classe trabalhadora e trazer transformações significativas para 

a sociedade. 

No entanto, o que observamos é um processo descontinuado e 

fragmentado de políticas educacionais que respondem, de forma prioritária, a 

pressões imediatistas de grupos que exercem o poder em determinados 

momentos históricos do país. A escola que temos ainda está presa a 

perspectivas de herança colonialista, autoritária e elitista. A educação básica 

voltada aos anseios das camadas populares foi, na maior parte do tempo, 

politicamente desconsiderada nas orientações e nos investimentos, na formação 

dos professores e na expansão tardia das redes escolares, em especial, a 

pública:  

A questão da educação popular ampla, que perpassou as 
preocupações dos educadores, passou a maior parte do tempo 
sem a devida consideração política de modo concreto: nas 
orientações, na expansão tardia das redes escolares, no pouco 
investimento na formação inicial de professores, nos parcos 
financiamentos para a educação básica e nas políticas da União 
que sempre privilegiaram o ensino superior, mas sem projeto e 
foco específico nas licenciaturas. Embora tenhamos caminhado 
na inclusão na educação fundamental, deixamos a desejar na 
qualidade dessa oferta (CALEGARI, 2015; INEP, 2018 apud 
GATTI et al, 2019, p. 34). 
 

Para Tedesco (2010, p. 19), na área da educação, temos elaborado 

muitas soluções que não são objetivas e, consequentemente, continuamos sem 
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resolver os problemas concretos das redes de ensino, assim, o “problema 

educativo é que as crianças não aprendem e que temos enormes níveis de 

desigualdades nos resultados de aprendizagens de nossos alunos”.  

Nas três últimas décadas, tivemos grandes esforços para o atendimento 

das camadas populares, tornando possível, quantitativamente, o seu acesso à 

escola. Por outro lado, a qualidade formativa, de certa forma, ficou em segundo 

plano. As políticas de ação afirmativa e de inclusão social dos governos de Luiz 

Inácio Lula da Silva e Dilma Vana Rousseff proporcionaram a ascensão de, 

aproximadamente, 20 milhões de brasileiros às camadas médias da sociedade 

e a sua saída da situação de miséria e de vulnerabilidade socioeconômica. Essa 

nova conjuntura acabou por refletir, de forma positiva, nos dados educacionais, 

apesar de persistirem níveis de desigualdade socioeconômicos que barram o 

acesso a uma educação de boa qualidade no país.  

Com base nos dados das Sinopses Estatísticas da Educação Básica e da 

Educação Superior (INEP, 2017) e da Pesquisa Nacional de Amostra por 

Domicílio do mesmo ano (IBGE, 2016), ocorreram avanços e aumento do 

número de matrículas nas creches de 13,8%, em 2001, para 30,4%, em 2015. A 

pré-escola obteve um salto de 66,4% nas matrículas, em 2001, para 90,5%, em 

2015. No ensino fundamental, a taxa líquida de matrícula passou de 94,9% para 

97,7%, entre 2001 e 2015. Concluíram o ensino fundamental, no ano de 2001, 

49% dos jovens com até 16 anos de idade, em 2015, foram 76%. Nesse último 

ano, o total de matrículas nessa etapa foi de 27,9 milhões de alunos. O ensino 

médio, por sua vez, etapa final da educação básica brasileira, é, certamente, o 

mais desafiador e problemático. Entre 2001 e 2015, a taxa líquida de matrícula, 

nessa etapa, foi de 41,2% para 62,7% e o percentual de jovens que concluíram 

o ensino médio aos 19 anos de idade saltou de 33,3% para 58,8% no período. 

No nível superior, o percentual de estudantes com idade entre 18 e 24 anos 

matriculados, independentemente do ano que cursam, saltou de 16,5%, em 

2001, para 34,6%, em 2015. Nesse período, ocorre um perceptível aumento nas 

matrículas de negros e jovens de menor renda. As mulheres jovens têm um 

grande avanço e acesso ao ensino superior, ultrapassando as expectativas para 

a juventude masculina.  

Percebemos que, no período dos primeiros 15 anos do século XXI, a 

população brasileira obteve importantes direitos educacionais, como: a 
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ampliação do acesso à educação em todos os níveis; o aumento do 

financiamento público; e o reconhecimento dos direitos das populações 

historicamente marginalizadas. Nessa década e meia, com base em dados do 

ano de 2015 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (Inep) e do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o tempo de escolaridade média da 

população brasileira com idade entre 18 e 29 anos, que, no início do século, era 

de aproximadamente 7,7 anos, subiu para 10,1 anos. No entanto, na educação 

recebida pela população, persistem fortes desigualdades que passam pelo crivo 

da origem socioeconômica, pelo pertencimento de gênero e pela origem étnico-

racial do aluno.  

Apesar dos avanços apontados pelos dados estatísticos dos órgãos 

governamentais, o grande desafio da educação pública brasileira permanece, 

para além da manutenção do acesso, da necessidade de garantir a permanência 

dos alunos das camadas populares no sistema educacional e da oferta de uma 

educação pública de boa qualidade para todos.    

A escola é uma instituição que deve oferecer condições para que a cultura 

seja socializada de forma equitativa entre todos os membros da sociedade. Os 

professores devem ser os profissionais que, juntamente com os educandos, 

ensinam, aprendem e criam conhecimentos. É nas escolas que ocorre o 

processo de ensino-aprendizagem. Portanto, o direito à educação é o direito de 

todos terem acesso à cultura. Essa é uma condição humana para o exercício 

pleno da vida. Assim, o direito à educação é, concretamente, um direito humano. 

Para o direito à educação se consolidar, são necessários alguns esforços. Além 

do financiamento e da garantia de acesso, da permanência e da qualidade para 

todos, o sucesso da educação depende também do esforço do professor em 

ensinar e do aluno em aprender. Cabe destacar, aqui, que o direito à escola é 

uma garantia constitucional e que deve ser proporcionada pelo poder público a 

todos, sem distinção alguma (BRASIL, 1988, Art. 205 e Art. 206, Inc. I). 

No entanto, nos últimos anos, após o Golpe de 2016, com os governos de 

Michel Temer (MDB) e, depois, de Jair Bolsonaro (sem partido), a educação vem 

sofrendo ataques de grande impacto, como sucessivos cortes de verba, a 

descaracterização da formação de professores e a promoção de ataques à 

escola pública com propostas de cerceamento da liberdade do docente, de 

militarização, de vouchers e de terceirização. Essas ações vão ao encontro de 
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uma agenda neoliberal de redução do Estado, incluindo a sua atuação na 

educação, transformada em mais um negócio. Grandes grupos econômicos 

vinculados à classe dominante vêm conquistando cada vez mais o “mercado da 

educação”, tornando-a um negócio lucrativo. De forma gradativa, a lógica 

empresarial é inserida na educação, sobretudo com o estabelecimento de metas, 

com avaliações sistemáticas do rendimento escolar e com a responsabilização 

individual do aluno pelo seu sucesso ou pelo seu fracasso. É dado destaque para 

os resultados de todo o processo, reduzindo o trabalho educativo a resultados. 

Além disso, ocorre a transferência da responsabilidade sobre os direitos sociais 

para o setor privado e sobre a adequação da educação para os interesses do 

capital. Integra essa estratégia o processo de desvalorização do professor, 

principalmente no que diz respeito à sua carreira e às suas condições salariais 

e de trabalho.  

Nesse contexto, assistimos, ainda, algumas tentativas de eliminação 

gradual de vagas e o fechamento de escolas básicas, como ocorreu na proposta 

de reorganização da rede de ensino do estado de São Paulo em 2015. Essa 

situação fez com que muitos adolescentes e jovens reagissem, à época, com a 

ocupação de escolas, o que provocou a desistência, por parte do então 

governador do Estado Geraldo Alckmin (PSDB), em dar continuidade à referida 

reorganização.   

Esse projeto neoliberal procura financeirizar a educação, desvinculando e 

direcionando recursos públicos para entidades, organizações e mesmo para a 

iniciativa privada com o argumento da necessidade de manutenção da 

educação. Entre essas ações privatistas, no estado de São Paulo, podemos citar 

a Lei n.º 11.688/2004, que instituiu o Programa de Parcerias Público-Privada. 

Desde então, observamos o estreitamento das parcerias entre essas 

organizações e o poder público. Um exemplo de trabalho com grande visibilidade 

de Parcerias Público-Privada em escala nacional são as iniciativas 

empreendidas pelo Instituto Ayrton Sena (IAS), que têm alcançado escolas nos 

quatro cantos do país com o programa “Acelera Brasil” (SILVA, 2011). 

Novamente, repete-se, na história das políticas educacionais brasileiras, 

a interrupção abrupta no modo de condução da educação. Os riscos de se 

perderem os avanços que foram obtidos é iminente. Por isso, precisamos 

retomar o Plano Nacional de Educação (PNE) e a Resolução CNE/CP n.º 2/2015, 
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nas suas metas e diretrizes, para que, assim, possamos voltar ao projeto de 

formação e de valorização do magistério para uma educação pública de 

qualidade.   

Diante da atual situação, tornam-se pertinentes algumas indagações, 

como aquelas que Silveira (1995) apresenta a alguns educadores: “De que lado 

estamos? Com qual classe estamos comprometidos: com a que deseja 

conservar o atual estado de coisas, ou com a que necessita urgentemente da 

transformação? A serviço de qual dessas causas estamos colocando nossa 

prática profissional?” (SILVEIRA, 1995, p. 22). 

Silveira (1995, p. 26) tenta, então, apontar o caminho para as respostas:  

Acredito, [porém], que o verdadeiro papel do educador numa 
sociedade cuja marca principal é a dominação de uma classe 
sobre a outra deva ser de um agente social que se compromete 
com a transformação dessa sociedade em benefício dos 
oprimidos. 
 

Sabemos da importância da escola pública e do papel do professor que 

deve, antes de tudo, garantir a finalidade universal de uma educação 

emancipadora. Entretanto, vivemos numa sociedade extremamente injusta, 

desigual econômica e socialmente, onde o acesso à cultura e à educação para 

a grande maioria da população foi negado por séculos. Diante dessa realidade, 

faz-se necessário que o professor, na sua atuação docente, no cotidiano da sala 

de aula e no desenvolvimento do seu trabalho com alunos filhos das camadas 

populares, seja um agente social e possa contribuir para a transformação dessa 

sociedade, em favor da maioria excluída.  

Estamos num momento histórico em que direitos básicos da maioria da 

população estão sendo retirados de forma rápida e violenta, incluindo o direito a 

uma educação pública e de qualidade. Isso exige uma resistência articulada com 

as pedagogias da indignação, do compromisso e da esperança, segundo uma 

sabedoria que advém da prática, como afirma Paulo Freire. 

Nesse sentido, compreender melhor o papel do professor e a dimensão 

política de sua atuação diante de tantos desafios educacionais é o objetivo de 

pesquisa, o qual daremos enfoque e aprofundamento nos próximos capítulos.  
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3 O PAPEL DO PROFESSOR NA ESCOLA PÚBLICA ATUAL 

 

Neste capítulo, procuramos compreender o papel do professor de escolas 

públicas que se abrem para as camadas populares da sociedade, bem como os 

desafios enfrentados pelos educadores que buscam fazer com que a educação 

pública de qualidade e democrática, enquanto um direito de todos, conforme 

determina a Constituição Federal de 1988, seja alcançada de fato. 

De início, vamos esclarecer o conceito de papel com a ajuda do Dicionário 

Crítico de Sociologia (BOUDON; BOURRICAUD, 1993, p. 415): 

O conceito de papel, em sua acepção sociológica, é 
frequentemente atribuído a Linton, embora já em Nietzsche essa 
palavra do teatro seja empregada no sentido sociológico [...]. 
Para o sociólogo, qualquer organização inclui um conjunto de 
papéis mais ou menos diferenciados (por exemplo, diretor, vice-
diretor, administrador, representante de classe, alunos, etc., no 
caso de um colégio). Esses papéis podem ser definidos como 
sistemas de coerções normativas a quem devem curvar-se os 
atores que os desempenham, e de direitos correlativos a essas 
coerções. O papel define assim uma zona de obrigações e de 
coerções correlativa de uma zona de autonomia condicional. 
Como deve manter o bom funcionamento de seu colégio, o 
diretor pode, dentro de limites e sob condições mais ou menos 
claramente definidas, recorrer a certas sanções se determinado 
ator – um aluno, por exemplo – afastar-se das normas que 
definem seu papel de aluno. 
 

Continuando a reflexão sobre o conceito de papel, para Berger e Luckman 

(2011, p. 99), existe uma relação entre as diversas instituições e os papéis 

desenvolvidos em seu interior. As instituições se incorporam aos indivíduos a 

partir de seus papéis. Podemos afirmar, então, que os papéis participam do 

caráter controlador das instituições. 

Os sociológicos Berger e Luckman (2011, p. 100) destacam que o 

indivíduo, desempenhando papéis, “participa do mundo social”. Ademais, na 

medida em que ele participa e desempenha um determinado papel, o mundo 

passa a ser mais compreensivo para o sujeito. 

Na visão sociológica de Hoyle (1969, p. 36 apud LIMA, 1996, p. 49, grifo 

do autor), o conceito de papel pode apresentar as seguintes características:  

a) um status, ou seja, uma posição ocupacional específica;  
b) um padrão de comportamento associado a essa posição, 
o qual é independente das características dos indivíduos que a 
ocupam; 
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c) um padrão de expectativas sociais em relação ao ocupante 
da posição, que tem a ver com a forma como ele deve agir.  
 

Lima (1996, p. 49) relaciona e define o conceito de papel a partir da 

ocupação de uma determinada posição, partindo do princípio de que o sujeito 

agirá em conformidade com as expectativas que estão associadas à sua 

ocupação. O conceito de papel se centra, então, no terceiro item: “c) um padrão 

de expectativas sociais em relação ao ocupante da posição, que tem a ver com 

a forma como ele deve agir” (HOYLE, 1969, p. 36 apud LIMA, 1996, p. 49). O 

autor ressalta que esse entendimento, no que concerne ao professor, tem duas 

utilidades principais: 

por um lado, ajuda-nos a compreender a forma como a 
qualidade das relações interpessoais é condicionada pelas 
expectativas; por outro, ajuda a compreender o tipo de funções 
que o professor desempenha aos diferentes níveis, desde a 
escola passando pela comunidade até a sociedade em geral. 
 

O papel do professor se relaciona com a instituição em que ele atua, ou 

seja, a escola. A atuação do professor está implicada nas relações sociais da 

referida instituição. Segundo Rios (2011), o papel do professor, na perspectiva 

filosófica, deve considerar o contexto de trabalho, possibilitando, assim, 

transformações na realidade e no próprio professor, as quais só podem ser 

obtidas mediante à intervenção do professor.  

Refletindo sobre as relações sociais, percebemos que elas vêm passando 

por diversas mudanças sócio-políticas e econômico-sociais, as quais acabaram 

por influenciar o perfil do aluno, do professor e da própria escola (MALACRIDA, 

2012). Para que se possa atender a essa nova realidade, mais complexa e mais 

diversa, tornou-se necessário a adequação das práticas do professor.  

Rios (2011, p. 19-20), ao escrever sobre as práticas do professor, ou, 

como mesma ela diz, sobre o “lugar que compete ao educador ocupar” na 

sociedade, destaca a importância da competência docente, que tem como 

característica o “saber”, o “fazer bem” o “dever”. O dever se articula com o 

“querer” e o “poder”. O saber, por sua vez, decorre da necessidade de o 

educador conhecer os conteúdos a serem transmitidos e as técnicas certas, 

articulando-os com as características dos alunos e do contexto. Porém, esse 

saber necessita de uma vontade política, de um querer que determina a 

intencionalidade de sua prática educativa. Prática esta que terá sentido real de 
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práxis se ocorrer a partir da liberdade, enquanto poder de direcionamento do 

processo.  

Ao pensar sobre o papel do professor, percebemos o quanto é importante 

aquele professor que realiza uma reflexão crítica para compreender e buscar o 

sentido de sua ação no cotidiano da escola e na sociedade, principalmente na 

atual realidade da educação brasileira. Beisiegel (1980) destaca as mudanças 

ocorridas na educação brasileira a partir do processo de democratização das 

últimas décadas, proporcionando o acesso das camadas populares à escola 

pública. Processo este que, na nova realidade da escola pública, ocorre de forma 

improvisada e de maneira a não atender totalmente suas necessidades e 

demandas.  

Segundo Di Giorgi e Leite (2010, p. 315), a maioria da população 

finalmente chega aos bancos da escola. Nessa nova realidade da educação 

brasileira, impõe-se um grande desafio aos professores, isto é, a necessidade 

de assumirem o seu papel na busca de uma educação pública democrática, 

emancipadora e de qualidade. Nesse sentido, Di Giorgi e Leite (2010, p. 320) 

afirmam o seguinte: “Não existe educação de qualidade, sem professor de 

qualidade”.  

Aprofundando-se na questão da função docente, Roldão (2007, p. 94) 

afirma que “a função específica de ensinar já não é hoje definível pela simples 

passagem do saber, não por razões ideológicas ou apenas por opções 

pedagógicas, mas por razão sócio-históricas”. O acesso à informação e ao 

conhecimento, na sociedade atual, tornou-se mais rápido, além do aumento 

significativo no volume de informações. Sendo assim, pensar o ensinar apenas 

como o ato de transmitir saber é algo que pertence ao passado. Roldão (2007) 

acrescenta uma dimensão mais ampla do ensinar:  

pela figura da dupla transitividade e pelo lugar de mediação. 
Ensinar configura-se assim, nesta leitura, essencialmente como 
a especificidade de fazer aprender alguma coisa (a que 
chamamos currículo, seja de que natureza for aquilo que se quer 
ver aprendido) a alguém (o ato de ensinar só se atualiza nesta 
segunda transitividade corporizada no destino da ação, sob 
pena de ser inexistente ou gratuita a alegada ação de ensinar) 
(ROLDÃO, 2007, p. 95, grifo da autora). 
 

O ato de ensinar, como podemos perceber a partir de Roldão, tem como 

característica principal a mediação e não mais a mera transmissão ou passagem 
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de conhecimento ao aluno. Percebemos, assim, que o papel docente precisa ir 

além da prática de um especialista, baseado numa perspectiva tecnicista de 

educação. O professor necessita ser mais do que um mero transmissor de 

saberes e de verdades. Ele deve assumir uma postura que possibilite 

transformar a sociedade, a cultura, a educação, a escola, o ensino e a 

aprendizagem (LEITE; DI GIORGI, 2004, p. 140).  

Para ser mais do que um mero transmissor de saberes e verdades, é 

necessário que o professor desempenhe o seu papel com base em princípios 

democráticos, possibilitando, assim, a construção do saber de forma coletiva, 

com a ampla e efetiva participação do educando, que se encontra inserido num 

determinado contexto e traz consigo experiências e conhecimentos. Ao 

desempenhar o seu papel de forma comprometida, o professor nega a 

concepção tecnocrata e “bancária” da educação e traz à tona a concepção 

problematizadora e libertadora da educação, como afirma Freire (1987). 

No momento em que o educador “bancário” vivesse a superação 
da contradição já não seria “bancário”. Já não faria depósitos. Já 
não tentaria domesticar. Já não prescreveria. Saber com os 
educandos, enquanto estes soubessem com ele, seria sua 
tarefa. Já não estaria a serviço da desumanização. A serviço da 
opressão, mas a serviço da libertação (FREIRE, 1987, p. 62)  
 

A educação, construída na relação educador/educando, segundo Freire, 

tem como papel fundamental emancipar e libertar homens e mulheres, 

possibilitando a estes o acesso não apenas aos bancos escolares, mas também 

à ciência e ao conhecimento histórico, construído de forma coletiva e 

democrática. Esse conhecimento contextualizado que emerge da relação 

educador/educando oferecem às classes populares – a quem foram negadas 

durante séculos – as condições para a humanização, a inclusão e a 

transformação da sociedade. 

Mas, afinal, a que sociedade nos referimos? Que sociedade é essa? 

Silveira (1995) aponta que vivemos num modo de produção capitalista e mostra 

que nossa sociedade é econômica, social e politicamente desigual, pois é 

dividida em classes com interesses antagônicos e irreconciliáveis. De um lado, 

a classe dominante, que possui os meios de produção e se beneficia desse 

capital, de outro, a classe trabalhadora, constituída pela maioria das pessoas 

que possuem apenas a sua própria força de trabalho, que é vendida para o 
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capitalista em troca de um salário. A classe trabalhadora vende a sua mão de 

obra, e é a partir da exploração dessa mão de obra que a classe burguesa 

acumula poder e riquezas, alargando as desigualdades socioeconômicas. 

Silveira (1995, p. 22) afirma que 

não se trata, pois, de uma desigualdade conjuntural, 
circunstancial, passageira, mas de uma desigualdade estrutural, 
que faz parte da própria natureza do capitalismo e que é 
impossível de ser superada totalmente no interior desse modo 
de produção. 
 

Para que essa sociedade seja transformada, faz-se necessária uma 

ruptura radical com as suas estruturas. Pois, enquanto a classe dominante 

burguesa procura manter as suas estruturas, a classe trabalhadora anseia e 

busca a sua transformação. Chamamos tal conflito de luta de classes (SILVEIRA, 

1995). 

Nesse contexto, a educação escolarizada, que surge com o capitalismo, 

possui um papel importante. Em relação ao papel do professor, num primeiro 

momento, Silveira (1995) destaca que 

a função específica do educador é educar, isto é, garantir aos 
alunos a apropriação do saber que, eles não dominam quando 
chegam na escola. É na medida em que cumpre essa função 
que o professor se realiza como professor, que ele realiza, por 
assim dizer, a essência do seu ser como professor (SILVEIRA, 
1995, p. 27) 
 

Exercendo o seu papel de educar, respeitando os seus alunos, os seus 

conhecimentos e o seu contexto socioeconômico, o professor pode proporcionar, 

aos filhos das camadas populares, o acesso ao conhecimento e à ciência, bem 

como oferecer diferentes formas de se pensar a sociedade em que se 

encontram.  

 Ainda segundo Silveira (1995), as contradições da sociedade capitalista, 

incluindo a luta de classes, manifestam-se no interior da instituição escolar. 

Desse modo, a escola não pode ser vista apenas como representante dos 

interesses da classe dominante, uma mera reprodutora da estrutura social. Ela 

não é o "feudo da classe dominante", pelo contrário, é "palco de contradições", 

campo de batalha em que se confrontam as forças da dominação e as forças da 

libertação. Por esse motivo, é possível e necessário, para o professor, dentro da 

especificidade do seu trabalho, direcioná-lo para a crítica e a transformação da 

sociedade, agindo em favor das classes oprimidas.  
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Por outro lado, observamos, na atualidade, políticas educacionais que 

negam a relação professor/aluno, procurando anular ou tornar menor o papel do 

professor como mediador do processo de ensino-aprendizagem. Não se pode 

negar que educar e/ou ensinar envolvem a relação professor/aluno, como 

destacaram os autores citados, Freire (1996), Silveira (1995) e Roldão (2007). 

No entanto, segundo Cássio et al (2019), para atender a uma educação 

baseada em ideias de meritocracia e na concorrência, surge a “ideologia da 

aprendizagem”, objetivando retirar do processo o ensinar, focando ou reduzindo 

tal processo ao aprender. Dessa forma, há a anulação de um dos sujeitos, o 

professor, que, nesse contexto, aparece como um mero “reprodutor de 

apostilas”. Por sua vez, os estudantes passam a ser avaliados com base em 

metas curriculares distantes das dinâmicas de sala de aula. A mão dupla do 

“ensino-aprendizagem” torna-se uma mão única da aprendizagem. 

Perguntamos, então: o que resta do educar quando se retira o ensinar de 

circulação?  

Para respondermos a essa questão, devemos compreender as razões da 

fundamentação do ato de educar apenas no aprender. Isso ocorre devido à ideia 

vendida e promovida da aprendizagem, por meio da qual, segundo os 

interessados, ocorreria a autonomia dos estudantes a partir, inclusive, da 

utilização de novas tecnologias. Essa ideia deriva do contraste do cenário 

antiquado de “transmissão de conhecimento, em que os sujeitos da 

aprendizagem ficam resumidos à repetição do que lhes é passado” (CÁSSIO, et 

al, 2019, p. 43). Nessa mesma lógica, as avaliações têm a preocupação única 

com as habilidades e as competências, avaliando o “saber como” sem se 

preocupar com o “saber”. 

Em conformidade com Cássio et al (2019), a própria Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), organizada segundo as exigências e a lógica das 

avaliações internacionais, como o Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes (Pisa - Programme for International Student Assessment), 

observando as orientações da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), que vão de encontro ao pensamento 

meritocrático dominante na economia capitalista, oferecendo o mínimo para o 

desenvolvimento de habilidades e de competências, assume a aprendizagem e 

faz de seus rankings um verdadeiro sismógrafo das crises da educação, 
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motivando a concorrência desigual entre os diferentes sistemas de educação, 

seja o público, seja o privado, além de colocar as escolas e os professores “no 

céu ou no inferno”.   

O papel do professor deve ir além da ação de transmitir habilidades e 

competências ou da redução da educação a direitos de aprendizagens que têm 

como base currículos e conteúdos alheios à vida dos estudantes, pois, dessa 

forma, os professores se tornam coadjuvantes na elaboração de conteúdos e 

protagonistas no momento da avaliação de seus resultados. Percebemos que a 

educação baseada na meritocracia mantém o foco na aprendizagem. A sua 

preocupação e olhos são voltados apenas para os resultados das avaliações, 

isto é, para as habilidades e as competências a serem apreendidas.  

Por outro lado, segundo Cássio et al (2019), enquanto a aprendizagem 

reforça as metas e o desempenho dos indivíduos, o ensino carrega consigo o 

“signo” (in-signare), a “designação”. Sem o ensino, a aprendizagem se torna 

mera reprodução de um conteúdo transmitido e avaliado segundo um cardápio 

curricular. O autor afirma o seguinte: 

A aprendizagem isolada se mostra insuficiente, e até mesmo 
avessa a uma educação de fato. Reduzida à dimensão do 
aprender, a educação deixa de ser abertura e passa a ser a 
repetição dos roteiros avaliados – nada mais contrário ao 
educar. Na alteridade radical que atravessa a educação, o signo 
ensinado & aprendido traz vida ao processo. Vivendo & 
aprendendo... (CÁSSIO et al, 2019, p. 46). 
 

Negando-se o ensinar e a prática docente, nega-se também o papel do 

professor no processo ensino-aprendizagem. Vivemos, na atualidade, um 

momento de ruptura na política educacional. Temos, de forma manifesta e clara, 

a instauração de uma política educacional que vem a atender os interesses 

sociais, ideológicos e econômicos das classes dominantes.  

Segundo Cássio et al (2019), para os ultraliberais, a educação se resume 

a um insumo econômico e a sua eficiência é medida por avaliações 

internacionais e pautada pela economia de mercado, que propõe soluções 

liberais para a educação.  

Entre os problemas desse olhar para a educação a partir dos resultados 

do Pisa, segundo uma visão do mercado, está, por exemplo, o fato de não ser 

levada em consideração a condição de trabalho dos profissionais da educação, 

como os baixos salários, carreiras pouco atrativas, a falta de infraestrutura nas 
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escolas, além da não observância e efetivação, quanto aos investimentos na 

educação básica, do Plano Nacional de Educação 2014-2024. Por outro lado, 

percebemos, atualmente, “lobbys” formados por movimentos, institutos e 

fundações que solicitam recurso público prometendo melhorar os resultados da 

educação, como já citado anteriormente (CÁSSIO et al, 2019). 

Dessa forma, institutos e fundações ligados a empresários e ao 

movimento privatista da educação, na prática, tornam-se “inimigos íntimos da 

educação”. Cobram resultados de aprendizagem, porém, jamais questionam os 

interesses dos empresários que os sustentam. Esses empresários utilizam da 

“ideologia da aprendizagem” apontada anteriormente para justificar a venda de 

soluções e de tecnologias educacionais de procedência nacional ou estrangeira. 

A respeito disso, Cássio et al (2019, p. 30) diz o seguinte: “Pensar a educação 

como insumo econômico já significaria, por si só, uma forma de negar o direito à 

educação”. 

Numa educação que sofre diretamente a influência de forças econômicas 

que buscam o lucro a partir da lógica do mercado, a situação do professor, no 

exercício do seu papel, sofre, também, grande influência. O medo e a 

insegurança profissional, a cada dia, tornam-se mais presentes, pois educadores 

veem seus direitos e garantias serem retirados a cada ano que passa, inclusive 

a sua liberdade de lecionar, já que são intimidados e, muitas vezes, ameaçados 

de denúncia por alunos ou pais de alunos. De acordo com Cássio et al (2019, p. 

30-1),  

Se para os ultraliberais a educação é antes um insumo 
econômico..., para os ultrarreacionários é uma estratégia de 
dominação. A militarização de escolas e projetos como o Escola 
sem Partido servem a um propósito pontual: ampliar o alcance 
da mensagem ultraconservadora, conquistar novos adeptos e 
fidelizar militante. A estratégia é submeter as comunidades 
escolares e a sociedade a um intenso pânico moral e ideológico, 
criando uma falsa oposição entre pedagogia e disciplina. Na 
prática, promovem o autoritarismo que, por definição, coíbe a 
apropriação da cultura de forma livre e emancipada. 
 

As fundações ligadas a bancos, de toda forma, oferecem “soluções 

inovadoras” para o problema da qualidade da educação. Na maioria das vezes, 

essas instituições privadas têm como objetivo drenar recursos públicos, 

desmontando e desconstruindo o direito à educação pública. Para consolidarem 

essa ideia, utilizam o professor como eixo, repetindo a ladainha de que o 
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professor é desqualificado, além de persegui-lo afirmando que ele é um 

doutrinador-pervertido. 

Acreditamos que, para a conquista de uma educação pública de qualidade 

e democrática, o professor, no desempenho de seu papel, deve ser valorizado. 

Concordamos com Nóvoa (2009) quando ele retoma a discussão sobre o “bom 

professor” e identifica algumas de suas características importantes. Para ele, o 

“bom professor” necessita de conhecimento, ou seja, conhecer bem aquilo que 

ensina e possuir a capacidade de conduzir, juntamente com o aluno, práticas 

que possibilitem o ensino e a aprendizagem; de cultura profissional, pois é na 

escola e a partir do diálogo com os professores que se aprende a profissão 

docente; de tato pedagógico, que dá ao docente a capacidade de estabelecer 

relações e interações comunicativas, inclusive capacidade de conquistar e de ter 

o respeito do alunado, para, assim, executar de forma digna o seu trabalho; de 

trabalho em equipe, uma vez que é preciso reforçar as dimensões coletivas e 

colaborativas do trabalho em equipe, nas escolas, a partir de “comunidades de 

prática”; de compromisso social, que pode possibilitar que a criança ultrapasse 

as fronteiras que lhe foram traçadas como destino pelo nascimento, pela família 

ou pela sociedade, permitindo, ainda, que a própria escola vá mais longe e ocupe 

espaços públicos da educação. 

Roldão (2007) destaca a função sócioprática da docência, no entanto, 

prefere se referir à sua prática como uma ação de ensinar inteligente, mediadora 

e fundada num domínio seguro de um saber. Saber esse que emerge dos vários 

saberes formais e do saber experiencial, nos quais uns e outros se aprofundam 

e questionam. Segundo Roldão (2007, p. 101), esse saber “torna-se saber 

profissional docente quando e se o professor o recria mediante um processo 

mobilizador e transformativo em cada acto pedagógico, contextual, prático e 

singular”. Ainda segundo a referida autora, na singularidade de cada situação, o 

profissional mobiliza todo saber prévio que possui, fundamenta-o e o transforma 

no ato de ensinar, como arte e técnica, porém, fundada na ciência.   

Continuando a reflexão sobre o ensinar, visto, aqui, criticamente, como 

uma função do professor negada pela lógica mercadológica e meritocrática da 

educação, pautada por políticas educacionais da classe dominante, Freire 

(1996) afirma o seguinte: “Ensinar não é transferir conhecimento”. Para o autor, 

o “pensar certo” na educação possui algumas condições, entre elas, a de que 
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não há docência sem discência, afinal, o ensinar não existe sem o aprender, e 

vice-versa. Para Freire (1996, p. 24), o “ensinar se diluía na experiência 

realmente fundante de aprender”. 

O ensinar, aqui, vai no sentido contrário ao do ensino bancário, no qual 

se depositam conteúdos e não se respeitam os saberes e o contexto do 

educando. Além da coerência e da rigorosidade metódica, Freire (1996, p. 33) 

ao afirmar que “a prática educativa tem de ser, em si, um testemunho rigoroso 

de decência e de pureza”, destaca a importância da estética e da ética no papel 

desempenhado pelo professor. 

Freire (1996, p. 41) ressalta, ainda, que uma das tarefas mais importantes 

do educador-crítico é a de criar condições para que os educandos possam: 

“Assumir-se como ser social e histórico como ser pensante, comunicante, 

transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de 

amar”. 

Essa educação pública emancipadora, libertadora e transformadora se 

relaciona diretamente com a escola pública democrática, aberta à grande 

maioria da população pertencente às camadas populares, a qual precisa ser 

analisada de forma profunda, a partir do contexto social em que está inserida.  

Arantes (2014, p. 298 apud CÁSSIO et al, 2019, p. 34) aponta que um dos 

resquícios da Ditadura brasileira é a “consagração da lógica empresarial como 

prática administrativa do setor público”, que, além do disciplinamento estudantil, 

tem como objetivo controlar as formas contemporâneas de trabalho, eliminando 

as estruturas “burocratizantes” da educação pública mediante, por exemplo, à 

extinção dos servidores públicos estáveis da educação, precarizando ainda mais 

as condições de trabalho dos professores e impactando, diretamente, na 

qualidade de vida e no desempenho desse profissional na escola pública.  

Essa lógica de gestão estatal-empresarial vem a aniquilar a experiência 

formativa e a autonomia educacional, que acontecem na relação 

professor/aluno, na sala de aula e num espaço escolar democrático. Cássio et al 

(2019) alertam-nos para que não pautemos nossas relações sociais pelo 

individualismo, pela heteronomia e pela concorrência, enquanto uma forma de 

resistir a essa lógica. Para o autor, a educação precisa assumir uma prática 

subversiva que nega os pressupostos e os objetivos da barbárie. Ela deve estar 

atenta aos conteúdos, mas também à forma social que assume, além de estar 
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alerta ao perigo de “entregar-se às classes dominantes como seu instrumento” 

(BENJAMIN, 1994, p. 224 apud CÁSSIO et al, 2019, p. 39). 

O papel do professor, a partir das ações e das práticas que desenvolve 

em sala de aula e junto à comunidade escolar, precisa abrir caminhos 

divergentes dos estabelecidos pela lógica da gestão estatal-empresarial da 

educação. Depois de décadas de luta contra essa lógica que nega a educação 

à maioria da população, Paulo Freire, no ano de 1994, numa entrevista publicada 

no jornal Folha de São Paulo, explica o motivo de o seu método não ter 

conseguido erradicar o analfabetismo no Brasil. Sua resposta, muita clara, foi a 

seguinte: porque a classe dominante não quer e nem permitirá que “as massas 

populares se tornem lúcidas” (CÁSSIO et al, 2019, p. 141). 

A interferência da classe dominante em todas as formas de educação que 

se comprometam com as camadas populares, historicamente, sempre ocorreu e 

continua a ocorrer. Como exemplo, podemos citar a experiência de 

alfabetização, sucedida em Angico, no Rio Grande do Norte, em 1963, com o 

método de Paulo Freire, na qual cerca de quatrocentos jovens e adultos foram 

alfabetizados em quarenta horas. Na época, o método e o educador foram 

perseguidos, pois, além de alfabetizar, ele convidava os alunos para 

participarem e para compreenderem melhor a democracia, os seus direitos e a 

forma de conquistá-los, além de proporcionar, a essa grande massa da 

população, o direito de votar e de influenciar, diretamente, os “currais eleitorais” 

da elite brasileira da época, o que a deixou muito preocupada. Atualmente, Paulo 

Freire e o seu método continuam sendo perseguidos. 

Segundo Rios (2011), a cultura precisa ser preservada e transmitida, e a 

instituição que possui essa função, além do dever de transmitir saberes 

historicamente acumulados, é a escola. Estamos numa sociedade capitalista que 

possui uma contradição básica, aquela entre o capital e o trabalho, a qual 

provoca a divisão dos seus membros em duas classes antagônicas: a classe 

burguesa e a classe trabalhadora. A escola, assim como a sociedade capitalista, 

possui, em sua essência, essa contradição de que falamos, pois pode ter como 

função a disseminação de valores e de crenças capitalistas de natureza 

ideológica liberal, responsável por dissimular a realidade, tornando “natural” 

aquilo que é do interesse da classe dominante, como a desigualdade social e a 

discriminação, como pode ter a função de transformar a cultura e a sociedade.  
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Ao pensarmos a escola como um espaço em que circula a ideologia, 

voltamo-nos para o poder da educação e para os mecanismos desse poder 

presentes nesse espaço. Entre estes, há o papel do professor, que, ao ensinar 

e transmitir o saber, possui a força de resistir, sensibilizar e conscientizar os 

alunos. Ademais, ao refletir sobre o papel do professor competente a partir de 

Rios (2011, p. 58-9), significa falar em “saber fazer bem”, que se apresenta a 

partir do educador cuja prática se manifesta numa dupla dimensão, a técnica e 

a política, mediadas pela dimensão ética que definirá a organização do saber 

veiculado na escola, além da direção dada a esse valor na sociedade.  

O professor, no desempenho do seu papel, deve assumir a 

responsabilidade e o compromisso com os alunos filhos das camadas populares, 

com o objetivo de preparar cidadãos para a vida política e para a compreensão 

da totalidade social em que se encontram inseridos, além de possibilitar o acesso 

a conhecimentos historicamente constituídos.  

Percebemos, na educação e no papel do professor, a relevância das 

transformações da sociedade. Nesse sentido, Silveira (1995) destaca a 

importância do papel social do professor: 

verdadeiro papel do educador cuja marca principal é a 
dominação de uma classe sobre a outra deva ser a de um agente 
social que se compromete com a transformação dessa 
sociedade em benefício do oprimido (SILVEIRA, 1995, p. 26). 
 

O educador democrático acredita no diálogo, em práticas de ensinar, 

educar, estudar e aprender que vão além do ambiente da sala de aula 

institucionalizada. Acredita, também, na capacidade da escola pública, que tem 

como tarefa ensinar o aluno a ler e a escrever, para que ele adquira um 

pensamento crítico. Na escola de práticas democráticas, o aprendizado precisa 

ser entendido como uma experiência que enriquece a vida em sua integridade. 

O professor comprometido com práticas democráticas e com uma educação 

pública que emancipa e que liberta precisa assumir a sua função social e política, 

no sentido de promover o desenvolvimento humano dos seus alunos, como 

explica Leite (2011, p. 35): 

O saber profissional específico dos professores não pode ser 
compreendido e considerado se não tivermos definido a função 
social e política dos docentes, ou seja, a responsabilidade de 
ajudar a promover o desenvolvimento humano dos alunos nas 
suas várias dimensões: cognitiva, afetiva, psicomotora, 
relacional, ética, linguística e estética. 
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A partir do diálogo e da conversa, o educador que assume o papel 

democrático e que contribui para a existência da escola que liberta trabalha para 

encontrar formas de ensinar e de compartilhar conhecimento de maneira a não 

reforçar as estruturas de dominação existentes. Assim, assume um papel 

contrário a qualquer forma de preconceito, seja de raça, de gênero, de classe 

social ou de religião, respeita o contexto e o conhecimento que seus alunos 

trazem para a sala de aula, lugar em que se aprende e se ensina a partir de 

currículos e de conteúdos organizados ou reorganizados de forma coletiva.  

O professor possui como função primeira em sua atuação profissional o 

ato de ensinar, que ocorre num determinado contexto e realidade. Dessa forma, 

os filhos da classe trabalhadora, além de aprender a ler, a escrever e a acessar 

conhecimentos historicamente construídos, precisam de professores que 

assumam práticas progressistas que os libertem e que os tornem sujeitos 

críticos, aptos para analisar a sociedade da qual fazem parte, para, assim, 

transformá-la. Além disso, devem, como oprimidos, tomar consciência da 

situação de opressão em que vivem e deixar de aceitá-la como fatalismo – como 

“a vontade de Deus” –, devem superar a autodesvalia, que é quando prevalece 

o sentimento de que são incapazes. Devem ser capazes de explodir a raiva, a 

rebelião e a transgressão (FREIRE, 1996, p. 101). 

Para Rios (2010), o ensino de boa qualidade e comprometido possui 

relação com a competência docente e com as suas dimensões: a dimensão 

técnica; a dimensão estética; a dimensão política; e a dimensão ética. Para a 

referida autora, a educação é um processo de socialização da cultura pelo qual 

se pode manter ou transformar valores e conhecimentos. Nesse sentido, a 

dimensão política da atuação docente é importante para que a educação de 

qualidade e comprometida com a transformação da sociedade de fato ocorra.  

Ao desempenhar o seu papel, o professor necessita de domínios de 

caráter técnico, político, ético e estético. No próximo capítulo, vamos nos 

aprofundar na dimensão política da competência docente, na sua relação com 

as demais dimensões, além de abordarmos a sua importância para o atual 

contexto da educação brasileira.  

 

  



72 
 

4 A DIMENSÃO POLÍTICA DO TRABALHO DOCENTE 

 

Neste capítulo, buscamos apresentar a importância da dimensão política 

do trabalho do professor, ressaltando a necessidade de se proporcionar uma 

educação de boa qualidade para todos. Dessa forma, conforme Rios (2011), é 

fundamental que o professor como profissional competente desempenhe o seu 

papel com base nas dimensões da competência docente, ou seja, nas 

dimensões técnica e política, tendo como mediadora a dimensão ética. A 

atuação profissional do professor, ainda segundo a autora, se expressa na 

dimensão estética a partir de sua sensibilidade e criatividade. O posicionamento 

crítico e reflexivo do professor permite a intervenção na sociedade em direção 

ao bem comum. E essa intervenção inicia dentro da sala de aula a partir de 

práticas pedagógicas democráticas e comprometidas que venham a 

proporcionar transformações na vida dos alunos, filhos das camadas populares 

e na própria sociedade.   

Vivenciamos um momento em que a educação pública vem sofrendo 

muitos prejuízos com a diminuição de investimentos e com a desvalorização dos 

seus profissionais. Como já analisado no capítulo anterior, trata-se de uma 

estratégia da classe dominante para dificultar, ou mesmo, negar, o acesso a uma 

educação pública de qualidade para a maioria da população, mais 

especificamente, para os filhos das camadas populares, o que podemos 

perceber, de forma mais acentuada, com a implantação da Educação à Distância 

(EaD), no início da pandemia do Covid-19, em todos os níveis da educação. 

Sabemos que o acesso ao conhecimento científico e a uma formação crítica e 

reflexiva pode ser instrumento de luta e de transformação da sociedade.   

No sentido de assegurar a dimensão política do trabalho docente, torna-

se necessário que o professor venha, por meio de sua prática, desenvolver junto 

a seus alunos de escola pública, ações pedagógicas comprometidas com a 

transformação da sociedade e capazes de incluir, realmente, os filhos da classe 

trabalhadora, proporcionando a esta uma formação cidadã e possibilitando a sua 

efetiva participação nas decisões políticas.  

Dessa forma, para que essa participação se torne realidade, o professor 

precisa assumir uma posição diante da sociedade e de seus alunos, superando, 

assim, a avaliação equivocada e contraditória que defende a neutralidade, isso 
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porque, não há como excluir a dimensão política, que é inerente à vida social, 

portanto, é inerente à prática e ações pedagógicas cotidianas da docência. Para 

nós, essas ações não são incompatíveis, pelo contrário, as ações políticas e o 

fazer pedagógico se articulam no processo de ensino aprendizagem. Portanto, 

são compatíveis e ocorrem efetivamente, seja pela ação, seja pela omissão. 

Nesse sentido, Freire (1996, p.112) destaca:  

Que é mesmo a minha neutralidade senão a maneira cômoda, 
talvez, mas hipócrita, de esconder minha opção ou meu medo 
de acusar a injustiça? “Lavar as mãos” em face da opressão é 
reforçar o poder do opressor, é optar por ele. Como posso ser 
neutro diante da situação, não importa qual seja ela.  
 

Ao assumir seu compromisso político, o professor crítico e reflexivo, numa 

prática competente, permeada de ações democráticas, mostra o quanto a 

educação pública é importante e pode ser motivadora de novos rumos para a 

nossa sociedade. O seu compromisso e posicionamento político, bem como as 

intenções de suas ações, refletem diretamente em sua atuação no cotidiano da 

escola, mais especificamente na sala de aula e no relacionamento com os alunos 

inseridos no contexto da escola pública e de uma sociedade desigual e injusta. 

Sabemos que a educação e o professor não podem superar todos os 

problemas da sociedade, ou mesmo aqueles que se apresentam como de sua 

responsabilidade. Essa seria uma visão ingênua, como afirma Silveira (1995). 

Porém, havendo vontade e posicionamento político, existe a possibilidade de 

mudanças. A omissão e a alienação contribuem para que a atual situação social 

seja mantida, sendo do interesse de grupos dominantes. Esses grupos 

trabalham de forma efetiva para a manutenção da tese da neutralidade na 

educação, na ciência e na tecnologia, como se essa neutralidade estivesse a 

serviço do bem geral da humanidade. Saviani (2017) aponta que “agir como se 

a educação fosse isenta de influência política é uma forma de colocá-la a serviço 

dos interesses dominantes”. Segundo Gadotti (1984), o conceito de poder, nessa 

sociedade, é vinculado ao de competência, de modo que o homem político é 

substituído pelo homem tecnológico, que é capaz de organizar a sociedade por 

meios científicos e, supostamente, isentos de influências políticas ou 

ideológicas. 

Santos (2010) afirma que a divulgação da tese de neutralidade está 

associada ao ideal da competência técnica e científica desprovida de 
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compromissos políticos, dando ênfase à meritocracia. Nesse modelo de 

educação, o aluno é formado a partir de conteúdos científicos que o mantém 

afastado das questões políticas e sociais, numa posição de neutralidade política. 

Nesse mesmo sentido, Freire (1987), ao observar as relações entre 

educadores e educandos, identifica a concepção bancária da educação, na qual 

predominam relações narradoras ou dissertadoras. Nessa concepção, os 

conteúdos científicos são transmitidos como uma realidade estática, 

compartimentada, quase morta e alheia à experiência do aluno e da comunidade 

a qual ele pertence. Um conhecimento de fragmentos desconectados da 

totalidade e ensinados a partir de palavras vazias, sem significados para os 

alunos, que se transformam “em verbosidade alienada e alienante” (FREIRE, 

1987, p. 57). Nessa concepção, prevalece a “narração ou dissertação que 

implica um sujeito – o narrador – e objetos pacientes, ouvintes – os educandos” 

(FREIRE, 1987, p. 57). A prática pedagógica, nesse caso, baseia-se na boa 

oratória do professor narrador, de maneira que, em sala de aula, a disciplina é o 

mais importante, e o aluno passivo e ouvinte é condenado à memorização e à 

repetição mecânica do conteúdo. É o processo de alienação dentro e fora da 

escola. Dessa forma, perde-se a criatividade, bem como a oportunidade de 

construir um saber e uma prática politizados, capaz de formar sujeitos 

conscientes e engajados. Em nome da neutralidade e de um ensino tecnocrático, 

prioriza-se a realização de iniciativas educacionais que, expressamente, tentam 

excluir a dimensão política do ensino formal, acusando-a de contaminar e de 

danificar o processo educativo.  

Sabemos, porém, que o ato educativo carrega uma essência política. 

Quer dizer, o professor possui, em sua prática, a dimensão política. Sempre que 

o educador deixou de “fazer política”, escondendo-se atrás de uma 

pseudoneutralidade na educação e na prática docente, com a sua omissão, faz 

a política do mais forte, a política da dominação. Podemos perceber, como já 

descrito, a relação e a politização da ação educacional nos ensinamentos de 

Freire, como segue:  

mas a gente ainda tem que perguntar em favor de que conhecer 
e, portanto, contra que conhecer; em favor de quem conhecer e 
contra quem conhecer. Essas perguntas que a gente se faz 
enquanto educadores, ao lado do conhecimento que é sempre a 
educação, nos levam à confirmação de outra obviedade que é a 
da natureza política da educação. Quer dizer, a educação 
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enquanto ato de conhecimento é também, por isso mesmo, um 
ato político (FREIRE, 1982, p. 97). 
 

Ao analisar a história da educação pública brasileira, observamos que a 

elite conservadora sempre negou às camadas populares o acesso à escola. Para 

Fernandes (1995, p. 195 apud OLIVEIRA, 2010, p. 47), à elite conservadora 

dominante, interessa deseducar a população, nunca educar. Mais que isso, 

interessa educar os filhos das elites e deseducar os filhos das camadas 

populares, deixando-os fora da escola, ou propondo-lhes, no máximo, uma 

escola de formação de mão de obra barata para a economia capitalista. 

Consolidando, assim, a lógica da exclusão dos filhos das camadas populares.  

Numa atitude política de negação da democratização da educação, a elite 

conservadora brasileira continua recusando qualquer reforma que possibilite o 

acesso das camadas populares a uma educação pública de qualidade. 

Fernandes faz o seguinte apontamento: 

Por aí se tem um horizonte cultural claramente delimitado, 
porque, afinal de contas, a cultura cívica era a cultura de uma 
sociedade de democracia restrita, inoperante, na relação da 
minoria poderosa e dominante com a massa da sociedade. Essa 
massa era a gentinha; e, para ser a gentinha, a educação seria 
uma pérola, que não deveria ser lançada aos porcos (ou então, 
seria uma espécie de ersatz, uma coisa elementar, rudimentar, 
que ajudaria a preparar máquinas humanas para o trabalho) 
(FERNANDES, 1989, p. 162). 
 

O acesso das camadas populares à escola é extremamente importante, 

pois a educação escolarizada, como afirma Fernandes (1996), pode aparecer 

como foco de estabilidade social e de resistência a mudanças, ou o contrário, 

quando a escola surge para preparar o caminho à transformação de hábitos, 

comportamentos e ideias de mundo. Essa escola que prepara o caminho para a 

transformação da sociedade tem como base uma educação de qualidade 

proporcionada pelos agentes educadores, com destaque para o professor 

competente. De fundamental importância para toda sociedade, essa escola tem 

como objetivo avançar na inclusão, no que se refere ao acesso à cultura e ao 

conhecimento para todos, abarcando a garantia de direitos e uma qualidade de 

vida melhor, agindo assim, contra as desigualdades sociais, tão presentes na 

sociedade brasileira.  

No que diz respeito ao professor e as dimensões técnica e política de sua 

atuação, fazemos referência à pesquisa de Mello (2003), realizada entre 1980 e 
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1981, nas chamadas “escolas de 1º Grau” do estado de São Paulo, em conjunto 

com uma equipe da Fundação Carlos Chagas, e apresentada como tese de 

doutorado na Pontífice Universidade Católica (PUC-SP). Tal pesquisa foi a 

principal fonte do seu livro Magistério de 1º Grau: da competência técnica ao 

compromisso político, área em que Mello é precursora.  

A autora afirma que o sentido político da prática docente passa pela 

competência técnica, que é condição necessária, porém insuficiente para a sua 

ocorrência. Mello (2003), argumenta que entre as características da competência 

técnica estão o domínio do saber escolar a ser transmitido de forma que seja 

apropriado pelo aluno. Para a autora, ao professor, compete também conhecer 

a organização dos vários aspectos da escola, como o currículo e os métodos de 

ensino, o seu preparo técnico, a organização escolar e os resultados de suas 

ações, além das relações entre escola e sociedade, considerando, inclusive, as 

condições de trabalho e de remuneração dos docentes. Ainda em relação à 

competência técnica, a autora sustenta o seguinte: “Se é que estou captando 

corretamente o movimento existente nisso tudo, o que vislumbro é a 

possibilidade de esgotar a ação docente naquilo que ela pode ter eficiência 

técnica” (MELLO, 2003, p. 43). 

Tal conceito rendeu à autora várias críticas, pelo fato de a expressão 

“eficiência técnica” estar diretamente relacionada à pedagogia tecnicista. Outra 

polêmica ligada às ideias da referida autora diz respeito à interpretação que 

contrapõe, de modo excludente, competência técnica e competência política, 

ocorrendo, dessa forma, o esvaziamento do sentido político da competência 

técnica, realizando a tese de sua neutralidade.  

Para superar essa polêmica, Mello defende que a função política da 

educação escolar se cumpre pela mediação da competência técnica: “A 

competência técnica, o saber fazer bem, é a passagem, a mediação pela qual 

se realiza um dos sentidos políticos em si da educação escolar” (MELLO, 2003, 

p. 34).  

Rios (2011), com relação à polêmica mencionada anteriormente, assume 

o saber fazer bem como sinônimo de competência. Para a autora o fazer bem 

tem uma dimensão técnica, a do saber e saber fazer que se manifesta quando o 

professor possui o domínio dos conteúdos, das técnicas e estratégias para 

ensinar. Porém, além do saber fazer, a autora chama a atenção para o saber 



77 
 

fazer bem, e de forma mais nuclear para o termo “bem”, porque este indicará 

tanto a dimensão técnica quando o professor tem o domínio e, por exemplo, 

afirma “eu sei bem geografia” quanto a dimensão política, quando o professor 

tem uma atuação profissional que permite afirmar que “eu faço bem o meu 

trabalho de geógrafo”, demonstrando assim qual é a intenção ou desejo 

estabelecido valorativamente em relação à sua atuação profissional.  

Rios destaca a ética como dimensão mediadora da competência docente:  

A ideia de bem parece-me significativa na definição da 
competência, porque ela aponta para um valor que não tem 
apenas um caráter moral. Ele não se desvincula dos aspectos 
técnicos nem dos aspectos políticos da atuação do educador. É 
nessa medida que se pode compreender, como veremos, a ética 
como mediação. Porque ela está presente na definição e na 
organização do saber que será veiculado na instituição escolar, 
e, ao mesmo tempo, na direção que será dada a esse saber na 
sociedade (RIOS, 2011, p. 59-60). 
 

A autora centra na dimensão ética para evitar a referida polêmica que 

acusa a competência técnica de tecnicista e a competência política de politicista, 

e afirma que é preciso recuperar no caráter dialético da prática educativa a 

articulação entre as dimensões técnica e política da competência docente.  

Ainda segundo Rios, o maior problema que se enfrenta em relação às 

dimensões técnica e política da competência docente é a desarticulação entre 

os dois polos, o que para a autora é impossível de ocorrer. Rios afirma ainda: “O 

que é importante, a meu ver, é falar em competência, pura e simplesmente, e 

nela apontar seus componentes – interligados, indissolúveis, essenciais -, o 

técnico e o político” (RIOS, 2011, p. 62).  

Fazendo referência a Saviani (1983, p. 134 apud RIOS, 2011, p. 61), 

sobre essa desarticulação entre as dimensões técnica e política, o autor faz a 

seguinte afirmativa: “Não se faz política sem competência e não existe técnica 

sem compromisso; além disso, a política é também uma questão técnica e o 

compromisso sem competência é descompromisso”. 

Rios (2010) encontra, na dimensão ética e na sua relação dialética, o 

elemento de mediação entre a técnica, que não é neutra, e a política. A autora 

aponta para a necessidade de partir do contexto social para analisar a educação 

de forma profunda, na busca das relações entre educação, cultura e sociedade. 

Essa análise, segundo Rios (2011), deve convergir na perspectiva política da 

prática educativa, afinal a escola, que tem como função específica transmitir 
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cultura e o conhecimento historicamente acumulado, está inserida, em nosso 

caso, numa sociedade capitalista. 

Dessa forma, a instituição escola acaba por efetuar a disseminação de 

valores e crenças da sociedade capitalista a partir de sua ideologia liberal, que 

dissimula a realidade e torna “natural” tudo aquilo que é do interesse da classe 

dominante, como, por exemplo, a desigualdade social, as discriminações, a fome 

e a miséria, enfim, a exclusão. Para Rios (2011, p. 47), a “relação escola-

sociedade deve ser analisada de modo crítico, para que se evidenciem os 

mecanismos determinantes da prática educativa”, em consideração à sua 

relação dialética, pois a escola pode contribuir para a manutenção das estruturas 

sociais, assim como pode transformar a cultura, isto é, a sociedade. 

Ainda segundo Rios, os papéis sociais devem levar em conta as 

instituições em que o sujeito desenvolve as suas práticas. No caso do professor, 

o espaço escolar é seu ambiente de atuação: “enquanto instituição social, a 

escola tem como tarefa a transmissão/criação sistematizada da cultura, 

entendida como resultado da intervenção dos homens na realidade, 

transformando-a e transformando a si mesmos” (RIOS, 2011, p. 56-7). Dessa 

forma, o professor ao articular as dimensões da competência docente de forma 

a contribuir para a construção de uma educação de boa qualidade, pode assim 

também, contribuir para a construção de uma sociedade melhor e mais justa 

para todos.  

A escola e os seus agentes, com destaque para os professores, precisam 

dar respostas aos filhos das camadas populares, que conquistaram, nas últimas 

décadas, espaço na escola pública, tornando a sua realidade mais diversa e, 

com certeza, mais rica. Essa escola necessita de novas práticas docentes, 

dentro e fora da sala de aula, com professores bem-preparados e 

comprometidos, técnica, política e eticamente, com uma educação pública de 

boa qualidade e emancipatória.  

Silveira (1995) afirma que a função de ensinar, inerente à profissão de 

professor, impõe a opção pela transformação da realidade, podemos citar como 

exemplo revolucionário, a criança que não lê, depois lê, compreende e escreve. 

Ensinar é buscar garantir ao outro – o aluno – a apropriação de conhecimentos 

e saberes que ele não detinha antes de ingressar na escola. Esse processo, 

quando diz respeito a alunos da classe trabalhadora, constitui um importante 
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instrumento de desenvolvimento de “uma compreensão mais rigorosa e crítica 

da realidade em que vivem e, consequentemente, agir de forma mais consciente 

e eficaz para transformá-la” (SILVEIRA, 1995, p. 27). 

Atualmente contrapõe-se o ensino competente de boa qualidade para 

todos que possui uma estreita relação entre as dimensões da competência 

docente e a “retórica da qualidade”, presente principalmente na agenda 

“ultraliberal” da educação dos grandes grupos econômicos. Portanto, 

precisamos superar e evitar, como nos afirma Chauí (2000, p. 13 apud RIOS, 

2010, p. 65), o “discurso competente”. Esse discurso está carregado de uma 

ideologia que “tem o papel de dissimular a existência da dominação na 

sociedade dividida e hierarquizada” (RIOS, 2010, p. 65). 

Na atual sociedade, marcada pelo “ultraliberalismo”, que define as 

demandas pelo mercado, deixando de lado as demandas sociais, considera a 

educação um insumo econômico, e sua eficiência e qualidade são medidas com 

base em resultados de avaliações internas e externas (CÁSSIO et al, 2019).  

A dimensão técnica, sem dúvida, é importante para uma prática docente 

competente, como destacado por Mello (2003), porém, só ela não basta. O 

professor, no seu cotidiano e na sua práxis, constitui, de forma gradativa, o 

saber, o fazer e o dever. Percebemos, assim, que, além da técnica, o professor 

competente precisa das outras dimensões da competência docente, ele precisa 

saber fazer bem, mas também fazer bem para que e para quem, afinal, não é 

qualquer fazer que possa ser considerado competente. “Há que verificar a 

qualidade do saber e a direção do poder e do querer que lhe dê consistência. É 

por isso que se fala em saber fazer bem” (RIOS, 2010, p. 88). 

Defendemos que o professor deve conhecer os conteúdos, a didática e 

os caminhos para ensinar, assim como deve conhecer a direção e a finalidade 

da sua ação, ter uma postura crítica e um posicionamento político sobre a 

definição dos conteúdos, dos métodos e dos objetivos, tendo como referência a 

afirmação dos direitos e do bem comum. Afinal de contas: “É no espaço político 

que transita o poder, que se configuram acordos, que se estabelecem 

hierarquias, que se assumem compromissos. Daí sua articulação com a moral – 

e a necessidade de sua articulação com a ética” (RIOS, 2010, p. 104). 

O compromisso ético-político ocorre pela adesão e pela escolha do 

professor de uma maneira de agir. Essa adesão, segundo Rios (2011), sucede 
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a partir da conjugação da consciência, do saber e da vontade, que nada valem 

sem a explicitação do dever e sem a presença do poder, este último visto não 

como forma de dominação. A ação ética-política do professor se dá, dessa 

forma, pela vontade do gesto do educador, como afirma Rios (2011, p. 74): 

“Assim, o que o educador decide fazer com o saber é extremamente relevante 

para que sua ação seja qualificada de competente”. Que essa escolha e 

compromisso ético-político do professor, venha no sentido da construção de uma 

educação de boa qualidade para todos.  

Na articulação da dimensão técnica e política a partir da mediação da 

dimensão ética, abre-se espaço para outra dimensão da competência docente, 

a estética. Esta se relaciona com a sensibilidade e destaca a subjetividade do 

professor, construída no seu processo de formação e na prática profissional, em 

articulação com a sua identidade. Essa dimensão é expressão da prática 

docente na direção da beleza, aqui entendida como a concretização do bem 

social coletivo (RIOS, 2011). 

A dimensão política é importante para que a prática docente seja 

competente, pois é a partir das relações, dos embates e dos confrontos políticos 

que a sociedade se constitui, incluindo as políticas educacionais decididas e 

desenvolvidas por diversas forças políticas presentes na sociedade e na escola. 

Uma tarefa da educação que deve ter destaque é justamente a formação para a 

cidadania, que se desenvolve no espaço democrático da escola e da sala de 

aula, em um esforço coletivo. Para que essa tarefa se torne realidade, os 

professores precisam assumir a dimensão política da sua atuação pautada por 

princípios éticos, reconhecendo o seu compromisso com os filhos da classe 

trabalhadora, propondo novas práticas pedagógicas e mantendo a articulação 

dialética com as outras dimensões da competência docente. Nesse sentido, Rios 

(2010) defende a tese de que:  

o trabalho docente competente é um trabalho que faz bem. É 
aquele em que o docente mobiliza todas as dimensões de sua 
ação com o objetivo de proporcionar algo bom para si mesmo, 
para os alunos e para a sociedade. Ele utiliza todos os recursos 
de que dispõe – recursos que estão presentes ou que constroem 
nele mesmo e no entorno – e o faz de maneira crítica, consciente 
e comprometida com as necessidades concretas do contexto 
social em que vive e desenvolve seu ofício (RIOS, 2010, p. 107). 
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A docência da melhor qualidade se afirmará na explicitação dessa boa 

qualidade e desse compromisso – o quê, por que, para quê, para quem. Essa 

explicitação se dará em cada dimensão da docência: técnica, estética, ética e 

política.  

Ainda segundo Rios (2010) uma prática docente que se quer competente 

e busca colaborar na construção da felicidadania, conceito que foi buscar de 

Betinho, necessita de um ambiente democrático e de princípios éticos baseados 

no diálogo, no respeito mútuo, na justiça e solidariedade, possibilitando assim a 

felicidade, a cidadania e a vida digna para todos.  

Uma educação para a democracia, que possibilite, de forma igualitária, o 

acesso de todos à escola e que estimule a consciência crítica dos alunos, 

tornando-os cidadãos, efetivamente participantes da construção do seu saber, 

aptos para buscar mudanças na sociedade, a fim de torná-la melhor para todos, 

passa por práticas docentes baseadas no comprometimento político de um 

educador progressista que assume a dimensão política em sua prática 

pedagógica docente. Segundo Fernandes (1989), é tarefa desse educador a 

preparação de personalidades democráticas que busquem uma nova ordem 

social e que atendam a determinados fins práticos, como a tomada de 

consciência acerca dos seus deveres e direitos e o desenvolvimento da 

capacidade de análise crítica da sociedade a qual pertencem. O educador não 

pode estar alheio à dimensão política da sua atuação, precisa se colocar do lado 

da mudança, atuando para que ela ocorra dentro da sala de aula e fora dos 

muros da escola.  

Assim, é possível arrolar vários problemas e temas que mostram 
a necessidade de o professor, no seu cotidiano, ter uma 
consciência política aguda e aguçada, firme e exemplar. Não 
que ele deva se tornar um Quixote ou espadachim. Mas ele 
precisa ter instrumentos intelectuais para ser crítico diante dessa 
realidade e para, nessa realidade, desenvolver uma nova 
prática, que vá além da escola (FERNANDES, 1989, p. 170). 
 

O educador progressista precisa fundir dois papéis, o de professor e o de 

cidadão, assim será capaz de difundir uma cultura cívica que atravessa a escola 

e permite uma generalização desenvolvendo uma cultura crítica na sociedade. 

Apenas dessa forma o professor não será reduzido a mero instrumento no 

entrechoque dos interesses e conflitos sociais “que operam além e por meio das 

funções preenchidas pela educação sistemática na ordem social estabelecida” 
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(FERNANDES, 1966, p. 544-5 apud OLIVEIRA, 2010, p. 58). Para Fernandes, a 

escola é a instituição-chave da burguesia, que propaga os valores próprios do 

sistema capitalista, entre estes o da competição, fazendo com que o trabalhador 

o aceite como valor supremo.  

Portanto, há a necessidade de transformar essa escola a partir dos 

valores de uma educação popular, libertária e igualitária, com origem nos 

anseios da classe trabalhadora, em busca de seus direitos, de sua inclusão 

social, enfim da felicidadania (RIOS, 2010, p. 111-2). Essa educação popular 

deve estar pautada no compromisso ético-político “que intensifique a cooperação 

e a solidariedade como valores fundamentais para a luta comum de superação 

da sociedade capitalista e a criação de uma sociedade nova” (OLIVEIRA, 2010, 

p. 98). Sociedade esta que não deve ter um processo burguês de seleção de 

talentos, baseado apenas no individualismo e na promoção da mobilidade social 

vertical,  

é preciso que o trabalhador elabore meios educacionais 
específicos, para construir e reproduzir uma concepção de 
mundo independente, capaz de responder à sua visão de 
democracia da maioria, libertária, igualitária, e a seus anseios de 
revolução (FERNANDES, 1995a, p. 232 apud OLIVEIRA, 2010, 
p. 98). 
 

Para se criar essa concepção de mundo independente, que corresponda 

a uma visão de democracia da maioria, não basta apenas “ir à escola”, é preciso 

que o trabalhador exija uma escola que prepare todos para o exercício da 

cidadania, possibilitando, assim, a constituição de uma nova hegemonia 

ideológica. Essa nova hegemonia precisa do apoio de professores 

comprometidos com uma política educacional que foque na associação 

recíproca da atividade docente crítica e do despertar do talento inconformista, 

tendo, como fim, a libertação dos oprimidos, como nos afirma Fernandes (1989) 

Para Fernandes (1989), o acesso e a permanência na escola são 

condições básicas para que a classe trabalhadora possa se formar e participar, 

ativamente, como cidadã e de forma democrática, na sociedade. Sugere, ainda, 

que os trabalhadores, para se libertarem do domínio ideológico imposto pela 

lógica capitalista opressora, teriam que se apoderar e conduzir a sua própria 

educação, fundamentada em bases democráticas e na realidade local e histórica 

da classe trabalhadora. Fernandes (1989, p. 150) explica que:  
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O filho do trabalhador não pode ser submetido a uma reprodução 
sistemática, ou seja, a escola reproduz o trabalhador através dos 
seus filhos. É preciso quebrar esse elo. É preciso que o 
trabalhador encontre condições de auto-emancipação 
intelectual, cultural e política e que, portanto, seja tirado desse 
nexo através do qual o trabalhador é incorporado à reprodução 
da ordem do modo de produção capitalista. 
 

O principal condutor dessa transformação seria o professor, que teria uma 

atuação política e mediadora entre os conteúdos ministrados e o alunado 

possibilitando aos filhos da classe trabalhadora uma formação que não permita 

alienar, deformar ou adestrar como se fossem objetos a serviços exclusivo do 

capital. Assumindo dessa forma uma postura junto à comunidade escolar que 

promova relações e crie um ambiente democrático, reforçando assim o 

rompimento com os laços da educação do passado colonial elitista.  

Para Fernandes (1986) a atuação do professor que atua no sentido da 

transformação da sociedade, deve ser pensada politicamente e articulada com 

a realidade prática. Como afirma:  

Se o professor pensa que sua tarefa é ensinar o ABC e ignora a 
pessoa de seus estudantes e a condição em que vivem, 
obviamente não vai aprender a pensar politicamente ou talvez 
vá agir politicamente em termos conservadores, prendendo a 
sociedade a laços do passado, ao subterrâneo da cultura e da 
economia (FERNANDES, 1986, p.24 apud RIOS, 2011, p. 74). 
 

Para Fernandes, o professor progressista, ao desempenhar o seu papel 

em sala de aula, junto com os seus alunos, e no ambiente escolar, com todo o 

coletivo, numa relação democrática, além do domínio dos conteúdos das 

disciplinas e de boas didáticas, precisa desenvolver o seu trabalho com base na 

realidade da comunidade escolar em que atua e de forma intencionalmente 

política. Fernandes aponta para a necessidade de o professor, também fora dos 

muros das escolas, assumir a luta por melhores condições escolares, melhores 

salários, investimentos e valorização da escola pública. Organizando, inclusive, 

comunidades escolares com alunos e funcionários.  

Fernandes reforça o aspecto do professor como cidadão e como indivíduo 

político capaz de conjugar o agir politicamente com as suas práticas 

pedagógicas:  

Então, faz parte da situação de um país subdesenvolvido a 
existência de uma infinidade de situações nas quais o professor 
precisa estar armado de uma consciência política penetrante. 
Ele é uma pessoa que está em tensão política permanente com 
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a realidade e só pode atuar sobre essa realidade se for capaz 
de perceber isso politicamente [...] O professor precisa se 
colocar na situação de um cidadão de uma sociedade capitalista 
subdesenvolvida com problemas especiais e, esse quadro, 
reconhecer que tem um amplo conjunto de potencialidades, que 
só poderão ser dinamizadas se ele agir politicamente, se 
conjugar uma prática pedagógica eficiente a uma ação política 
da mesma qualidade (FERNANDES, 2019, p. 78-9). 
 

A educação e a prática docente não devem educar as massas populares 

apenas com as técnicas rudimentares, preparando-as para a sociedade 

capitalista industrializada, que precisa de mão de obra barata. O professor 

comprometido precisa assumir, em sua prática, uma posição política de 

favorecimento do ensino e da aprendizagem dos filhos das camadas populares, 

a partir de seu contexto, transmitindo a estes o conhecimento e a capacidade de 

reflexão, tornando-os capazes de transformar a sociedade.  

Esse professor, como nos afirma Silveira (1995), é um agente cultural 

também comprometido com a transformação dessa sociedade. Ele ressalta, 

ainda, que esse processo de transformação não é mecânico, automático, uma 

vez que demanda vontade e trabalho, pois estão em disputa forças de 

conservação/manutenção que representam os interesses da classe dominante 

e forças de inovação/mudança que representam os interesses da classe 

trabalhadora. Assim, é necessária a intervenção dos professores como sujeitos 

da história. Estes, a partir de sua prática pedagógica comprometida, podem 

proporcionar uma educação que liberta, transforma e emancipa. 

Ainda na perspectiva de Silveira (1995), a possibilidade de realização 

plena da “nossa humanidade” é o primeiro motivo que conduz o professor na 

direção de um posicionamento político de transformação da sociedade. O 

segundo motivo é de natureza ética, pois o autor considera que, diante da 

desigualdade, da opressão e da desumanização que caracterizam a sociedade 

capitalista, abster-se do compromisso com a mudança significa ser conivente 

com toda a situação e aliado da classe dominante. Agir no sentido inverso, em 

favor da transformação da realidade, é se comprometer com a plena humanidade 

(SILVEIRA, 1995, p. 27). 

A classe burguesa defende a manutenção da sociedade capitalista 

neoliberal ou ultraliberal, afinal, é de seu interesse manter o controle do poder 

político, econômico e cultural. Freire (1996) alerta que a ideologia fatalista 
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neoliberal coloca em primeiro plano os interesses do mercado em detrimento dos 

interesses humanos. Para a elite, que defende e se apega a essa ideologia, de 

nada importam o desemprego, a fome, a miséria ou a negação e exclusão da 

maioria da população, tampouco a educação pública de qualidade. Querem, 

dessa população, a sua resignação perante o fatalismo neoliberal e vão defender 

sempre a manutenção de seus interesses e a manutenção das estruturas sociais 

vigentes.  

No que se refere a essa desigualdade, fonte de sofrimento e de morte, por 

intermédio dos instrumentos de controle e de manipulação da classe dominante, 

como a própria escola, impõe-se a ideologia da fatalidade e procura-se 

convencer a população de que tudo é “natural”. Tomando como referência Freire 

(1996), destacamos a importância do professor e de sua postura diante do 

exposto anteriormente. Ele precisa tomar uma posição, escolher um lado e, 

nesse momento, romper com toda forma de educação antidemocrática que não 

liberta, que aliena e contribui para a miséria e fome da maioria, pois que: 

Não posso ser professor a favor de quem quer que seja e a favor 
de não importa o quê... Sou professor a favor da decência contra 
o despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da 
autoridade contra a licenciosidade, da democracia contra a 
ditadura de direita ou de esquerda. Sou professor a favor da luta 
constante contra qualquer forma de discriminação, contra 
dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais. 
Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou 
esta aberração: a miséria na fartura. Sou professor a favor da 
esperança que me anima apesar de tudo. Sou professor contra 
o desengano que me consome e imobiliza. Sou professor a favor 
da boniteza de minha própria prática... (FREIRE, 1996, p. 102-
3). 
 

Cabe ao professor, segundo Freire (1996), assumir uma postura de 

inquietude diante das injustiças da sociedade, bem como ter curiosidade e 

desejo de pesquisar e buscar uma boa formação, para que, assim, possa 

construir, transmitir, receber, de forma democrática, participativa e com 

qualidade o conhecimento. Este que será constituído não apenas com base nos 

currículos e/ou conteúdos determinados pelas instituições educacionais, mas a 

partir do contexto do aluno, considerando as suas demandas e necessidades. 

Conhecimento este que irá além da repetição e/ou técnica, valorizando o caráter 

formador do ato de ensinar, numa postura ética e também estética do professor, 

numa atuação coletiva e democrática que possibilite o novo, o diferente ou o 
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divergente em relação ao que se vê na grande maioria das escolas públicas e 

privadas. 

Dessa forma, o professor, que assume a dimensão política da sua prática 

docente, precisa assumir uma posição diante do cenário conflituoso da educação 

pública brasileira. Como já descrito, não podemos nos iludir com o discurso da 

neutralidade ou com o discurso neoliberal, que se encontram a serviço da classe 

dominante. Os últimos anos, para a educação brasileira, estão se demonstrando 

desafiadores. Os confrontos são marcados pela ânsia da classe dominante e do 

mercado, bem como pelas suas manobras, que visam controlar definitivamente 

a educação.  

Frente a essa conjuntura político-ideológica e social-econômica, o 

professor é desafiado a assumir um posicionamento político, adotando práticas 

docentes que neguem a educação de concepção bancária ou a educação com 

base apenas no tecnicismo, cujo objetivo é formar mão de obra barata para 

atender às demandas do mercado, alienando e submetendo as classes 

populares. Essa educação serve às estruturas dominantes e aos interesses de 

sua classe social, que procura controlá-la e fazer dela em instrumento de 

domínio ideológico, enquanto mais uma mercadoria a ser vendida no mercado 

capitalista. 

O professor que assume a dimensão política e a competência docente, 

segundo Silveira (1995), é comprometido com a mudança, busca ou cria, dessa 

forma, métodos eficazes de ensino, a fim de oferecer aos alunos a apropriação 

adequada dos conteúdos, a participação ativa no processo ensino e 

aprendizagem, o desenvolvimento de sua capacidade crítica e criativa, fazendo-

o se sentir confiante e capaz de atuar na sua realidade. Acreditando, ainda, que 

as questões educacionais não se resolvem somente no âmbito da escola. O 

referido autor afirma que o professor deve se envolver em lutas mais amplas, 

favoráveis à transformação social, assumindo o papel de sujeito político 

mediante a participação em entidades classistas e na vida partidária.  

Contudo, é na sala de aula, local específico da sua atuação política, que 

o professor, juntamente com os alunos, pode intervir nos rumos da sociedade, 

dentro da especificidade de seu papel político, que, no limite, “consiste em 

assegurar aos alunos o acesso ao saber sistemático que eles precisam dominar 
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para atingirem um grau de compreensão da realidade que lhes permita assumir, 

como sujeitos, a tarefa de construção de sua história” (SILVEIRA, 1995, p. 29). 
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5 OS COLABORADORES DA PESQUISA E SUAS HISTÓRIAS DE VIDA 

 

Como descrito anteriormente, tivemos contato com os professores da E. 

E. Vereador Pedro Tófano durante o ano de 2019, quando iniciamos um trabalho 

de pesquisa-ação com a equipe gestora e com o corpo docente da referida 

escola. Realizamos as entrevistas narrativas com cinco professores 

colaboradores que atuavam no ensino fundamental II. Duas das colaboradoras, 

além de trabalharem no ensino regular, desenvolviam atividades como 

professoras do sistema prisional.  

A análise das entrevistas ocorreu a partir de Souza (2014). Na sua 

proposta metodológica, a primeira etapa é a de pré-análise/leitura cruzada, que 

envolve o levantamento e a caracterização do perfil de cada colaborador, no diz 

respeito à sua história de vida, ao seu processo formativo desde o ensino básico, 

às suas experiências profissionais e à sua opção pela docência. 

 A leitura temática ou as unidades de análise descritivas compreendem a 

segunda etapa do estudo investigativo. Nela, buscamos captar os aspectos 

regulares e irregulares. Nesse momento, fazemos leituras detalhadas e um 

balanço inicial das narrativas, considerando os aspectos regulares, irregulares, 

particulares e globais que nos pudessem auxiliar na apreensão das unidades 

temáticas de análise. Mediante a leitura e a releitura das narrativas, procuramos 

identificar as falas mais recorrentes e globais dos entrevistados, bem como 

aquelas que espelham as suas particularidades e subjetividade, no atinente às 

suas experiências de vida e profissional. Por conseguinte, buscamos também 

distinguir, no discurso dos colaboradores, noções interpretativas do seu papel 

social e da dimensão política da prática docente. 

A escrita narrativa, para Souza (2006, p. 47), “remete o sujeito para a 

dimensão de auto escuta de si mesmo, como se estivesse contando para si 

próprio suas experiências e as aprendizagens que construiu ao longo da vida, 

através do conhecimento de si”. O autor entende que a pesquisa narrativa nasce 

do indivíduo socialmente inserido, por isso a importância de destacarmos as 

histórias individuais e coletivas, tendo de compreender, assim, experiências 

humanas vivenciadas em um determinado tempo biográfico.  

Dessa forma, elaboramos quadros de análise (apêndice G), a fim de 

destacar as trajetórias regulares e irregulares dos colaboradores. Pretendemos, 
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com isso, analisar os sujeitos da pesquisa segundo as suas marcas específicas 

e coletivas. De acordo com Souza (2014), as marcas regulares derivam das 

semelhanças entre informações oferecidas pelos diferentes colaboradores. As 

marcas irregulares, por sua vez, destacam as ocorrências singulares e 

específicas do percurso histórico de cada entrevistado.  

A terceira e última etapa da análise é a que fundamenta a leitura 

interpretativa-compreensiva. Ela é baseada em referências teóricas que se 

relacionam com as perspectivas trazidas pelos colaboradores e com as suas 

narrativas. 

Ao realizamos a análise das experiências individuais e coletivas dos 

colaboradores, levamos em consideração as suas marcas de subjetividade. 

Nessa etapa, que é de caracterização do perfil dos colaboradores, é importante 

a preservação do seu anonimato. Logo, decidimos pelo uso de nomes fictícios, 

em respeito à privacidade de cada entrevistado. Dessa forma, utilizamos os 

nomes de professores que foram importantes, que marcaram e que 

influenciaram a nossa trajetória escolar e profissional. 

 

a) Professor Antônio  

 

Entrando em contato com o professor Antônio, marcamos um encontro na 

escola em que eu trabalho como diretor, na EM Deputado Carlos Castilho Cabral. 

Esta foi uma opção do professor, pois ele reside na cidade de Presidente 

Prudente e o encontro nessa escola seria mais prático, em termos de 

comodidade e de deslocamento, já que a E. E. Vereador Pedro Tófano fica no 

distrito de Montalvão. Assim que o professor chegou, fomos até uma sala da 

escola, onde conversamos, inicialmente, sobre o tema e os objetivos desta 

pesquisa. Logo em seguida, liguei o gravador e o professor deu início à sua fala.  

O professor Antônio tem 42 anos de idade, nasceu na cidade de Osvaldo 

Cruz, onde foi criado. Sua família, de origem pobre, é formada por sua mãe, avós 

maternos, um irmão mais velho, tios e dois primos, sendo um mais novo e um 

mais velho. O contato de Antônio com o seu “genitor” – é como ele sempre se 

refere ao pai – foi por um curto período.   
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Sua mãe sempre trabalhou, e devido ao pouco estudo, quando Antônio 

ainda era uma criança, trabalhava como empregada doméstica. O pai, ou 

“genitor”, por sua vez, trabalhava como eletricista industrial:  

Meus avós pouco estudaram, minha mãe estudou até a 4ª série, 
ela disse que não passou no exame de admissão. Ela desistiu 
de estudar muito cedo e começou a trabalhar muito cedo 
também. Depois com dois filhos pequenos, foi trabalhar de 
doméstica, era o que sobrava para pessoas sem estudo 
(Antônio)  
 

Iniciou os estudos na pré-escola, depois fez o fundamental ciclo I e II numa 

escola pública próxima ao centro da cidade e da casa de sua avó, onde morou 

a maior parte da sua vida. Antônio conta que teve dificuldades de adaptação na 

escola, pois se sentia muito incomodado com a rotina das aulas e com o fato de 

ter que conviver com outras pessoas. Afirma que, de fato, não gostava do 

ambiente de ensino. Todos os dias alguém precisava levá-lo e buscá-lo na 

escola, embora a instituição estivesse próxima da casa da sua avó. 

Antônio narra que, à sua época, a relação entre professor e aluno era 

marcada por uma disciplina muito rígida e tinha muita violência, tanto da parte 

dos alunos como da parte dos professores, os quais, para conter e dominar as 

salas, utilizavam-se da violência. Ele conta o seguinte episódio: 

quando estava na 4ª série, o professor Duda, quando eu 
conversava com meu amigo Renato na sala de aula, recebi um 
baque nas costas, quando olhei no chão da sala era uma bola 
de gude, ao olhar para o professor o mesmo não disse nada e 
apenas ficou com a “cara fechada”. Depois de uns dias o 
professor me deu um conselho, pois era um menino comportado 
e estava perdendo o bom comportamento (Antônio). 

 

Apesar de tudo, Antônio faz questão de destacar que os seus professores 

eram experientes e o ensinaram muito. Ainda sobre o método de ensino dos 

seus professores, ele destaca a seguinte experiência:  

O professor Duda era excelente... métrica, tudo eu me lembro 
que ele fez uma experiência em sala explicando sobre medidas, 
ele mostrou que um litro de água cabe em um decímetro cúbico. 
Ele pegou uma cartolina, fez um cubo e jogou um litro de água 
lá dentro. Apesar de ser um professor rígido (emoção)... foi um 
bom professor. Engraçado que ele morava perto de casa.... 
(emoção, voz embargada, choro), esses... (silêncio longo), 
tempos atrás fiquei sabendo que ele morreu (silêncio). É 
interessante que a escola marca tanto a gente, porque o que a 
gente é hoje, é todo um processo dessas pessoas tanto de 
conhecimento quanto de comportamento, vai moldando a gente, 



91 
 

outras pessoas que moravam longe trazem tradições de outras 
famílias (Antônio). 
 

Dando continuidade à sua narrativa, Antônio afirma que a escola e a 

cidade em que morava não davam perspectivas de futuro para ele e para os seus 

colegas. Eles viviam soltos pela rua, eram “moleques de rua”, diz ele. Nesse 

momento, contou que muitos dos seus conhecidos, com o passar dos anos, iam 

desaparecendo da escola e, chegando ao ensino médio, foi uma debandada 

geral. Muitos colegas desapareceram e deixaram de frequentar a escola. 

Antônio afirma que sempre foi muito difícil para ele estudar, pois sempre 

trabalhou. Durante o período do ensino fundamental e médio, trabalhou com 

construção civil e produção de artesanato. Ele lembra que a vida era bastante 

difícil nesse tempo. No ensino fundamental ciclo II, teve contato com a Biblioteca 

Municipal de Osvaldo Cruz, e, após receber algumas orientações da 

bibliotecária, conheceu a literatura, que o fascinou. Conta também que, nesse 

período, teve contato com um professor de história que tinha como prática exigir 

dos seus alunos a leitura de pelo menos dez livros no ano. Estes fatos o 

ajudaram muito a gostar de ler e a ser curioso na busca por mais conhecimento. 

Ainda no atinente ao período do ensino fundamental ciclo II, ele conta que 

começou a ter contato com pessoas mais velhas e, ao chegar no ensino médio, 

sentia que o ambiente da escola o sufocava. Ao terminar o ensino médio, passou 

a ler tudo o que podia e lembra que a única herança do seu genitor foi uma 

Enciclopédia Brasileira Globo de doze volumes. De forma muito emotiva, Antônio 

afirma que ficou 14 anos fora do ensino formal. Foi a sua “Idade Média” 

particular, a “noite de 14 anos” da sua vida, quando ele se tornou dependente 

químico: 

Quando eu terminei o Ensino Médio, não tinha perspectiva de 
sair da cidade e continuar os estudos. Eu passei a ler tudo que 
caia nas mãos (pausa)... eu fiquei 14 anos fora do estudo 
formalizado, por uma questão particular, foi a minha “Idade 
Média” ... eeee ... durante 14 anos eu (pausa) fui dependente 
químico ..., mas sempre desse lado foi bom, nunca parei de 
estudar e de ler. Mas minha vida desandou nesse período. Foi 
um período difícil para sair, tanto é que levou 14 anos (Antônio). 
 

Nessa época, Antônio começou a frequentar as ruas da cidade em 

companhia de pessoas, como ele mesmo diz, “marginalizadas”, não no sentido 

de criminosos mas no sentido de “pessoas que foram deixadas à margem da 
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sociedade”. Foi nessa época de “Idade Média” particular que Antônio 

reencontrou muitos dos colegas que desapareceram da escola. Ele relembra o 

encontro com um de seus conhecidos de escola na marginalidade: 

Eu me lembro de um colega..., um menino negro do tempo da 
escola, creio que ele tinha a minha idade, eu o reencontrei numa 
comunidade, favela, ele estava morrendo de cirrose. E 
realmente ele morreu de cirrose, num casebre [...] havia muito 
entulho, muita sujeira... (choro).... Era muito recorrente no 
ambiente da marginalidade (pausa e emoção) ... ouvir histórias 
daqueles meninos que já eram rapazes, homens formados, do 
abandono da escola. Hoje percebo que tem uma relação entre a 
falta de ensino formal e a miséria por conta da exigência da 
sociedade, de formação. Muitos, a maioria se não todos que 
vivia à margem se submetiam a trabalhos braçais, bruto. Acho 
que a própria vida embrutecia.... (choro)... essas pessoas 
(Antônio). 
 

A narrativa de Antônio expõe a realidade de evasão escolar e as suas 

consequências para alunos filhos da classe trabalhadora, principalmente na fase 

do ensino médio. Antônio, em sua história de vida, vivenciou uma escola seletiva 

e excludente, apesar do processo de abertura e de universalização da escola 

pública ocorridos, de forma mais efetiva, a partir da década de 1990, conforme 

nos apontam Di Giorgi e Leite (2010) e Beisiegel (2006).  

Antônio lembra que, durante esse período, sua mãe retomou os estudos 

após os 30 anos de idade, fez o supletivo e depois concluiu o curso de auxiliar 

técnica em enfermagem. O seu irmão mais velho terminou o ensino médio 

apesar de ser considerado o “terror dos professores”, cursou direito e se tornou 

advogado. Esses exemplos o fizeram repensar a possibilidade de retomar os 

estudos.  

O exemplo e a atitude da sua mãe e do seu irmão, além da presença dos 

avós, serviram de estímulo e de apoio para que Antônio retomasse os estudos. 

Ele recorda da marcante influência da sua avó quanto à importância de se 

observar as narrativas populares e o seu resgate cultural. Sua avó era muito 

católica e frequentava as missas e as procissões realizadas pela igreja católica 

da cidade. 

Meus avós pouco estudaram, minha mãe estudou até a 4ª série, 
ela disse que não passou no exame de admissão. Ela desistiu 
de estudar muito cedo e começou a trabalhar muito cedo 
também. Depois com dois filhos pequenos, foi trabalhar de 
doméstica, era o que sobrava para pessoas sem estudo. Só que 
ela gostava da área de enfermagem. Depois dos 30 anos voltou 
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a estudar, fez o supletivo, fez o curso de auxiliar e técnico em 
enfermagem e começou a atuar na área. Ela foi um exemplo que 
nós seguimos. Hoje vejo que minha avó, interessante, tenho 
consciência que minha avó me fez ter contato com outras formas 
de conhecimento (Antônio). 

 

Antônio afirma que, apesar de ter ficado assustado na época, pois era 

muito criança, relembra o quão lhe marcou aquela “coisa plástica/teatral” das 

procissões, principalmente a imagem de Cristo morto e a imagem das beatas 

com véu preto e com velas na mão. Além de tudo, não esquece o que aprendeu 

ouvindo as narrativas da sua avó.  

Quanto a retomar os estudos, Antônio sabia que teria um desafio pela 

frente: precisava deixar a dependência química; e assim o fez. Durante os 14 

anos que ficou longe do ensino, muitas coisas, segundo ele, mudaram na escola. 

Cursar o nível superior tornou-se mais acessível devido a políticas afirmativas 

dos governos Fernando Henrique Cardoso, Lula e Dilma. E foi a partir da nota 

do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e do Sistemas de Seleção 

Unificada (Sisu) que Antônio conseguiu entrar no curso de Letras da 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, em Campo Grande (MS).  

Sobre o período da graduação em Letras, com destaque para o primeiro 

semestre, Antônio conta que teve muitas dificuldades, inclusive de 

aprendizagem, tendo conseguido passar apenas em uma disciplina do semestre. 

Isso o levou a se reorganizar melhor na Universidade e a participar de aulas no 

período integral. Dessa forma, conseguiu não apenas concluir as disciplinas 

atrasadas, mas adiantar o curso. Lembra que, durante esse tempo, a sua mãe e 

o seu padrasto o ajudaram financeiramente. Porém, mesmo assim, foi um 

período muito difícil:  

Tanto é que no 1º semestre, tive que reorganizar minha vida lá. 
Aluguei um quarto de pensão por R$ 200,00 e com outros R$ 
200,00 eu sobrevivia, tanto é que eu escolhia se almoçava ou 
jantava. No lado dos estudos foi difícil, no 1º semestre eu passei 
apenas em uma disciplina e aquilo me abateu (Antônio). 
 

Apesar das dificuldades, Antônio terminou o curso de graduação em 

Letras no ano de 2014, ainda durante a graduação prestou um concurso público 

para professor na rede estadual de São Paulo. Logo após o término da 

graduação, na mesma instituição, ingressou na pós-graduação, no curso de 

mestrado em Linguagens. Para ele, a formação na pós-graduação foi bastante 
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sólida, ajudando-o, inclusive, no desenvolvimento da sua prática docente. 

Antônio, enquanto mestrando, realizou uma pesquisa sobre a tradição oral e os 

contos de histórias de uma comunidade quilombola de Campo Grande.  

Foi nessa época que Antônio começou a trabalhar como professor 

substituto, e, embora considerasse, em alguns momentos, ser escritor, acabou 

se decidindo pela docência. Ao narrar a sua trajetória de vida em relação à opção 

pela docência, Antônio faz questão de deixar claro que escolheu dar aula na 

escola pública, onde sempre estudou: “eu sempre quis lecionar na escola 

pública, tanto que fiz o concurso ainda quando estava estudando na graduação”. 

eu achava bacana a gente preparar gerações para o futuro e a 
gente sente isso quando tem contato com a docência, o quanto 
é importante e não só na nossa formação pessoal, que continua, 
mas como [...] instrumento social na formação de novos 
cidadãos e de orientação, que é importante, além do 
conhecimento, mais pela estrutura social mesmo. Talvez por 
conta dos meninos que convivi na marginalidade. Percebi a 
importância da escola pública (Antônio). 
 

No ano de 2016, Antônio assumiu o cargo como professor efetivo na E. E. 

Vereador Pedro Tófano, onde leciona atualmente. Dois anos depois terminou o 

mestrado. 

 

b) Professora Graça 

 

Esta entrevista foi realizada com a utilização do aplicativo Zoom4 de 

reuniões, isso porque vivenciamos, em 2020, um período de restrições à livre 

circulação e à relação interpessoal por conta da pandemia do Coronavírus. Para 

além desse motivo, a professora/colaboradora estava grávida.   

No início da entrevista, contextualizamos a pesquisa e relembramos os 

seus objetivos. Na sequência, fizemos a leitura pausada do enunciado e roteiro 

da entrevista para a professora, que deu início à sua narrativa.  

A professora Graça tem 34 anos de idade. Sua família, de origem pobre 

e simples, moradora da periferia de Presidente Prudente (SP), é constituída por 

 
4 O Zoom é um serviço de videoconferência baseado em nuvem que você pode usar para se 
encontrar virtualmente com outras pessoas - por vídeo, somente por áudio ou ambos, durante a 
realização de bate-papos ao vivo - e permite gravar essas sessões para visualização posterior. 
Disponível em: https://www.pocket-lint.com/pt-br/aplicativos/noticias/151426. Acesso em: 28 
ago. 2020. 

https://www.pocket-lint.com/pt-br/aplicativos/noticias/151426
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mãe, pai e mais seis irmãos. A sua mãe estudou até a 1ª série do primário 

incompleto e o seu pai concluiu o primário. Graça conta que a sua família passou 

por muitas dificuldades. Seu pai sempre trabalhou como pedreiro e a sua mãe 

como dona de casa, pois precisava cuidar dos sete filhos e dos afazeres da casa. 

No enfrentamento da realidade de pobreza, muitas vezes, a mãe deixava de 

comer para alimentar Graça e os irmãos. Contudo, acima das adversidades da 

vida, a sua mãe sempre apoio os filhos, inclusive nos estudos: 

Sobre a minha família, eu vim de uma família de quando a gente 
fala de pobreza de fato, a gente não sabe o que é pobreza 
extrema. Eu venho de uma história dessas. Quando a mãe deixa 
de comer pra dar de comer aos filhos. Com sete filhos, embora 
meu pai e minha mãe, a gente teve muitas dificuldades, meu pai 
era pedreiro, minha mãe tinha que cuidar dos filhos. Ela dizia, eu 
não posso te dar uma roupa cara, mas estudar, educação vocês 
vão ter. Foi o que ela fez por todos (Graça). 
 

A mãe de Graça buscou sempre ser presente na vida escolar dos filhos, 

participando das reuniões do Conselho de escola, da Associação de Pais e 

Mestres (APM), das reuniões de pais, enfim, de tudo o que envolvia a educação 

de Graça e dos seus irmãos: 

Minha mãe queria que eu fosse administradora de empresa ou 
engenheira de computação, acho que ela via na TV, via e ouvia 
falar que dava dinheiro. Mas eu não gostei nem de um nem de 
outro, mas eu já pensava em partir para a educação, eu queria 
fazer a diferença. Inclusive é uma coisa que eu falo para meus 
alunos até hoje (Graça). 
 

Quando ainda adolescente, no período do ensino fundamental, Graça já 

trabalhava na Fundação Mirim de Presidente Prudente e estudava. O desejo de 

sua mãe era de que ela apenas estudasse e não trabalhasse. Porém, Graça 

sempre sentiu necessidade de ajudar em casa. Iniciou os estudos no ensino 

fundamental na E. E. P. G. Prof.ª Zilda Ruiz, depois fez o ensino médio na E. E. 

Clotilde Veiga De Barros. Durante a maior parte do seu processo formativo, 

precisou conciliar trabalho e estudos, o que foi sempre muito difícil. Concluiu 

todas as etapas do ensino comum em escola pública, incluindo a graduação e a 

pós-graduação em geografia.   

Durante o ensino médio, Graça trabalhava no comércio e estudava no 

período noturno. Ela recorda a presença e a influência de uma professora de 

geografia que foi muito importante para a sua formação. Tal professora lhe deu 

importante orientação: 
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Quando eu fazia o ensino médio a noite e trabalhava, e uma 
professora sugeriu e foi decisiva, pois falou para que eu voltasse 
a estudar durante o dia e foi o que eu fiz. Arrumei um outro 
emprego e voltei a estudar no período da tarde. Essa professora, 
foi decisiva, inclusive tive a oportunidade de trabalhar com ela. 
Ela tinha uma metodologia diferente, a gente tinha que 
desenvolver temas, trabalhar seminários, era diferente dos 
outros professores. Eu queria ser professora como ela (Graça). 
 

Além dos pais e da professora, Graça conta que o patrão, dono da 

sorveteria em que ela trabalhava, também deu apoio para que ela continuasse 

firme nos estudos até a entrada na universidade. Ele emprestou material para 

que ela estudasse e se preparasse para o vestibular. 

Ainda durante o ensino médio, e sob a influência do pai, que dava muito 

valor ao trabalho com a terra, Graça ingressou num curso de técnico agrícola. 

Conta que não tinha noção do que era o vestibular, já que ninguém na família, 

ou próximo dela, havia entrado numa universidade. Foi informada, então, de que 

os cursos da Unesp eram gratuitos. Até aí, imaginava que só frequentava a 

universidade quem tinha dinheiro. Prestou o vestibular três vezes: na primeira 

vez, não sabia como funcionava, ficou na lista de espera e não foi conferir o 

resultado das chamadas; na segunda vez, também ficou na lista de espera e, 

devido ao corte do telefone de casa, não conseguiu ter informações sobre a lista 

de espera. Depois que terminou o curso técnico agrícola e se preparou melhor, 

passou direto no vestibular para o curso de Geografia da Unesp de Presidente 

Prudente.  

Quando entrou na Universidade, enfrentou vários obstáculos, pois 

trabalhava durante o dia e estudava no período noturno. As atividades e os 

trabalhos, em sua maioria, eram em grupo, por isso, para concluir o curso, Graça 

passou por muitas dificuldades. Nesse período para participar dos trabalhos e 

do estágio, Graça trocava mensagens com o grupo pelo celular e combinavam 

os horários para as atividades, de acordo com suas possibilidades. Assim narra 

Graça:  

Então eu entrei na faculdade e era difícil porque eu fazia a 
faculdade e trabalhava. As atividades e os trabalhos eram em 
grupo, por isso foi muito difícil. A gente usava mensagens no 
celular (Messenger). Então eu fiz a faculdade com muito custo, 
quando tinha que ir para alguma escola, o grupo organizava de 
uma forma que dava para eu ir também (Graça). 
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Para lecionar, Graça afirma ter vivenciado a sua própria história. Conta 

que gostaria de ser geógrafa, imaginava descobrir algo novo trabalhando com a 

geologia. Porém, percebeu logo a realidade: “isso é coisa de quem entra..., 

depois a gente vê que a gente vai estudar e aumentar um pouco do 

conhecimento que já existe”. Durante o curso, a professora acabou se 

envolvendo mesmo com algo novo na geologia, isto é, depósitos tecnogênicos, 

porém, logo se voltou para a área da educação.  

Seu contato com a docência ocorreu no estágio, momento em que 

observou muitas coisas negativas sobre a profissão de educador. Dentre elas, 

ouviu das colegas que ainda era tempo de escolher seguir outra carreira. 

Entretanto, apesar das dificuldades da prática docente, Graça afirma que gosta 

de dar aulas.  

Antes de assumir o cargo de professora, Graça já trabalhava na escola 

como agente de organização escolar. Dessa forma, recusou-se a dar o seu nome 

para trabalhar como professora eventual. Quando os colegas pediam para que 

ela inscrevesse seu nome na secretaria da escola, ela relutava e afirmava: “você 

está louco, vão me linchar. Você como professor eventual na sala de aula sofre 

muito. Então ser professora eventual nunca, se eu passar no concurso eu vou. 

Como eventual não!”  

Logo após o término do curso de geografia, a professora fez o primeiro 

concurso e passou, porém, as coisas não foram fáceis para que assumisse o 

cargo de professora de geografia no sistema estadual de educação, o que 

ocorreu no ano de 2013. Para assumir o cargo, Graça precisou ir a São Paulo, o 

que já era difícil, pois, demandava tempo e dinheiro. Afirma que quase desistiu, 

uma vez que, na época, conforme já adiantamos, ela já trabalhava como agente 

de organização escolar. Contou que só assumiu a sala de aula devido à 

diferença de salário, que era maior para professores efetivos, apesar de a 

remuneração ainda não ser assim tão atrativa. Como conta: 

Quando fui a São Paulo para assumir eu quase que desisti, 
porque eu trabalhava como agente de organização escolar e 
gostava de trabalhar nessa função. Só mudei porque a diferença 
de salário era muito grande, o agente ganhava na época R$ 
630,00 e o professor umas três vezes isso, o que ainda era 
pouco (Graça). 
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Na semana que foi a São Paulo para assumir o cargo, a sua filha passou 

muito mal de saúde e teve que ser internada na UTI de um hospital local. A 

escolha do cargo e da cidade precisou ocorrer de maneira rápida, por conta da 

situação. Graça precisou tomar logo essas decisões e voltar para cuidar da filha. 

Dessa forma, a professora acabou escolhendo atuar na cidade de Tupã, a 

aproximadamente 130 km de Presidente Prudente. Depois, precisou ir 

novamente a São Paulo, para a entrega dos seus documentos. A filha ficou mais 

alguns dias na UTI e logo saiu, o que a deixou mais tranquila.  

Quando chegou a Tupã e à escola em que teria a atribuição de aulas, foi 

surpreendida. Disseram a ela que não havia horas-aula de geografia, pois 

enviaram-nas para São Paulo erroneamente. Comunicaram a ela que poderia 

ficar na escola como professora adida. Na sequência, a professora foi até a 

diretoria de ensino local e, chegando lá, viu-se bastante perdida e desinformada. 

Foi quando uma diretora de uma escola da cidade de Bastos explicou para ela 

que ficar como professora adida seria muito ruim e que Graça poderia assumir 

as aulas na escola em que ela era diretora. Graça, como afirma, estava louca 

para dar aula. Assim, ela assumiu as aulas na cidade de Bastos, uma cidade 

menor e de difícil acesso. Ficou nessa escola por três anos e acabou contraindo 

muitas dívidas, por ter que ir e voltar praticamente todos os dias da semana, 

embora a diretora a ajudasse na organização dos seus horários de aula.  

A professora conta que teve momentos muito difíceis, pois tinha que pegar 

o ônibus em Presidente Prudente, às 3h00 da manhã, para chegar em Bastos 

às 7h00, passando, ainda, por outra cidade. Houve um momento em que ficou 

impossível a sua viagem para Bastos, isto é, quando uma reforma na estrada 

que dava acesso à cidade foi encerrada. Com isso, os horários de ônibus foram 

reduzidos e ela precisou escolher entre mudar para Bastos ou pedir exoneração 

de cargo.  

Nesse momento, a professora Graça optou pelo Artigo 22 da L.C. n.º 444 

de 27 de dezembro de 1985 de São Paulo5 e começou a trabalhar em Presidente 

Prudente e nas cidades da região, lecionando em várias escolas, como E. E. 

Antônio Fioravante de Menezes; E. E. Prof. Clotilde Veiga de Barros; E. E. 

 
5 É a designação de um professor para dar aula em outra Unidade Escolar que não a de sua 
classificação, caso haja aulas para ele na outra U. E. Disponível em: 
https://egoesp.com/artigo_vinte_dois.php. Acesso em: 19 ago. 2020.  

https://egoesp.com/artigo_vinte_dois.php
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Florivaldo Leal; E. E. Lúcia Silva de Assumpção em Pirapózinho; e, por último, 

E. E. Vereador Pedro Tófano, onde trabalha há dois anos. Apesar de essa escola 

ficar mais longe da sua residência, a professora afirma que gosta de trabalhar 

nela, pois tem afinidade com os alunos e com toda comunidade. 

Graça sempre foi uma professora comprometida. Como ela mesma 

afirma: “Gosto do que faço...gosto de dar minhas aulas”. Gosta também de 

desenvolver projetos com os alunos, de envolvê-los com os conteúdos e com o 

processo de aprendizagem. Em sua prática como professora, ela revela assumir 

um compromisso com seus alunos e procura desenvolver boas aulas, 

considerando as dimensões da competência docente: a técnica e a política 

mediada pela dimensão ética e a dimensão estética (RIOS, 2010).  

No segundo ano trabalhando na E. E. Vereador Pedro Tófano, Graça 

assumiu a função de Coordenadora Pedagógica da escola.  

 

c) Professora Maria José  

 

Assim como ocorrido com os outros colaboradores, já havíamos feito 

contato com a professora Maria José durante encontros realizados no horário de 

ATPC da equipe da E. E. Vereador Pedro Tófano. Antes desse encontro, que 

ocorreu via aplicativo Zoom, devido ao agravamento da pandemia do 

Coronavírus, já tínhamos conversado com ela sobre o tema da nossa pesquisa.  

No entanto, antes de darmos início à entrevista, procuramos deixar a 

colaboradora bem à vontade e, nesse momento, descrevemos novamente o 

tema desta pesquisa, bem como os seus objetivos e a sua questão problema. A 

fim de nortearmos e estimularmos a narrativa da colaboradora, lemos, de forma 

pausada, o enunciado da entrevista narrativa, buscando, com isso, sanar 

qualquer dúvida que ela pudesse ter a respeito. Na sequência, Maria José deu 

início à sua narrativa.  

A professora Maria José tem 49 anos de idade, sua família é formada 

pelos pais e mais cinco irmãos, sendo três irmãs mulheres e dois irmãos homens, 

Maria José é a irmã mais velha. Essa situação impactou de forma direta as suas 

tarefas de casa, ou seja, como a mais velha, ela ficou com a responsabilidade 

de ajudar a mãe a cuidar dos irmãos mais novos. Maria foi moradora da periferia 

de Presidente Prudente e de origem pobre. Seu pai, após servir o exército, 



100 
 

ingressou na polícia militar e, depois de muitos anos, reiniciou os seus estudos, 

completando o ensino médio. Sua mãe, vinda de uma família bastante rígida, 

estudou até completar o primário e sempre trabalhou em casa. Apesar do desejo 

de trabalhar fora de casa, ela não conseguiu, pois o pai de Maria José não 

permitiu. Maria José narra que o pai tinha como objetivo “formar as filhas em 

uma faculdade”, o que de fato ocorreu. Maria e todas as suas irmãs conquistaram 

o nível superior de ensino. Por outro lado, o pai sempre dizia aos filhos que, se 

quisessem fazer um curso superior, “eles deveriam se virar”: Apesar do apoio da 

sua mãe a seus estudos, quem mais a incentivou foi o pai:  

mas o meu pai, ele sempre falava que para minhas filhas 
mulheres eu quero deixar uma faculdade, ééé ... a herança que 
eu vou deixar pra vocês... (emoção) é uma faculdade, já para os 
filhos homens ele dizia cada um é por si (Maria José). 
 

Maria José conta que ela e o seu irmão, o mais velho dos homens, sempre 

estudaram em escola pública. Os outros quatro irmãos, por sua vez, estudaram 

em escola particular. Ela iniciou os seus estudos na E. E. Dr. José Fóz, localizada 

próximo à sua casa, em um bairro da periferia de Presidente Prudente. Ela 

lembra que, nessa época, o seu avô materno cedeu um terreno para que a sua 

família e a família de um tio seu construíssem uma casa para morar, 

economizando, assim, dinheiro para que pudessem, posteriormente, comprar 

um terreno próprio e construir outra casa. Embora os pais de Maria tenham 

conseguido outra casa, a família do tio não conseguiu, já que ele vivia doente e 

gastava muito dinheiro com remédios. 

Na E. E. Dr. José Fóz, Maria José estudou até a 8ª série. Atualmente, 

essa é uma das escolas em que Maria José atua como professora. Durante o 

seu período de formação na educação básica, ela foi retida duas vezes, num ano 

foi por problemas de saúde, noutro, porque, segundo ela, não estudou o 

suficiente. Maria José recorda que tinha dificuldades e não gostava de 

matemática, tampouco gostava de escrever na lousa. Ela lembra, também, que 

era uma aluna comportada e disciplinada, pois tinha medo da mãe, que era mais 

rígida que o pai, apesar de ele ser o militar da casa. Segundo Maria, alguns dos 

seus professores foram bastante rígidos:  

na escola..., eu lembro assim das brincadeiras que eu tinha, 
assim da 1ª a 4ª, eu lembro que eu tinha muita dificuldade, né 
[...] E fazer as letras na lousa, os professores mandavam a gente 
fazer. Tinha uma professora minha que até beliscava, puxava o 
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cabelo se a gente não sabia fazer, mas assim ... foi uma fase 
legal (Maria José). 
 

Não obstante as retenções e os desafios vividos no período da sua 

educação primária e ginasial, Maria José qualifica esse tempo como muito 

importante e de boas experiências. Ela destaca que nunca teve problemas com 

os professores da escola, isso porque era muito retraída e quieta: 

Mas eu nunca tive problema com professor, eu sempre me dei 
bem com todo mundo, eu sou quieta, eu não sei se você já 
percebeu, mas eu sou meia fechada, sou amiga, o que precisar 
de mim eu estou ali pra ajudar, mas eu sou meia retraída, eu 
acho que por causa da minha educação. Eu nunca fui criada 
para ter voz ativa, para ser crítica, eu tinha que engolir, e só 
(Maria José). 
 

Na E. E. Comendador Tannel Abbud, estudou o Ensino Médio, a mesma 

escola onde seu pai retomou os estudos e terminou o ensino médio. Por 

influência de uma de suas professoras que era psicóloga, Maria José pretendia 

tentar uma vaga no curso de psicologia após o fim do ensino médio. Porém, a 

sua mãe sugeriu que tentasse o curso de nutrição, o que era contra a sua 

vontade, já que ela não gostava das disciplinas da área de exatas, como química, 

além de se achar “gorda” para fazer esse curso.  

Maria José optou, então, pelo curso de fisioterapia e, devido ao contato 

com o sofrimento de pessoas de idade e de crianças durante o primeiro e único 

ano da graduação, ela o abandonou. A professora narra o seguinte:  

E aí quando eu terminei o Ensino Médio, ia me enquadrar em 
psicologia, só que a minha mãe não me deixou fazer psicologia. 
Minha mãe falou pra eu fazer nutrição. Eu falava assim: gente 
eu era muito gorda, como uma gorda vai fazer nutrição! E as 
matérias que tinham era Química e eu não gostava de Química. 
Aí... eu falei assim, então eu vou fazer fisioterapia, aí eu fiz um 
ano de fisioterapia, só que quando eu comecei a fazer meus 
estágios, o sofrimento das pessoas com A.V.C., o sofrimento das 
crianças que tinham múltiplas deficiências, então eu sofria e 
chorava ao ver esses problemas ... (emoção) (Maria José). 
 

Uma de suas tias lhe disse: “Ah, você faz letras, mas mesmo se você não 

for dar aula, vai ser bom pra você fazer concurso. Você vai ver.” Maria José, que 

sempre gostou muito de leitura, resolveu tentar letras na Universidade do Oeste 

Paulista (Unoeste), em Presidente Prudente. Conta que, ao longo da graduação 

em Letras, ia à Universidade de segunda a quinta-feira, já que as sextas-feiras 
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e sábados eram dias reservados aos cursos de finais de semana. Seu curso teve 

uma duração de três anos.  

Durante o período que estudava, Maria José trabalhou na Prefeitura 

Municipal de Presidente Prudente como monitora do “Projeto Criança Cidadã”, 

com crianças de 7 a 12 anos de idade que eram acompanhadas no contraturno 

da escola regular. Maria José conta que, nesse tempo, teve muito contato com 

crianças e, apesar de não ter formação em pedagogia, aprendeu muito, e não 

apenas com os pequenos, mas também com as assistentes sociais que 

coordenavam o projeto na época. Foi quando vivenciou situações bastante 

difíceis, como o fato de trabalhar com crianças em condição de vulnerabilidade:  

Eu me lembro que tinha crianças que nunca tinha tido um bolo 
de aniversário. Então as assistentes sociais ensinavam que nós 
tínhamos que trabalhar vínculos com eles (Maria José). 
 

Para Maria José, a decisão pelo curso de Letras e pela docência foi 

marcada pela dúvida. Um dos motivos disso foi que se sentia muito insegura 

para assumir uma sala de aula. A entrevistada avalia que o curso de Letras da 

Unoeste, de três anos, não lhe proporcionou a formação necessária para atuar 

como professora.  

No ano de 1996, concluiu a graduação em Letras e, no ano de 1997, 

começou a trabalhar como professora substituta na E. E. Monsenhor Sarrion. 

Posteriormente, deu aula em várias escolas do município de Presidente 

Prudente e da região, como na E. E. Professora Clotilde Veiga de Barros, na E. 

E. Dr. José Fóz e na E. E. Professor Arlindo Fantini, lugar em que começou a 

trabalhar com a Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Atualmente, Maria José atua na E. E. Vereador Pedro Tófano e lembra 

que, ao assumir aulas na referida escola, percebeu que os alunos advindos do 

bairro Morada do Sol, conhecido e denominado pela maioria dos residentes de 

Montalvão como bairro do Km 7, eram bastante vulneráveis. Eles sofriam com o 

preconceito e precisavam de muita atenção. Conta que a experiência como 

professora de jovens e adultos a ajudou muito na sala de aula, principalmente 

após ter assumido aulas no sistema prisional na Penitenciária Wellington 

Rodrigo Segura, em Montalvão: 

e ali no Montalvão eu trabalhava com o EJA, aí eu comecei a 
trabalhar com o EJA no ensino noturno, né, e sempre via os 
problemas durante o dia trabalhando como eventual. Então 
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sempre foi alunos que sofreram preconceito, que tinham uma 
vida, falo assim difícil. [...] Então eu dava muitas aulas no EJA 
no meu começo, o que foi uma experiência maravilhosa. Hoje eu 
sou professora categoria F e O, contratada. No Pedro Tófano eu 
trabalho a quinze anos no sistema prisional, já peguei aulas em 
Martinópolis também no sistema prisional (Maria José).  

 

d) Professor Domingos 

 

Em uma sala de aula da E. E. “Deputado Carlos Castilho Cabral”, escola 

municipal em que trabalho como diretor, marquei a entrevista com o professor 

Domingos. Nesse momento, assim como se deu com os outros colaboradores, 

realizamos uma conversa prévia, de forma descontraída. Logo em seguida, o 

tema, os objetivos e a questão-problema da nossa pesquisa foram esclarecidos, 

incluindo o instrumento de pesquisa a ser utilizado, qual seja, a entrevista 

narrativa. Após isso, Domingos deu início à sua fala.   

Domingos nasceu e vive até os dias atuais no município de Alfredo 

Marcondes (SP), localizado nas imediações de Presidente Prudente. Ele tem 29 

anos de idade e é filho único. Sua mãe trabalhou como recepcionista no Posto 

de Saúde de Alfredo Marcondes e, depois de muita luta, ela conseguiu concluir 

o curso técnico em laboratório. Seu pai era caminhoneiro e estudou até a 3ª série 

do primário apenas. Domingos conta que conviveu com os pais até os seus 12 

ou 13 anos de idade, quando ocorreu a separação do casal. Aos 17 anos, 

período em que cursava o terceiro ano do ensino médio, seu pai veio a falecer 

de cirrose.   

Nos anos iniciais da educação básica, Domingos frequentou a creche do 

município de Alfredo Marcondes. Já o ensino fundamental e médio fez na E. E. 

Filomena Scatena Christofano, que, para ele, era uma escola muito boa, que, 

nas festividades e datas comemorativas, permitia o protagonismo dos seus 

alunos. Domingos conta que algumas professoras marcaram o seu processo 

formativo, influenciando-o, inclusive, na escolha da docência e do curso de 

história. Entre essas professoras, ele cita a de matemática e a de história:  

uma professora de Matemática que nunca sorriu na sala, mas 
fazia todo mundo gostar dela, não sei como até hoje (risos).... 
nunca mostrava um sorriso. E a professora de História que era 
a pessoa mais calma da vida, a sala começava a “pegar fogo”, 
ela começava a olhar pra sala, parava, o pessoal percebia que 
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ela queria dar aula. Essas coisas assim, me marcaram 
(Domingos).  
 

Devido ao fato de ser filho único, ficou mais tempo com a mãe, que 

sempre trabalhou e lhe proporcionou vários cursos, sem contar o apoio aos 

estudos. Domingos lembra de estar sempre estudando, o que, para ele, foi uma 

necessidade, pois a sua mãe não podia estar sempre presente. Devido às 

circunstâncias e a necessidades, Domingos precisou frequentar a creche de 

Alfredo Marcondes:  

a minha mãe sempre trabalhou né, a vida inteira de 
recepcionista, então eu não tinha com quem ficar, eu tinha que 
ir pra escola, fiz a pré-escola, sempre tive inserido ali na escola, 
sempre estudei em Alfredo Marcondes, tanto na pré-escola 
quanto o Fundamental I, Fundamental II, eee... quando eu saí 
do Fundamental I pra entrar na Fundamental II foi quando 
começou a aparecer esse monte de cursos, mas porque a minha 
mãe trabalhava e não tinha com quem eu ficar (Domingos)  

 

Domingos frequentou diversos cursos. Ao chegar na adolescência, 

concluiu o curso de mecânico de automóvel pelo Senai, o que foi motivo de 

orgulho para toda a família:  

Eu tinha que fazer alguma coisa na vida. Então ela colocava em 
um curso de computação, eu ia, curso de espanhol, eu ia, pra 
passar o dia ocupado fazendo alguma coisa, natação, eu ia. Aí, 
quando eu cheguei aos 14, 15 anos, aí querendo ou não né, a 
forma como ela me instruía, que estudar era importante, que eu 
sempre estava ali estudando alguma coisa, foi quando eu resolvi 
fazer Senai, porque eu já queria uma formação profissional 
(Domingos). 
 

O professor recorda o quanto a sua formação básica em uma escola 

pública de cidade pequena como Alfredo Marcondes foi importante, pois fazia 

parte da cultura da escola os festejos e os eventos municipais, como as 

quermesses, onde se reuniam todas as famílias. Os alunos se envolviam muito 

nesses eventos e ajudavam na sua organização, algo que, segundo Domingos, 

possibilitava o desenvolvimento da autonomia de cada um. Esses momentos 

marcaram a sua infância e foram relevantes para o seu crescimento.  

No início da sua narrativa, Domingos afirma que, na infância, não tinha 

como objetivo ser professor. No entanto, com as suas experiências de vida, isto 

é, com o contato com a escola e com as pessoas que fazem parte desse 

universo, incluindo os seus professores e professoras, ele acabou escolhendo 

seguir a profissão, mesmo já possuindo, na época, outra qualificação. Domingos 
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conta: “eu sinceramente quando era criança eu nunca pensei em ser professor. 

Eu era aquele tipo de pessoa que abraçava todo tipo de oportunidade que 

aparecia e ia fazendo tudo”. 

Durante o último ano do ensino médio, quando já tinha o curso técnico em 

mecânica de automóvel, decidiu prestar vestibular para o curso de história. Ele 

lembra, como descrito anteriormente, que duas professoras da educação básica 

lhe proporcionaram bons momentos no seu processo formativo, influenciando-o 

na opção pela docência:  

Então eu tive vários professores assim, meio que me inspiraram 
a escolher ser professor, ou não. Uma foi a minha professora de 
Matemática, eu acho que ela foi um dos principais motivos de eu 
ter escolhido ter feito curso no Senai. Eu achava a parte de 
exatas muito fácil, pela didática de ensino dela. E a minha 
professora de História que aí né [...], ela, o jeito que ela 
explicava, a forma como ela explicava o conteúdo, o como ela 
interagia com os alunos, isso era algo que eu me sentia bem nas 
aulas dela (Domingos).  

 

Prestou o vestibular na Unoeste e começou o curso de história no ano de 

2009, concluindo-o em 2011. Como sempre morou na cidade de Alfredo 

Marcondes, fazia o trajeto de ônibus todos os dias da semana para estudar em 

Presidente Prudente.  

No início do curso, Domingos não sabia se ia lecionar. Porém, com o 

tempo, a convivência e o aprendizado dos conteúdos das disciplinas 

pedagógicas, que, segundo ele, não eram bem desenvolvidas, Domingos 

começou a se interessar pela educação. Conforme narra:  

No começo, não tinha certeza se eu realmente ia entrar na sala 
de aula ou realmente em estava querendo fazer uma faculdade 
pra depois fazer outra. Não tinha essa noção ainda, mas 
conforme a faculdade foi avançando dentro da minha formação, 
dentro da universidade, por mais que a parte pedagógica não 
tinha sido tão bem desenvolvida na faculdade, mas eu fui 
começando a pegar gosto por ser professor. [...] essas 
experiências que eu tive acabaram demonstrando, por mais que 
eram metodologias de ensino totalmente diferentes, mas 
acabaram demostrando como que a educação em si é 
importante. E foi por esse lado que eu decidi então, realmente 
que eu ia ficar naquilo, que eu ia ser professor, que eu ia ser 
educador (Domingos). 
 

No final do curso, no segundo semestre do ano de 2011, Domingos 

começou a dar aulas como professor substituto na rede estadual de ensino. 

Continuou estudando após terminar a graduação, fazendo diversos cursos de 
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especialização na área de educação, alguns na modalidade de Ensino à 

Distância (EaD). Ele lembra que foi bastante difícil no início, inclusive teve que 

parar um curso de especialização por dificuldades financeiras, pois o salário de 

professor era baixo.  

Apesar de ir “pegando gosto” pela docência durante a realização do curso 

de história, a confirmação do gosto pela profissão de professor ocorreu quando 

ele de fato começou a dar aula.  

aí eu comecei a lecionar em 2011, eu ainda não tinha terminado 
a minha formação, foi aí o último ano e nos últimos meses que 
eu comecei a lecionar. E realmente acho que eu gostei de cara, 
as primeiras aulas que eu dei, de substituição bateu aquilo ... 
Ahh, legal, bacana!!! A forma como você se comporta na sala de 
aula, a forma com que os alunos têm essa, respondem, como 
você está tratando-os na sala de aula é algo que acabou fazendo 
com que eu gostasse né, de estar ali, aí eu peguei gosto 
(Domingos). 

 
No ano de 2012, quando já havia encerrado a graduação, Domingos teve 

aulas atribuídas e começou a trabalhar como professor contratado pelo Sistema 

Estadual de Educação (SED-SP), em várias escolas de Presidente Prudente e 

da região. Após um período de experiência, prestou concurso para professor de 

história na rede municipal de Alvares Machado, assumindo o cargo no ano de 

2016.  

No ano de 2013, Domingos já havia tentado uma vaga de professor de 

história no sistema estadual de educação. Ele também acabou passando nesse 

concurso, foi chamado e assumiu a função no ano de 2017, acumulando dois 

padrões como professor.  

Atualmente, Domingos permanece ativo como professor efetivo de 

história na rede municipal de Alvares Machado e no sistema estadual de 

Presidente Prudente, atuando no Distrito de Montalvão, na E. E. Vereador Pedro 

Tófano.  

 

e) Professora Dália  

 

A entrevista com a professora Dália ocorreu por intermédio do aplicativo 

Zoom, por sugestão da colaboradora, que estava em viagem, e devido à piora 

da pandemia do Coronavírus na região de Presidente Prudente. Dessa forma, 
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depois de alguns minutos de conversa descontraída, expusemos novamente o 

tema e o objetivo da nossa pesquisa, já que tivemos a oportunidade de conversar 

anteriormente sobre o assunto. Na sequência, começamos a gravar e a 

professora deu início à narrativa da sua rica experiência de vida.   

Com 60 anos de idade, a professora Dália, assim como todos os 

colaboradores, também vem de uma família de origem pobre. Nasceu na cidade 

de Santa Inês, localizada na região Norte do Estado do Paraná, a uma distância 

de 96,8 km do município de Presidente Prudente. Dália tem duas filhas e um 

neto diagnosticado com síndrome de Down.  

Ela nos conta que seus pais não estudaram, pois sempre precisaram 

trabalhar na roça para manter a família. Segundo ela, essa rotina dificultava 

muito a convivência dela com os irmãos e os pais. Entre os seis filhos do casal, 

Dália é a única mulher e segunda mais velha. Desde criança, ela e os irmãos 

tiveram uma vida dura, pois tiveram, como seus pais, que trabalhar na roça, o 

que dificultou o acesso aos estudos: 

a minha família era assim, trabalhava na lavoura, então os meus 
pais não colocavam a gente pra estudar porque tinha que 
trabalhar na roça, e eu comecei a estudar quando eu tinha 11 
anos de idade, quando eu fui fazer o 1º ano, aí foi quando a 
minha mãe faleceu, eu fui morar com a minha bisavó e foi ela 
que me colocou na escola pra estudar, com 11 anos de idade, 
tá.... Aí comecei... (Dália).  

 

Sua mãe faleceu quando ela ainda tinha 9 anos de idade. Nesse período, 

após a morte da mãe, que deixou um bebê de 15 dias, a família de Dália foi 

separada. Seus irmãos mais velhos foram trabalhar com o pai em fazendas no 

estado do Mato Grosso e terminaram ficando por lá, o irmão recém-nascido ficou 

com os padrinhos e Dália foi morar com a bisavó em Santa Inês, como narra:  

os meus pais, eu não tenho muito, assim, muitas lembranças, 
porque.... a minha mãe morreu, faleceu, eu ia completar 10 anos. 
Eu fiquei praticamente cuidando dos meus irmãos, pra você ter 
noção, eu tinha um irmãozinho que tinha 15 dias de nascido. Aí, 
eu tinha que cuidar dos meus irmãos menores, os maiores foram 
com o meu pai. Aí, minha bisavó me levou pra cidade, aí meus 
irmãos maiores foram trabalhar com o meu pai, trabalhando lá 
na lavoura. Então, não tive esse contado com meu pai. Então, 
quer dizer, eu não tenho uma referência de mãe, uma referência 
de pai porque perdi muito cedo (Dália). 
 

Foi aí, com o apoio da bisavó, que Dália iniciou os seus estudos aos 11 

anos de idade. Ela conta que, dos seis irmãos, apenas ela e um dos mais jovens 
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frequentaram a escola, e esse irmão estudou até a 2ª série do primário. Ela narra 

que, devido ao início tardio nos estudos, teve muitas dificuldades de 

aprendizado: 

lembro da minha professora, chamava-se Laudevina, minha 
professora do 1º ano, eu lembro assim perfeito. Sabe aquela 
professora chique que eu vejo assim, que hoje em dia não tem, 
sabe aquelas professoras, né. Era uma celebridade, ser 
professora naquela época. Eu lembro daquela cartilha “Caminho 
Suave” ... eu tenho trauma daquela cartilha, eu lembro assim, eu 
não sabia ler, porque foi difícil pra eu aprender (Dália). 
 

Durante três anos, Dália teve o apoio da bisavó nos estudos, o que foi 

muito importante para a sua formação. Contudo, ela também veio a falecer, o 

que acabou mudando os rumos da vida de Dália, afinal de contas, ela se viu 

novamente sem um lar. Dália lembra que sentiu muito a perda da bisavó e se 

emociona:  

Ainda nesse período da roça, a minha mãe veio a falecer, aí foi 
quando eu vim pra cidade, foi quando eu vim morar com a minha 
bisavó que me colocou na escola e tudo. Dali três anos, a minha 
bisavó faleceu. Pronto! Eu sem lar de novo, isso me emociona 
(mão no peito) .... (choro)... aí minha bisavó faleceu (choro)... 
(gesto pedindo para esperar) [...]. Então, eu acho que a morte 
da minha bisavó, me marcou muito mais do que a morte da 
minha mãe. Porque eu me senti acolhida e de repente, né, acaba 
tudo de novo, né. Mas é assim (emoção)..., a vida não foi fácil 
pra mim não, não foi fácil (voz embargada) (Dália). 
 

Nessa situação complicada, Dália teve a permissão do pai para que uma 

professora assumisse a sua tutela. Em troca de casa e comida, Dália foi trabalhar 

como empregada doméstica da referida professora. Dália narra que ela foi muito 

importante no apoiou aos seus estudos, como segue:  

aí eu fui morar com uma professora, ela me deu casa, comida, 
eu morava lá com ela em troca disso. Eu tinha o quê? Doze anos 
de idade, aí eu morava com ela. Hoje eu sou o que sou, assim, 
estudei, assim, por conta dela. Eu não tinha um salário, mas eu 
tinha uma casa, eu tinha comida, eu tinha um pouso, entendeu. 
[...] Aí eu estudei, foi dali que eu me formei, estudei (Dália). 
 

Em Santa Inês, Dália cursou o primário na Escola Ilda Teixeira Coutinho. 

Depois de passar no exame de admissão, cursou o ginasial no Ginásio Estadual 

de Santa Inês. Conta que, devido a dificuldades para aprender, reprovou a 7ª 

série. Após terminar o ginásio, lembra que, por conta da falta de opções e porque 

a maioria das suas amigas eram professoras, ela optou pelo magistério. Porém, 

esse curso era oferecido apenas no período da tarde e na cidade vizinha de 
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Itaguajé, o que tornou esse processo formativo muito difícil, pois ela tinha que ir 

de ônibus até a escola. 

Dália lembra que não tinha dinheiro para o transporte e, nesse período, 

recebia do Município apenas a passagem de ida. Para voltar, era obrigada a 

pegar carona na estrada ou esperar o ônibus do município que transportava a 

turma que vinha fazer curso técnico na mesma cidade, mas no horário noturno. 

Dessa forma. conseguia retornar para casa apenas depois das 23h, muitas 

vezes, sem comer nada, pois, se não tinha dinheiro para o transporte, tampouco 

tinha para comer. 

Quando estava cursando o 2º ano do magistério, na década de 1980, foi 

chamada pelo prefeito para lecionar em uma escola rural do município de Santa 

Inês. Todas as manhãs Dália ia de ônibus para a escola da fazenda, descia na 

porteira e ainda fazia uma caminhada de aproximadamente 2 km. Assim que 

terminou o curso do magistério, assumiu uma sala na escola da zona urbana de 

Santa Inês e começou a trabalhar como PEB I. 

Nesse período, iniciou o curso de Estudos Sociais na Unoeste em 

Presidente Prudente. Porém, devido a dificuldades financeiras, não pôde 

terminar o referido curso. A prefeitura de Santa Inês deixou de pagar os salários 

dos professores da cidade, de modo que ela não tinha como bancar as 

mensalidades do curso e o transporte até Presidente Prudente. Ela conta que o 

governador do estado do Paraná, na época, Álvaro Dias, deixou de financiar o 

sistema educacional de Santa Inês. Dália e outros professores que ficaram sem 

salário precisaram voltar a trabalhar na roça para sobreviver. Assim conta Dália: 

Naquela época no Paraná a gente recebia pela prefeitura e teve 
uma época muito ruim, que até o governador era o Álvaro Dias, 
e ele não mandava verba para o município. Só sei que nós 
ficamos um monte de tempo sem receber pagamento. E você 
sabe o que eu fazia? De manhã eu dava aula, a tarde eu, não só 
eu como a maioria dos professores, a gente ia colher algodão 
pro nosso vizinho da roça. Quando era 1 hora da tarde, ele vinha 
buscar a gente. Isso porque a gente tinha que pagar as contas, 
a gente tinha que comer, a gente tinha que pagar água, a gente 
tinha que pagar a luz. O salário não chegava...., e o salário não 
chegava, e o prefeito desesperado pra pagar a gente e não tinha 
verba. A gente tinha que colher algodão (gesto com a cabeça), 
no período da tarde, de manhã eu dava aula. E foi essa fase, 
bem difícil..., aí foi quando eu vim embora, estava muito difícil lá, 
que eu vim embora pra cá (Dália). 
 



110 
 

Dália então se mudou para Presidente Prudente no ano de 1987, onde já 

morava um de seus irmãos. Chegando lá, não sabia da necessidade de fazer a 

inscrição na Diretoria de Ensino para ter aulas atribuídas. Por conseguinte, ficou 

sem lecionar durante dez anos. Nesse período, trabalhou no comércio, voltando 

à sala de aula quando foi indicada pela responsável de uma instituição de 

caridade para dar aulas em Montalvão. Assim narra a professora Dália:  

Quando eu cheguei aqui em Prudente eu não sabia que tinha 
que fazer cadastro na Diretoria de Ensino para dar aula, aí eu 
fiquei 10 anos fora do magistério. Aí eu comecei a trabalhar em 
comércio, por isso que eu não me aposentei como professora 
até hoje, por conta disso, esses 10 anos não contam pro 
magistério, né. Aí foi que eu tive a oportunidade de trabalhar 
numa instituição de caridade e a responsável pela instituição me 
indicou pra dar aula eventual, foi lá em Montalvão, em 1997. Lá 
a diretora da escola abriu a minha sede e eu comecei a dar aula 
eventual (Dália). 
 

Em Montalvão, na E. E. P. G Vereador Pedro Tófano, Dália voltou a dar 

aulas e, na sequência, foi convidada a fazer um curso de interlocutora de libras. 

Com esse curso, começou a trabalhar no Atendimento a Educação Especial 

(AEE). Primeiro, trabalhou na E. E. P. G. Professora Francisca de Almeida Góes 

Brandão, onde ficou por vários anos. Depois, foi para a E. E. P. G. Coronel José 

Soares Marcondes. No ano de 1999, com a municipalização da educação 

fundamental, anos iniciais, Dália começou a dar aulas nas escolas de Presidente 

Prudente. Dentre as instituições, ela cita a Escola Municipal Rui Carlos Vieira 

Berbert.  

No ano de 2007, por força da LC n.º 1010/2007, tornou-se professora 

categoria F estável da rede estadual de ensino. Começou cumprindo o horário 

de 10 horas-aula em Montalvão e lecionando nas escolas do município de 

Presidente Prudente. Foi quando decidiu cursar história, licenciatura curta, na 

Unoeste. Concluí o curso em 2010. Posteriormente, Dália começou a dar aulas 

no regular na E. E. Vereador Pedro Tófano e no sistema prisional da 

Penitenciária Wellington Rodrigo Segura. 

 

5.1 Sintetizando as histórias de vida dos colaboradores 

 

Percebemos, portanto, que todos os colaboradores são professores dos 

anos finais do ensino fundamental da E. E. Vereador Pedro Tófano e notamos, 
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também, que o caminho para o ensino de nível superior, até se tornarem 

efetivamente professores, foi de muitas dificuldades e sacrifícios.  

No processo de leitura e análise de suas narrativas, constatamos que 

todos os colaboradores são originários de famílias pobres, são filhos de 

trabalhadores e fizeram toda a educação básica em escola pública.  

Os pais dos colaboradores tiveram uma história de vida bem diferente da 

deles, no que diz respeito, sobretudo, ao acesso e à permanência na escola. A 

maioria não conseguiu frequentar espaços escolares. Antes da década de 1980 

e da Constituição Federal de 1988, a inclusão de filhos das classes populares na 

escola acontecia a passos lentos. Frequentar e permanecer na escola pública 

era um privilégio de poucos. 

Os pais da professora Dália nunca estudaram e, por isso mesmo, eram 

analfabetos. A maioria dos pais dos colaboradores estudaram e obtiveram 

formação de nível primário apenas. O pai de Graça e a mãe da professora Maria 

José concluíram o ensino primário, os pais de Antônio e Domingos e a mãe de 

Graça não conseguiram concluir o referido estágio da educação básica.  

Alguns dos pais dos colaboradores concluíram o ensino de nível médio e 

fizeram cursos técnicos, como nos casos do pai de Maria José e das mães dos 

professores Antônio e Domingos. Notamos que o acesso à escola para seus pais 

foi bastante difícil, o que resultou numa formação de nível primário para a maioria 

deles. Isso é fruto do descaso e da política de governos que não permitiram ou 

não tiveram interesse em proporcionar a filhos de trabalhadores o direito básico 

a uma educação pública de qualidade. 

No que diz respeito à profissão dos pais dos professores entrevistados, 

têm ocupações diversas, como pedreiro, lavradores, técnico eletricista, 

caminhoneiro e policial. As mães de Graça e Maria José são trabalhadoras do 

lar e tiveram a dura tarefa de cuidar do lar e de uma família numerosa. A mãe de 

Antônio começou a trabalhar como doméstica e, depois de retomar os estudos, 

o que foi, aliás, um exemplo e estimulou Antônio e o irmão nos estudos, assumiu 

o cargo de técnica em enfermagem no município de Osvaldo Cruz. A mãe do 

professor Domingos conquistou a formação técnica em laboratório e trabalhava, 

na data da entrevista, como recepcionista na prefeitura de Alfredo Marcondes. 

Em relação à formação educacional dos colaboradores, percebemos que, 

apesar das dificuldades, eles tiveram o apoio da família e de pessoas próximas 
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para estudar. A maioria deles iniciou os estudos na idade correta, exceto a 

professora Dália, que morava com a família na zona rural de Santa Inês. Dália 

precisou trabalhar na roça desde criança para ajudar a família, conseguindo 

iniciar os seus estudos apenas com 11 anos de idade, após a morte da mãe e 

após ter se mudado para a casa da bisavó, localizada na zona urbana de Santa 

Inês. 

Dália, assim como todos os colaboradores, estudou toda a educação 

básica em escola pública, entretanto ela foi a única a cursar o magistério. O 

professor Domingos, além de fazer o ensino médio em escola pública, em 

Alfredo Marcondes, fez um curso de técnico em mecânico de automóveis pelo 

Senai, em Presidente Prudente. 

Notamos que os colaboradores conseguiram frequentar a escola pública 

no ensino básico porque vivenciaram uma nova realidade que vinha se 

consolidando na educação brasileira nas últimas décadas do século passado. 

Conforme apresentado por Di Giorgi e Leite (2010), as décadas de 1980 e 1990, 

tiveram importantes avanços nas taxas de escolarização da população de 7 a 14 

anos, o que significou um salto no processo de democratização da educação 

pública do país: 

Os indicadores sobre a expansão da oferta de ensino revelam 
finalmente grandes avanços no país. De 1991 a 1998, a taxa de 
escolarização líquida da população de 7 a 14 anos saltou de 
86% para 95,31%. Assim, do ponto de vista do desenvolvimento 
econômico e do capital foi preciso ampliar oportunidades 
educacionais, mesmo que não significassem verdadeiramente 
um ensino de qualidade, porém, o fato concreto é que, pela 
primeira vez na história do Brasil, praticamente a totalidade da 
população passa a ser atendida na escola (DI GIORGI E LEITE, 
2010, p. 315). 
 

Segundo Beisiegel, a escola pública, ao abrir as suas portas para as 

camadas populares e ao deixar de ser o espaço ocupada historicamente apenas 

pela elite brasileira, teve um ganho significativo de qualidade.  

A escola secundária, a antiga escola seletiva – que apenas 
servia como encaminhamento dos jovens das nossas elites, das 
nossas populações dominantes, para a escola superior – havia 
sido transformada, na prática, por força de reivindicações 
populares, numa escola comum, aberta a todos (BEISIEGEL, 
2006, p. 114). 
 

Como descrito anteriormente, os participantes da pesquisa são filhos da 

classe trabalhadora, por isso, a maioria deles precisaram trabalhar quando ainda 
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eram bem jovens e estavam na educação básica. Durante esse período, o 

professor Antônio trabalhou com artesanato e na construção civil, Graça 

trabalhou na Fundação Mirim e no comércio de Presidente Prudente, Domingos, 

como mecânico de automóveis e a professora Dália trabalhou como lavradora e 

empregada doméstica na cidade de Santa Inês. A única que não trabalhou fora, 

nessa fase da vida, porque precisava ajudar a mãe a cuidar da casa e dos 

irmãos, foi a professora Maria José. 

Quanto ao ensino de nível superior, verificamos que os colaboradores 

fizeram parte da primeira geração das suas famílias a entrar numa universidade. 

Maria José, Domingos e Dália cursaram a graduação na Unoeste, de iniciativa 

privada, no município de Presidente Prudente. A professora Maria José obteve 

o curso de nível superior ainda na década de 1990, Domingos e Dália, em 2010, 

período em que algumas ações do governo federal foram de ampliação de 

cursos e vagas, além da implementação de programas de subsídio estudantil, 

como o Financiamento Estudantil (Fies) e o Programa Universidade para Todos 

(ProUni), facilitando o acesso da classe desprivilegiada à universidade (GATTI, 

2013).  

O professor Antônio e a professora Graça frequentaram universidades 

públicas. O professor Antônio estudou Letras na Universidade Federal do Estado 

do Mato Grosso do Sul. Inclusive, em relação ao desejo de chegar ao ensino 

superior, o professor Antônio destaca o seguinte: 

eu queria estudar, era forte, eu queria aprender mais e eu 
entendi que enquanto fosse adicto, enquanto fosse dependente 
químico eu não ia conseguir. Nesse meio tempo, o ensino havia 
se modificado, havia se tornado mais acessível, o ensino 
superior por meio de políticas públicas. Creio que começou com 
F.H.C. com o Exame Nacional do Ensino Médio, continuou com 
Lula e Dilma essa facilitação do acesso ao ensino público. O 
momento estava mais favorável (Antônio). 
 

Graça conseguiu frequentar uma universidade pública estadual. Ela conta 

que, após a terceira tentativa de passar no vestibular, obteve uma vaga no curso 

de Geografia da Unesp, campus de Presidente Prudente. Até então, nem 

imaginava que teria a possibilidade de cursar o nível superior “de graça”, como 

diz. Para ela, só tinha nível superior quem tinha dinheiro:  

Foi aí que ..., eu estava no 2º ano do Ensino Médio, não sabia 
como funcionava essa questão de faculdade pública, não tenho 
pais, irmãos ou tios que estudaram na faculdade pública. Aí eu 
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fui atrás das informações e fiquei sabendo das universidades 
públicas. A professora falou da Unesp, era de graça, até então a 
minha ideia era de que só ia para a Universidade quem tinha 
dinheiro, pois tinha que pagar. Eu fiz o vestibular três vezes e 
não tinha a menor ideia de como funcionava (Graça). 
 

Compreendemos que o acesso ao ensino superior por parte dos 

colaboradores também foi marcado por dificuldades e sacrifícios, assim como se 

a educação básica. No entanto, como exposto no Capítulo 2, os dados do Inep 

(2017) e do IBGE (2016) demonstraram um aumento significativo no percentual 

de estudantes com idade entre 18 e 24 anos matriculados no nível superior nos 

primeiros quinze anos desse século, o que significou um salto de 16,5%, em 

2001, para 34,6%, em 2015.  

Como nos contou Antônio, algumas políticas de Estado contribuíram, de 

forma positiva, para seu o acesso ao ensino superior, políticas estas que tiveram 

início no governo de FHC e foram consolidadas e ampliadas nos governos de 

Lula e Dilma, no início do século XXI.  

Entre essas políticas de ações afirmativas, recordamos, aqui, o Reuni, um 

programa do MEC criado, em 2007, com o objetivo de oferecer, ampliar e garantir 

a permanência de estudantes em cursos de graduação. Sem falar da ampliação 

de vagas, com a abertura de 18 novas universidades federais, da interiorização 

de campi e da diversificação dos cursos oferecidos (GATTI, 2013). 

Após isso, o PNE 2014-2024 impulsionou ações afirmativas, 

estabelecendo, por exemplo, metas de crescimento nas matrículas nos cursos 

superiores para o referido período. Entre essas metas, destacamos a taxa bruta 

de 50% da população de jovens entre 18 e 24 anos matriculados nos cursos 

superiores (VAZ, 2018). 

Uma das ações importantes que possibilitou o acesso e a permanência 

dessa população das camadas populares na universidade foi a Lei n.º 

12.711/2012, chamada de Lei de Cotas (BRASIL, 2012), que impôs a reserva 

50% das vagas do ensino superior a pessoas que fizeram integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. Destas vagas, a metade deve ser destinada àqueles 

indivíduos cuja renda familiar era igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo. Essa 

mesma lei estabeleceu que, das vagas destinadas a estudantes das escolas 

públicas, 50% devem atender a população de pretos, pardos e indígenas.  
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Assim como beneficiou o professor Antônio, a Lei de Cotas ampliou e 

viabilizou o acesso de filhos de trabalhadores brasileiros à universidade pública. 

Como foi citado pelo professor, ele conquistou uma vaga na Universidade 

Federal do Mato Grosso do Sul após a realização do Enem, que abriu caminhos, 

por meio do Sisu, para o curso e para a universidade de sua escolha.  

O professor Antônio conta que, durante a sua graduação, não precisou 

trabalhar. Entre os colaboradores, Antônio foi o único que não trabalhou nesse 

período da sua vida, isso porque, além de ter contado com a ajuda do seu 

padrasto e da sua mãe, teve uma bolsa de estudos. Esse tipo de ajuda financeira 

é mais um resultado de ações governamentais afirmativas, como nos mostra Vaz 

(2018, p. 109) ao fazer referência à importância do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (Pnaes), Decreto n.º 7.234, de 2010, no âmbito do 

Ministério Público, que oferece assistência estudantil, abrangendo moradia e 

alimentação até cuidados com a saúde, transporte, inclusão digital, cultura, 

esporte e apoio pedagógico. Cita-se, ainda, o Programa de Bolsa Permanência 

(PBP), instituído pela Portaria MEC n.º 389/2013, que concede auxílio financeiro 

a estudantes matriculados em instituições federais de ensino superior em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica e a estudantes indígenas e 

quilombolas.  

Tais programas deram condições para que alunos filhos da classe 

trabalhadora permanecessem na universidade até a conclusão do seu curso de 

graduação, sendo este um importante passo para a democratização do ensino 

superior no país. 

Ainda em relação ao trabalho durante o período de graduação, a 

professora Graça continuou a trabalhar no comércio. Domingos, antes mesmo 

de terminar a graduação, começou a trabalhar como professor substituindo, 

dando aulas no sistema estadual de educação. A professora Maria José 

trabalhou no “Projeto Criança Cidadã” da prefeitura de Presidente Prudente e 

Dália, como já tinha magistério, trabalhou como professora da educação básica 

e do ensino fundamental, anos iniciais. 

Ao analisar o processo de formação dos colaboradores, notamos que, 

apesar das dificuldades e dos sacrifícios que enfrentaram, eles puderam 

encontrar nos seus familiares e em pessoas próximas algum apoio para concluir 



116 
 

a graduação e, em alguns casos, a pós-graduação de nível mestrado, como é o 

da professora Graça e do professor Antônio.  

Após a conquista da graduação, com exceção da professora Graça, que 

trabalhou como agente de organização escolar e logo assumiu o cargo de 

professora efetiva de geografia na rede estadual de São Paulo, todos os outros 

colaboradores trabalharam como professores substitutos. Antônio e Domingos 

também assumiram o cargo de professor efetivo na rede estadual de São Paulo. 

À época da pesquisa Domingos acumula o cargo de professor de história na rede 

municipal de Alvares Machado e no sistema estadual de educação. Todos são 

professores da educação básica e do ensino fundamental anos finais na E. E. 

Vereador Pedro Tófano. As professoras Dália e Maria José, além de atuarem 

como professoras no ensino regular, trabalham como professoras do sistema 

prisional. 

Como já mencionado, todas as famílias dos colaboradores são de origem 

pobre. A presença e a permanência na escola, bem como a conquista do nível 

superior, para cada um deles, foi marcada por vários obstáculos. O apoio dos 

mais diversos personagens, principalmente de familiares, foi de grande 

importância. Nesse sentido, faz-se necessário destacar a forte presença das 

mães no apoio e estímulo aos estudos dos seus respectivos filhos e 

colaboradores desta pesquisa. Entretanto, no caso da professora Maria José, foi 

o pai quem a apoiou de forma mais efetiva, assim como a professora Dália 

obteve o apoio da sua bisavó. Poderíamos citar, ainda, as professoras que 

apoiaram Graça e Dália em sua trajetória escolar.  

Na análise das narrativas dos colaboradores, observamos similaridades e 

singularidades nas diferentes experiências vividas, segundo a trajetória pessoal 

de cada um, na família, na formação e na atuação profissional. Essa rica 

contribuição deu luz e nos ajudou a alcançar os objetivos geral e específicos de 

pesquisa, bem como contribuiu para a resposta da questão problema.  
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6 O QUE PENSAM OS COLABORADORES 

 

6.1 A percepção dos colaboradores sobre a escola pública 

 

Observamos que, para os colaboradores em geral, a escola pública 

possui um papel importante, conforme podemos ver no Quadro 6 (apêndice F). 

Isso também vale para os seus alunos, filhos da classe trabalhadora da qual os 

participantes dessa pesquisa também são provenientes. Essa constatação se dá 

com base nas narrativas de suas histórias de vida, do processo de escolarização, 

da conquista do nível superior e da escolha da docência. Podemos conhecer as 

percepções dos colaboradores sobre a escola pública no Quadro 8 (apêndice F).  

O acesso aos bancos escolares, como descrito no Capítulo 2 desta 

dissertação, historicamente foi tardio para a imensa maioria da população 

brasileira, principalmente para as camadas populares. Esse processo de 

exclusão da escola é inerente à sociedade capitalista e se repete no aspecto 

socioeconômico para grande parcela da população. 

Concordamos com Rios (2010) ao afirmar que precisamos transformar a 

escola a partir dos valores de uma educação popular libertária e igualitária, de 

acordo com os anseios da classe trabalhadora, em busca de seus direitos, da 

sua inclusão social, enfim, da felicidadania. Tal conceito Rios (2010) foi buscar 

em Betinho, que fala sobre a necessidade de se criar um ambiente democrático 

e de princípios éticos baseado no diálogo, no respeito mútuo, na justiça e na 

solidariedade, que possibilitaria a felicidade, a cidadania e uma vida digna para 

todos.  

Nesse sentido, como nos mostra Freire (1996), a educação construída na 

relação educador/educando tem como papel fundamental a emancipação e 

libertação de homens e mulheres por meio da construção do conhecimento de 

forma coletiva e contextualizada. Esse conhecimento deve ser capaz de oferecer 

às camadas populares a humanização, a inclusão e possibilidades para a 

transformação da sociedade.  

O professor Antônio frisa a importância da escola público quando fala de 

si e de seus colegas que, por diversos motivos, não puderam permanecer nela. 

Muitos dos seus amigos de infância foram encontrados, mais tarde, por Antônio 

vivendo como moradores de rua, ou em situação de vulnerabilidade. Antônio 
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enfatiza, ainda, a relação entre o abandono da escola e a realidade de miséria 

vivida por alguns de seus antigos colegas, como segue:  

É interessante que a escola marca tanto a gente, porque o que 
a gente é hoje, é todo um processo dessas pessoas, tanto de 
conhecimento quanto de comportamento, vai moldando a gente 
(Antônio). 
 
Era muito recorrente no ambiente da marginalidade (pausa)... 
ouvir histórias daqueles meninos, que eram rapazes, homens 
formados do abandono da escola. Hoje percebo que tem uma 
relação entre a falta de ensino formal e a miséria por conta da 
exigência da sociedade, de formação. Muitos, a maioria se não 
todos que viviam à margem (emoção e choro) ....se submetiam 
a trabalhos braçais, bruto. Acho que a própria vida embrutecia 
essas pessoas (Antônio). 
 

Vale lembrar que a inclusão e a permanência na escola pública é uma 

garantia constitucional, a qual precisa ser proporcionada pelo poder público a 

todos os cidadãos, sem distinção alguma (BRASIL, 1988, Art. 205 e Art. 206, Inc. 

I). No entanto, ao relatar as suas experiências, Antônio mostra que o direito 

básico à educação pública ainda é negado à parcela mais pobre da população.  

Antônio ressalta o quanto a escola pública foi importante para a sua 

história de vida, transformadora na sua formação e na sua vida profissional. Para 

ele, o fato de frequentar a escola e, principalmente, permanecer nela seria quase 

suficiente para o sujeito se libertar de uma realidade de exclusão e de 

marginalidade social, assim como entende Fernandes (1989).   

Maria José, no contato com os seus alunos do Km 7, argumenta que a 

escola precisa ir além do ensinar. Dessa forma, seu dever seria desempenhar 

um papel de mediadora no processo de construção do conhecimento, o que não 

se resume apenas a transmissão de conteúdo, mas envolve o respeito ao seu 

contexto social:  

[...] um exemplo de vida diferente, ali no Km 7 não tinha isso. Ali, 
era um pior, ... a situação de um era pior do que a outra, eles 
ganhavam roupas, mas eles ... as mães não lavavam as roupas, 
ele ia com aquela roupa e era trocada por outras roupas que eles 
ganhavam...(emoção)... Então trabalhar com esses alunos era 
construir tudo, não era só o ato de ensinar (Maria José). 
 

Nesse sentido, Rios (2011) observa que a escola, na perspectiva política 

da prática educativa, além de transmitir um conhecimento historicamente 

acumulado, tem como função transmitir cultura. A autora aponta que, na busca 

das relações entre educação, cultura e sociedade, faz-se necessário levar em 
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consideração o contexto social.  

A professora Dália, em sua atuação no sistema prisional, percebe o 

quanto o acesso ao conhecimento proporcionado pelo ambiente da escola é 

importante e pode fazer a diferença, favorecendo a inclusão social de seus 

alunos:  

Muitos (do sistema prisional) falam assim: “Oh, se eu tivesse o 
conhecimento que eu tenho hoje, as vezes eu não estaria aqui.” 
São coisas assim, muito interessante (emoção). Eu falo assim 
que eu estou aprendendo mais do que ensinando lá dentro. Aí a 
gente vê como o papel da educação é importante e faz a 
diferença, e muito (Dália). 
 

Na inclusão social, a escola assume o papel de mediadora porque tem a 

capacidade de empoderar e de instrumentalizar as classes populares, 

proporcionando-lhes o aprimoramento de habilidades teóricas e científicas, além 

de uma formação para a atuação crítica e reflexiva na sociedade, como afirma 

Silveira (1995):  

A função transformadora da escola, na verdade, não é exercida 
de forma direta, imediata, mas de forma indireta e mediata. 
Trata-se da função mediadora da escola que consiste na sua 
possibilidade de proporcionar às massas populares o acesso 
aos conhecimentos e habilidades teóricos e práticos necessários 
para uma compreensão científica, rigorosa e crítica da realidade 
em que vivem, tornando-as, assim, melhor instrumentalizadas 
para a luta pela sua libertação (SILVEIRA, 1995, p. 25, grifo do 
autor). 
 

A escola é uma instituição social que influencia diretamente no futuro da 

sociedade, podendo transformar significativamente a vida das pessoas, como 

nos diz Rios (2011, p. 56-7): “enquanto instituição social, a escola tem como 

tarefa a transmissão/criação sistematizada da cultura, entendida como resultado 

da intervenção dos homens na realidade, transformando-a e transformando a si 

mesmos”. 

Notamos, nos excertos de Antônio, Maria José e Dália, o quanto a escola 

pública foi importante e se fez presente nas suas experiências de vida e de seus 

alunos, contribuindo para o processo de inclusão e de mudanças na vida de 

todos.  

Suas narrativas confirmam ainda que a escola pública, de fato, pode ser 

um instrumento de inclusão social para as classes populares e seus filhos, além 

de uma via de transformação de suas vidas e da sociedade. No entanto, 
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concordando com Silveira (1995), a crença na capacidade da escola de 

promover a transformação da sociedade, por si só, tornando-a mais justa, 

equitativa e igualitária, é uma visão um tanto ingênua. 

Comparece, na narrativa do professor Antônio, essa contraditoriedade da 

escola pública, como segue:  

De certa forma a escola que excluía, ela tenta incluir na verdade, 
mas a função histórica cultural brasileira não está preocupada 
em avançar. A gente ouve quando é pobre: “aquilo não é para 
você”. Na minha geração e do meu lugar, as pessoas não 
acreditavam que a educação poderia ajudar a vencer. Muitos 
pais afirmavam para os filhos que a escola não vai salvar. 
 

De acordo com Coelho (2002), a escola possui uma função contraditória, 

pois, ao mesmo tempo em que pode ser reprodutora das desigualdades 

características da sociedade capitalista, pode ser também instrumento de 

transformação dessa realidade:  

Uma vez que entre nós a escola reproduz uma sociedade 
fundada na contradição social, esta reprodução não pode de 
modo algum ser mecânica e automática, justamente por ser 
necessariamente a reprodução da contradição, do antagonismo 
radical dos interesses e, portanto, da possibilidade mesma de 
sua superação. É sempre possível, portanto, um trabalho 
pedagógico voltado para o questionamento, a crítica, o 
desvendamento da verdade da História, a organização das 
classes subalternas, a sua instrumentalização técnico-científica, 
e esse trabalho é fundamental para a criação de uma sociedade 
que seja de fato o reino da liberdade (COELHO, 2002, p. 40). 
 

Apesar de a escola reproduzir a desigualdade, precisamos nos empenhar 

na construção de uma educação popular que venha atender aos anseios da 

classe trabalhadora. Essa educação popular deve estar pautada no 

compromisso ético-político “que intensifique a cooperação e a solidariedade 

como valores fundamentais para a luta comum de superação da sociedade 

capitalista e a criação de uma sociedade nova” (OLIVEIRA, 2010, p. 98). 

A professora Maria José lembra que muitos alunos: “vão pra escola pra 

comer, que eles não tem o que comer em casa”, o que reforça o papel de 

inclusão social desempenhado pela escola pública brasileira em meio à miséria 

e à fome que assola um número cada vez maior de brasileiros. 

Para a professora Graça e para o professor Antônio, a escola precisa 

contribuir para o processo formativo do ser humano em todos os aspectos, 

incluindo os subjetivos, não se limitando à mera transmissão de conhecimento, 
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incluindo outras dimensões do desenvolvimento humano, como a afetiva, a ética, 

a estética e a relacional, conforme segue:  

Eu costumo conversar com os alunos e digo, nem tudo é 
conhecimento científico, eu digo a eles que nem todos têm que 
fazer faculdade. Ele pode estudar, gostar de cortar cabelo e ser 
cabeleireiro – a partir de uma escolha consciente (Graça) 
 
E a gente tem que ter muita sensibilidade. Eu percebi que muitos 
alunos tiveram processos pessoais piores que o 
meu...(emoção), e vejo grandes potencialidades, habilidades 
subjetivas neles que a gente tenta despertar para o uso na vida 
profissional, pessoal, habilidades que podem abrir portas 
(Antônio). 
 

Graça e Antônio, em suas narrativas destacam, o papel da escola, que, 

além de transmitir conteúdo, precisa observar o aluno em suas particularidades, 

dialogando com e respeitando o seu conhecimento e contexto. Nesse sentido, a 

professora Maria José, como já apontado anteriormente, acredita numa 

educação escolar que respeite e proporcione a todos a inclusão social. Assim, 

Graça, Antônio e Maria José procuram, no seu trabalho, considerar o aluno em 

todos os seus aspectos e dimensões, desenvolvendo práticas educativas 

transformadoras para o indivíduo. Práticas estas que sejam democráticas e 

deixem o professor desempenhar a sua função social e política, assim como 

emancipatória, libertadora e promotora do desenvolvimento humano do alunado, 

como explica Leite (2011, p. 35) 

O saber profissional específico dos professores não pode ser 
compreendido e considerado se não tivermos definido a função 
social e política dos docentes, ou seja, a responsabilidade de 
ajudar a promover o desenvolvimento humano dos alunos nas 
suas várias dimensões: cognitiva, afetiva, psicomotora, 
relacional, ética, linguística e estética. 
 

A escola, além das várias dimensões citadas, possui, também, segundo 

os colaboradores entrevistados, o dever de construir o conhecimento de forma 

coletiva e democrática, procurando incentivar os alunos no desenvolvimento da 

capacidade de refletir criticamente sobre a sociedade de que fazem parte e de 

que são sujeitos, como nos conta o professor Domingos:  

Aí, é onde a gente se depara com esses problemas que a gente 
tem, e a escola é o local que a gente pode trabalhar sobre isso, 
que a gente pode mostrar para o aluno, as vezes que a 
sociedade funciona assim, mas ela não deveria funcionar assim 
pra sempre. Está certo ela funcionar dessa forma, vamos refletir 
sobre isso, é levar o aluno para uma reflexão do como a 
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sociedade poderia funcionar, como essa sociedade poderia ser 
mais justa, mais igualitária. Essa reflexão é importante 
(Domingos). 
 

O professor Domingos, assim como Silveira (1995), destaca a importância 

da escola pública na formação de um aluno sujeito que venha a atuar na 

sociedade de forma crítica e reflexiva, em busca de sua transformação.   

A professora Graça, de forma singular, demonstra ser crítica ao papel da 

escola, seja ela pública ou particular, no que se refere a seus objetivos de 

formação de mão de obra para o mercado de trabalho, quando assume discursos 

e valores capitalista:  

Muda a maquiagem, inclusive na escola particular, no geral a 
educação na essência é produzir mão de obra para o mercado 
de trabalho. [...] A educação ainda é mercadológica, é para não 
ter aluno, mas sim robôs, no Brasil e no Mundo querem formar 
máquinas. Precisamos ir mais além do que só transmitir 
conhecimento, não sei se envolve apenas os professores 
(Graça). 
 

Nesta perspectiva, Fernandes (1989) nos alerta sobre a necessidade da 

classe trabalhadora se libertar do domínio ideológico da lógica capitalista 

opressora. O autor explica que  

O filho do trabalhador não pode ser submetido a uma reprodução 
sistemática, ou seja, a escola reproduz o trabalhador através dos 
seus filhos. É preciso quebrar esse elo. É preciso que o 
trabalhador encontre condições de autoemancipação intelectual, 
cultural e política e que, portanto, seja tirado desse nexo através 
do qual o trabalhador é incorporado à reprodução da ordem do 
modo de produção capitalista (FERNANDES, 1989, p. 150). 
 

Após a análise das narrativas dos colaboradores, notamos que todos 

percebem a importância da escola pública em seu processo de formação, desde 

a educação infantil, ensino fundamental até o ensino superior, influenciando, 

inclusive, na definição de suas vidas como profissionais docentes.  

Os colaboradores ressaltam, também, o quanto a escola pública é 

necessária e importante para os seus alunos, filhos da classe trabalhadora, no 

atinente ao processo formativo e de inclusão social. É numa escola pública de 

boa qualidade que os filhos da classe trabalhadora precisam aprender, 

conhecer, capacitar e empoderar, tornando-se sujeitos e cidadãos conscientes 

de seus deveres e também de seus direitos, capazes de buscar a transformação 

da sociedade na qual estão inseridos, o que se relaciona com o pensamento de 
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Freire (1996), quando ele afirma que a escola pública, a partir da prática docente, 

não pode permitir a aberração capitalista da coexistência da miséria e da fartura, 

ou seja, não pode admitir o abismo da desigualdade socioeconômica 

característico da sociedade capitalista.   

Para que a escola pública promova mudanças nas vidas dos alunos e na 

sociedade, o professor tem que desempenhar um papel essencial. Com base em 

experiências no cotidiano da escola e da sala de aula, analisaremos, na 

sequência, as percepções dos professores colaboradores sobre a sua atuação 

docente na escola pública. 

 

6.2 A percepção dos colaboradores sobre o papel do professor e de sua 

atuação na escola pública 

 

Compreendemos que a atuação docente se relaciona com as 

experiências vividas, construídas e desenvolvidas no ambiente escolar e no 

cotidiano da sala de aula. Tais vivências revelam marcas que são próprias de 

cada colaborador desta pesquisa, trazendo consigo as suas singularidades e as 

semelhanças entre si. As percepções dos colaboradores sobre o papel do 

professor e de sua atuação na escola pública foram organizadas no Quadro 8 

(apêndice F).  

Para todos os colaboradores, o professor, em sua atuação docente, tem 

como papel o ensinar, que está inserido no processo de ensino/aprendizagem. 

De acordo com Silveira (1995), num primeiro momento, a função específica do 

professor é educar, ou ensinar, garantindo aos alunos a apropriação de saberes:  

a função específica do educador é educar, isto é, garantir aos 
alunos a apropriação do saber que, eles não dominam quando 
chegam na escola. É na medida em que cumpre essa função 
que o professor se realiza como professor, que ele realiza, por 
assim dizer, a essência do seu ser como professor (SILVEIRA, 
1995, p. 27). 
 

O professor Antônio ressalta que seu interesse pela docência surgiu com 

a ideia de ensinar e de contribuir para o processo de formação educacional e 

cidadã de seus alunos:  

Eu vi que a profissão de professor me despertou interesse ao 
longo da graduação e eu achava bacana o ensinar, e preparar 
gente gerações para o futuro, é muito bacana e a gente sente 
isso quando tem contato com a docência, o quanto é importante 
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não só na nossa formação pessoal que continua, mas como 
instrumento social, na formação de novos cidadãos, de 
orientação que é importante, o que não se reduz ao 
conhecimento acadêmico, mas a uma estruturação social 
mesmo (Antônio).  
 

Para as professoras Dália e Maria José, o papel de ensinar do professor 

é um processo de mão dupla, ou seja, de ensinar aprendendo e aprender 

ensinando. Segundo Freire (1996), o “pensar certo” na educação possui algumas 

condições, uma delas é a de que não há docência sem discência, isso porque 

não existe o ensinar sem o aprender e vice-versa. Para Freire (1996, p. 24), o 

“ensinar se diluía na experiência realmente fundante de aprender”.  

Notamos, nos excertos transcritos a seguir, exatamente esse movimento 

dinâmico do ensinar aprendendo e do aprender ensinando: 

Eu não sei, eu acho que ainda tem muito pra gente ensinar e eu 
tenho muito a aprender. Porque a gente vive um constante 
aprendizado né, inclusive com eles. A gente aprende muita 
coisa. Você vê a história de vida deles (Dália). 
 
Muitas vezes o professor faz de outra forma, sem esse 
compromisso, é porque ele não tem essa visão que é construída 
socialmente. Eu por ser de periferia, consigo identificar, eu acho 
que procuro abrir esse horizonte para os alunos. Mas quem não 
tem essa base, porque a gente aprende a ensinar. Depende da 
forma como aprendeu (Maria José). 
 

Portanto, o ensinar que possibilita a troca de conhecimentos no processo 

de ensino/aprendizagem e na relação professor/aluno vai no sentido contrário do 

ensino bancário, no qual apenas se deposita conteúdos e não se respeita os 

saberes e o contexto do educando. 

Ao pensarmos no papel de ensinar do professor, na forma como ela é 

assumida pelos professores colaboradores, precisamos considerar a função 

mediadora do professor no processo de ensino/aprendizagem, como nos 

mostram os colaboradores Domingos e Maria José: 

Eu não vejo um aluno querer fazer faculdade se a escola não 
ajudar ele a desenvolver aquelas competências e habilidades 
necessárias pra que ele conseguisse prestar o vestibular [...] 
ajudando ele chegar lá. Então eu vejo o professor como esse 
mediador pra tentar ajudar a quebrar esses paradigmas 
(Domingos). 
 
Então, você tem que lidar com isso de forma, considerando a 
empatia, você se colocar no lugar do seu aluno. Por que ele está 
passando por aquilo, então você tem que ser o mediador da 
aprendizagem desse aluno. E você tem que mostrar pra ele que 
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ele é capaz, que ele tem capacidade como qualquer outro aluno, 
só que você tem que trabalhar, até o psicológico do aluno, você 
tem que dar motivação pra ele (Maria José). 
 

Observamos que o ensinar, nas experiências dos colaboradores, vai além 

da mera transmissão de conteúdos e assume uma outra dimensão, a mediadora. 

Nesse sentido, e aprofundando um pouco mais sobre a função docente, Roldão 

(2007, p. 94) afirma que “a função específica de ensinar já não é hoje definível 

pela simples passagem do saber, não por razões ideológicas ou apenas por 

opções pedagógicas, mas por razão sócio históricas”. A autora afirma ainda que 

pensar o ensinar apenas como o ato de transmitir de saber é algo que pertence 

ao passado e acrescenta uma dimensão mais ampla do ensinar, a de mediação: 

pela figura da dupla transitividade e pelo lugar de mediação. 
Ensinar configura-se assim, nesta leitura, essencialmente como 
a especificidade de fazer aprender alguma coisa (a que 
chamamos currículo, seja de que natureza for aquilo que se quer 
ver aprendido) a alguém (o ato de ensinar só se atualiza nesta 
segunda transitividade corporizada no destino da ação, sob 
pena de ser inexistente ou gratuita a alegada ação de ensinar) 
(ROLDÃO, 2007, p. 95, grifo da autora). 
 

Ao assumir o papel de mediador do processo de ensino/aprendizagem, o 

professor permite que o aluno participe de forma efetiva na construção do 

conhecimento, respeitando, inclusive, o seu contexto e conhecimento prévio.  

Notamos que os colaboradores, no planejamento e no desenvolvimento 

de suas aulas e projetos, apresentam práticas pedagógicas criativas e 

dinâmicas, que procuram envolver os alunos, fazendo com que sejam 

protagonistas de seu processo de ensino/aprendizagem. Essas práticas, como 

nos contam Antônio e Graça, vão além da transmissão de conteúdo:  

Como eu tinha o equipamento do tempo do mestrado, eu 
comecei a desenvolver atividades com esses recursos e 
tecnologia audiovisual. Percebi que muitos alunos tinham 
desenvoltura e habilidades na oralidade, na frente e por trás das 
câmeras, esse projeto da T.V. foi se desdobrando do “Projeto 
Jornal”.  
Chamei esses meninos para produzir conteúdo para mudar 
inclusive essa imagem da escola, além de aprimorar as suas 
habilidades [...]. Por isso busco levar para os alunos o interesse 
pelo estudo. A importância do professor, é formar cidadão de 
fato, cidadãos para atuar na comunidade onde vivem e residem 
(Antônio).  
 
Na formatura dos alunos do 3º ano do Ensino Médio em Bastos, 
eles citaram uma frase minha na homenagem: “que o importante 
não é só a nota, mas é o conhecimento”. Eu procuro ir além com 
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aulas dialogadas com os alunos. Nós estamos chegando no 
momento em que os conhecimentos que transmitimos, os alunos 
vão conseguir de forma remota, mais cedo ou mais tarde. Mas 
onde esses alunos vão aprender a conviver em grupo, onde eles 
vão aprender a trabalhar no coletivo, onde eles vão encontrar 
aquele professor que observa o coleguinha que ele gosta menos 
para combinar eles dois e fazer se encaixar? Para eles verem 
que têm opiniões diferentes e podem construir juntos ainda 
assim (Graça). 
 

Com uma prática docente comprometida, ao planejar e desenvolver suas 

aulas e conteúdo, os professores assumem que seu papel não é o de apenas 

repetir o que está escrito nas apostilas ou livros didáticos, mas é o de criar junto 

com os alunos estratégias e práticas pedagógicas que, além de atendê-los 

respeitando seu contexto e a coletividade, propicia-lhes o protagonismo, a 

capacidade de análise e a participação na sociedade.  

Ao adotar uma postura e práticas pedagógicas democráticas, coletivas e 

criativas, respeitando e envolvendo os alunos em suas aulas, os professores 

colaboradores parecem se posicionar contrariamente à visão meramente 

mercadológica da educação imposta pela atual política de educação ultraliberal. 

Segundo Cássio et al (2019), essa visão mercadológica da educação baseia-se 

em ideais de meritocracia e na concorrência, que objetiva retirar do processo de 

ensino/aprendizagem o ensinar e foca apenas no aprender. Dessa forma, tem-

se como resultado a anulação de um dos sujeitos desse processo, o professor, 

que nesse contexto aparece como um mero “reprodutor de apostilas”. Os 

estudantes, em contrapartida, passam a ser avaliados com base em metas 

curriculares distantes das dinâmicas de sala de aula e de seu contexto.  

Os professores, entre eles Domingos, também têm a percepção de que 

suas práticas docentes oferecem condições para que os seus alunos 

desenvolvam a capacidade de análise e de reflexão crítica, compreendendo 

inclusive qual o seu papel na sociedade: 

por ser um professor de ciências humanas, eu vejo isso mais 
visível dentro da sala de aula, porque a gente trabalha certos 
assuntos, a gente trabalha a questão da desigualdade social, 
trabalha a questão do racismo e ao trabalhar esse tipo de 
questão, a gente vê o quanto a escola é importante. [...] Então, 
na escola é o ambiente em que o aluno vai refletir sobre isso, 
refletir sobre a sua conduta social, refletir sobre o como que ele 
está dentro da sociedade. Porque por mais que a gente, às 
vezes, não vai formar um engenheiro, a gente pode formar um 
aluno mais consciente socialmente, que é a área onde as 
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ciências humanas acabam trabalhando mais. Observado essas 
questões, podemos refletir sobre essas questões sociais. 
Refletindo sobre o papel dele na sociedade (Domingos). 
 

Em suas experiências como professora, Maria José busca atuar 

justamente no sentido de desenvolver com os alunos, a partir de uma educação 

problematizadora, a capacidade de análise da realidade, a consciência de seus 

direitos e deveres, bem como o seu protagonismo, respeitando o aluno e o seu 

contexto:  

fazendo o aluno ser o protagonista. [...] formá-los, chamar a 
atenção para aquilo que eles gostam e eles (os alunos), sabem 
fazer. Então eu acho assim, que numa escola como o Pedro 
Tófano, acima de tudo você tem que trabalhar a questão de 
transformá-los, mediando na aprendizagem e em tudo em torno 
deles e na sociedade. E não vai adiantar você ensinar a sua 
disciplina se ele não tá naquele Mundo da escola, então você 
tem que construir isso com ele (Maria José). 
 

Para Graça e Antônio, o papel do professor, no processo de 

ensino/aprendizagem, relaciona-se com dar condições para o alunado atuar 

como cidadão consciente e crítico na sociedade, procurando fazê-lo desenvolver 

a capacidade de perceber as “engrenagens” de manipulação dessa sociedade e 

possibilitando uma nova visão de mundo:  

O professor pode influenciar tanto para melhor como para pior 
na vida do aluno. Por isso o professor precisa observar a sala e 
ter a percepção do individual, das particularidades de cada 
aluno. Isso é importante, porque contribui para a mudança de 
visão de mundo do aluno (Graça). 
 
Então chamo a atenção dos alunos para que tenham um olhar e 
um senso crítico e assim possam perceber essas engrenagens 
da sociedade, percebendo o que é bom e o que é utópico 
diferenciando inclusive o que é manipulação. Se bem que o que 
é bom e mau é muito relativo (Antônio). 
 

Os professores entrevistados apontam, em suas narrativas, para o papel 

social que eles exercem no espaço escolar e na relação com os seus alunos. No 

que se refere ao papel social do professor, Silveira destaca que ele deve se 

posicionar em benefício daqueles que são oprimidos pela sociedade, marcada 

pelo domínio de uma classe sobre outra:  

Acredito, [porém], que o verdadeiro papel do educador numa 
sociedade cuja marca principal é a dominação de uma classe 
sobre a outra deva ser de um agente social que se compromete 
com a transformação dessa sociedade em benefício dos 
oprimidos (SILVEIRA, 1995, p. 26). 



128 
 

 
O professor comprometido, ao assumir o seu papel social e a tarefa de 

educador crítico, cria, a partir de suas práticas pedagógicas, segundo Freire 

(1996, p. 41), as condições necessárias para que os educandos possam: 

“Assumir-se como ser social e histórico como ser pensante, comunicante, 

transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de 

amar”. 

Roldão (2007) destaca a responsabilidade sócioprática da docência, cuja 

ação de ensinar precisa ser inteligente, mediadora e fundada num domínio 

seguro de um saber. Segundo Roldão (2007, p. 101), esse saber “torna-se saber 

profissional docente quando e se o professor o recria mediante um processo 

mobilizador e transformativo em cada acto pedagógico, contextual, prático e 

singular”. 

A reflexão vinculada ao compromisso do professor também se relaciona 

com saber planejar, organizar e desenvolver aulas. Sabemos da importância 

desse processo, desde o planejamento até a ocorrência de uma boa aula, e 

sabemos, também, o quanto a atitude do professor comprometido é importante 

para o alunado em seu aprendizado. A professora Graça enfatiza esse tipo de 

compromisso e dedicação ao mencionar a importância do “saber dar aula” para 

seus alunos:  

Eu não consigo voltar para casa e saber que não dei aula, 
porque eu sei dar aula. Todas as aulas são planejadas e eu 
dedico muito tempo planejando, separando material, planejo 
muito, o que as vezes acontece em sala em 15 minutos (Graça). 
 

Sobre o saber e fazer, ou dar uma “boa aula”, Rios (2011, p. 19-20), ao 

escrever sobre as práticas do professor, ou, como ela mesma diz, sobre o “lugar 

que compete ao educador ocupar” na sociedade, destaca a importância da 

competência docente, que tem como característica o “saber”, o “fazer bem” o 

“dever”. O dever se articula com o “querer” e o “poder”. O saber, por sua vez, 

decorre da necessidade de o educador conhecer os conteúdos a serem 

transmitidos e as técnicas certas, articulando-os com as características dos 

alunos e do contexto. Porém, esse saber necessita de uma vontade política, de 

um querer que determina a intencionalidade de sua prática educativa. Prática 

esta que terá sentido real de práxis se ocorrer a partir da liberdade, enquanto 

poder de direcionamento do processo.  
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Ao narrar as suas experiências em sala de aula e o seu papel como 

professora, Graça destaca duas preocupações importantes, o respeito na 

relação professor/aluno, que se manifesta no planejamento de boas aulas, e o 

tempo que a professora disponibiliza para ouvir e compreendê-los melhor. 

A preocupação mencionada pela professora Graça relembra o 

pensamento de Nóvoa (2009), quando ele retoma a discussão sobre o “bom 

professor” e identifica algumas de suas características importantes. Entre essas 

características importantes, o autor enfatiza que o “bom professor” deve ter o 

conhecimento, ou seja, conhecer bem o que ensina e possuir a capacidade de 

conduzir, junto com o alunado, práticas que possibilitem o ensino/aprendizagem. 

Dentre outras características, o “bom professor” precisa também de tato 

pedagógico, o que dá ao docente a capacidade de estabelecer relações e 

interações comunicativas, incluindo a capacidade de conquistar e de ter o 

respeito do alunado, para, assim, executar de forma digna o seu trabalho.  

A segunda preocupação de Graça diz respeito à identidade da professora 

e à postura de pertencimento a uma categoria: a de professora. Além disso, 

Graça percebe a necessidade de unidade e de luta por parte dos professores na 

conquista por seus direitos como melhores condições de trabalho e salários, 

mostrando que o papel do professor crítico e reflexivo vai além dos muros da 

escola. Para essa conquista, a professora mantém viva a ideia de cidadã 

consciente e de utopia, como observamos nos excertos a seguir:  

Quando o aluno percebe que o professor está ali para todos e 
para cada um, eles se acham importantes e valorizados, assim 
se abrem para a gente, contam coisas muito legais. A gente 
trabalha com outra construção que vai além do conhecimento 
(Graça). 
 
Gosto muito mesmo, são 45 minutos, a aula gasta 15 minutos 
na organização da sala, 15 minutos de aula mesmo e outros 15 
minutos de conversa com os alunos e motivação, no sentido de 
ouvi-los e compreendê-los (Graça).  
 
Eu sempre tive presente a ideia do cidadão consciente. É uma 
utopia, que se torne realidade. Muita gente vai perdendo ela, não 
cheguei ainda nessa situação, igual muitos colegas que não 
querem mais e estão desmotivados, falam que não adianta mais 
(Graça).  
 
O que falta hoje na educação é mais unidade, estamos muito 
divididos, é um projeto nos dividir, um projeto político. Ainda 
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assim, quem decide é a gente que deixa de ser uma unidade 
pensando em si próprios e não no bem comum (Graça).  
 

Graça, ao apontar para a importância da unidade dos professores como 

categoria na luta por melhores salários e condições de trabalho, faz relação com 

a teoria de Silveira (1995). O autor mostra que o professor, além do papel de 

ensinar, atuando dentro do ambiente escolar, precisa atuar fora da escola como 

sujeito histórico em busca da transformação da sociedade e da melhoria da 

qualidade da educação. A busca de uma educação pública de qualidade para 

todos é permeada pelo compromisso e pela prática do professor no além muro 

da escola:  

No caso dos professores [...] se a qualidade do trabalho 
pedagógico está diretamente ligada à condições como salário, 
jornada de trabalho, equipamentos didáticos, entre outras, e se, 
tais condições só podem ser asseguradas mediante pressão 
organizada dos professores através de seus sindicatos, então 
engajamento sindical é uma necessidade que se impõe a todos 
os professores que se preocupam com a qualidade do ensino 
que ministram. Em outros termos: abster-se de participar das 
lutas sindicais é, na prática, consentir que o ensino seja 
empobrecido, barateado. Revela, no fundo, um descompromisso 
(consciente ou não) com a qualidade do ensino (SILVEIRA, 
1995, p. 29). 
 

Nesse sentido, segundo Rios (2011), discutir o papel do professor na 

perspectiva filosófica envolve considerar o seu contexto de trabalho, 

possibilitando, assim, transformações na realidade e no próprio professor, as 

quais só podem ser obtidas mediante a sua intervenção. O professor, ao ensinar 

e transmitir o saber, possui a força de resistir, sensibilizar e conscientizar os 

alunos, como observamos nas experiências narradas pelos colaboradores desta 

pesquisa. A competência docente, como já mencionado, considera as 

dimensões técnica e política, mediadas pela dimensão ética que definirá a 

organização do saber veiculado na escola, além da direção dada a esse saber 

na sociedade. 

Quando nos referimos à direção e à intenção desse saber veiculado na 

escola, estamos nos referindo justamente à dimensão política da atuação 

docente, o que buscaremos pensar a seguir.   

 



131 
 

6.3 A percepção dos colaboradores sobre a dimensão política do trabalho 

docente 

 

Sem dúvida foi importante conhecer as experiências de vida dos 

colaboradores desde a infância, junto a suas famílias, até a opção pela docência. 

As experiências relatadas proporcionaram uma melhor compreensão da 

percepção da dimensão política do trabalho docente dos participantes dessa 

pesquisa, que foram organizadas no Quadro 9 (apêndice F).  

Em sua narrativa, o professor Antônio ressalta a opção pela escola pública 

e lembra o quanto ela foi importante para a sua formação educacional até o nível 

superior e pós-graduação. A opção pela escola pública se confirma quando 

Antônio se define profissionalmente como professor: “sempre quis lecionar na 

escola pública”. Algo que de fato ocorreu ao assumir o cargo como professor 

efetivo de Letras no sistema estadual de educação.  

Nesta perspectiva, o que motivou Domingos a optar pela escola pública 

foi a importância dessa instituição para a sua formação educacional e de seus 

alunos. Para esses colaboradores, a opção pela escola pública não é apenas 

necessária, mas também um posicionamento político em defesa da escola 

pública de boa qualidade para todos:  

A escola pública tem grande importância, muitos do que se 
formaram comigo afirmavam que iam dar aula na escola 
particular. Eu sempre quis lecionar na escola pública, tanto que 
fiz o concurso ainda quando estava estudando na graduação, 
por sorte fui chamado quando já havia terminado. Assumi o 
concurso e era o que eu queria, como sou fruto da escola 
pública, eu acho que devo formar pessoas como eu. Não é fácil, 
por questão financeira, quando se fala em professor é o que 
menos ganha com nível superior, somos muito desvalorizados 
financeiramente e socialmente (Antônio).  
 
É ali na escola que a gente pode quebrar esse pensamento, é 
ali que a gente pode demonstrar pra ele não só o que é bom, o 
quanto que é gostoso aprender, mas o quanto que essa 
educação pode ser boa pra ele e para a formação dele. Eu acho 
que esse é o principal motivo de eu ainda estar na escola 
pública, tanto que quero continuar na escola pública para tentar 
buscar essa transformação nesses alunos, principalmente eles 
que mais precisam dessa instrução que a escola está ali 
(Domingos). 
 

Vele lembrar que o acesso à escola pública historicamente foi negado à 

maioria da população brasileira, especialmente aos filhos dos trabalhadores. Tal 
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acesso só ocorreu tardiamente, apenas após quatro séculos e meio de lutas e 

de reivindicações. Até então, sentar no banco da escola era um privilégio de uma 

pequena minoria, ou seja, da elite brasileira. Conforme Beisiegel (2006), a escola 

ganhou qualidade à medida que se abriu para a totalidade da população, 

incluindo, dessa forma, as camadas populares. Segundo Di Giorgi e Leite (2010), 

os indicadores da expansão da oferta de ensino revelam avanços significativos 

no país apenas na década de 1990. 

Na medida que os colaboradores têm a consciência do quanto a escola 

pública é importante para os filhos da classe trabalhadora, eles assumem uma 

posição política de compromisso com a formação de seus alunos, respeitando a 

sua origem e contexto, além de construir com eles o conhecimento de forma 

democrática e participativa. 

Notamos esse tipo de compromisso dos colaboradores, como já apontado 

anteriormente, na organização e no planejamento de suas aulas, tornando-as 

mais dinâmicas com atividades fora da sala de aula e com a utilização de 

recursos técnicos diversificados. Como exemplo, podemos citar o “Projeto 

Jornal” desenvolvido pelo professor Antônio com a parceria da professora Dália, 

que se desdobrou em um canal de reportagens jornalísticas no Youtube.  

Dominar o conteúdo e técnicas que possam tornar as aulas mais 

interessantes e dinâmicas, envolvendo cada vez mais o alunado, são fatores que 

contribuem para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos, conforme 

narram Antônio e Dália: 

percebi também muitas crianças com potencial. Como eu tinha 
o equipamento do tempo do mestrado, eu comecei a 
desenvolver atividades com esses recursos e tecnologia 
audiovisual. Percebi que muitos alunos tinham desenvoltura e 
habilidades na oralidade, na frente e por trás das câmeras [...] 
esse projeto da T.V. foi se desdobrando do “Projeto Jornal” 
(Antônio). 
 
Nós temos um jornal “on line”, no início começamos a sair com 
o jornal impresso. Aí juntamos eu e o professor Antônio que é 
professor de Letras e fizemos uma parceria. Eu coloco as ideias 
e o Antônio coloca em prática, entendeu? Nós dois somos assim 
(gestos com as mãos mostrando unidade). Nós pensamos, 
porque a gente não fazer um jornal de verdade, onde os alunos 
vão ser os atores principais, onde eles vão ser o repórter, onde 
vão ser o câmera, etc... Boa ideia, aí a gente colocou em prática 
esse jornal (Dália). 
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Assim, ao negar a educação de concepção bancária (FREIRE, 1987), 

envolvendo os alunos e tornando-os protagonistas do seu próprio processo de 

construção do conhecimento, os professores contribuem com a criatividade e 

proporcionam um saber e uma prática politizada, capaz de formar sujeitos 

conscientes e engajados.  

Nesse sentido, a percepção da dimensão política do trabalho docente, no 

caso da professora Graça, ocorre no compromisso de ensinar os seus alunos 

mediante a elaboração de boas aula, não obstante as dificuldades que enfrenta 

como professora, utilizando, inclusive, recursos financeiros e materiais próprios. 

Tais dificuldades não impedem a professora de tornar as suas aulas dinâmicas 

e interessantes. A professora assume, também, que gosta de dar boas aulas:  

eles têm muita dificuldade de aprendizagem por conta do 
cotidiano e realidade deles. Eles não têm acesso a um jornal, 
revista, tecnologia. Gosto bastante deles, gosto de dar minhas 
aulas, de preparar as aulas, tanto que [...] hoje minha mãe 
questiona porque tiro dinheiro do meu bolso para preparar as 
aulas, ela fala... “você já ganha pouco e ainda vai gastar com a 
escola?”. Mas depois que criei o hábito, é difícil de desfazer. A 
escola dá o básico, e tem muitas outras coisas que precisamos. 
Eu gosto de fazer os meus projetos, minhas aulas mais 
dinâmicas. [...] Eu gosto de fazer a bagunça boa, eu gosto de 
tirar os alunos da sala. Se a gente vai fazer uma análise de 
paisagem, a gente sai da sala e leva os alunos para fazer fora 
da sala. Eu sempre estou preocupada em fazer algo novo, a 
gente está trabalhando dia e noite. Agora durante a pandemia 
estamos trabalhando mais ainda, das 7h00 às 23h00 (Graça). 
 

O compromisso dos colaboradores com planejar e desenvolver uma boa 

aula com o alunado é simbólico. No nosso entendimento, isso revela o 

posicionamento político do professor e novamente se relaciona com a teoria de 

Rios (2011), que entende o saber fazer bem como sinônimo de competência.  

Nesse caso, trata-se da competência docente.  

Segundo a autora, o fazer bem traz consigo a dimensão técnica, a do 

saber e saber faze. Ele mostra o quanto o professor domina o conteúdo, as 

estratégias que mobiliza e as suas técnicas de ensino. Entretanto, além do saber 

fazer, o professor competente precisa saber fazer bem. Para a autora, o termo 

“bem” é fundamental, pois indica tanto a dimensão técnica como a dimensão 

política da atuação docente, isso porque, no saber fazer bem no seu trabalho, o 

professor demonstra qual é a sua intenção ou desejo valorativamente em relação 

à sua atuação profissional. Rios (2010) argumenta que a dimensão ética na sua 
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relação dialética, é o elemento de mediação entre a técnica, que não é neutra, e 

a política. Assim, a dimensão política do trabalho docente ocorre de forma 

articulada com as outras dimensões da competência docente, ou seja, a técnica, 

a ética e a estética.  

Ainda de acordo com Rios (2010), o trabalho docente competente, 

ocorrerá quando o professor assumir, de forma crítica e consciente, o 

compromisso de proporcionar algo bom para si, para os seus alunos e para a 

sociedade: 

o trabalho docente competente é um trabalho que faz bem. É 
aquele em que o docente mobiliza todas as dimensões de sua 
ação com o objetivo de proporcionar algo bom para si mesmo, 
para os alunos e para a sociedade. Ele utiliza todos os recursos 
de que dispõe – recursos que estão presentes ou que constroem 
nele mesmo e no entorno – e o faz de maneira crítica, consciente 
e comprometida com as necessidades concretas do contexto 
social em que vive e desenvolve seu ofício (RIOS, 2010, p. 107). 
 

A intencionalidade e a dimensão política do trabalho docente dos 

colaboradores manifesta-se quando, por exemplo, a professora Graça faz a 

seguinte indagação: “O que queremos para nossos alunos?”. A professora Graça 

e os demais colaboradores procuram responder a essa questão assumindo uma 

postura de aproximação, diálogo e de respeito aos alunos e ao seu contexto, 

desenvolvendo conteúdos de forma comprometida, no sentido de melhorar suas 

vidas e de incluí-los na sociedade. Como conta Graça:  

A gente trabalha com outra construção que vai além do 
conhecimento. O professor tem esse papel que é fundamental, 
que é abrir possibilidades, principalmente aquelas que valorizam 
o aluno na sua individualidade. E isso é um posicionamento 
político, é uma escolha que o professor faz (Graça). 
 

Para a professora, esse é sim um posicionamento político, pois, em sua 

atuação docente, ela procura abordar os conteúdos a partir de práticas 

pedagógicas que permitam a ocorrência de uma boa aula para os seus alunos. 

Percebemos que a ação ética-política da professora se dá, dessa forma, pela 

vontade de seu gesto, como afirma Rios (2011, p. 74): “Assim, o que o educador 

decide fazer com o saber é extremamente relevante para que sua ação seja 

qualificada de competente”.   

A professora Dália assume esse mesmo compromisso com os seus 

alunos, filhos das classes populares, numa relação de respeito, de proximidade 
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e de convívio, uma vez que ela reside no mesmo bairro de boa parcela do 

alunado, denominado Morada do Sol, ou “Km 7”, como é mais conhecido. A 

referida professora procura planejar as suas aulas com base no contexto e na 

realidade dos seus alunos: 

Os nossos alunos são muito carentes ali, tem bastante. Mas aí 
você vê quando você, porque tem muitos anos que eu estou ali, 
eu conheço quase todo mundo, eu sou do bairro, eu moro no Km 
7 e me dói muito as pessoas falam: “Ah são lá do Km 7 não 
prestam”. Sabe, Deus me livre, nossa, me dói, mas me dói tanto, 
você não tem noção o quanto isso me machuca. Eu falo: “Poxa 
vida, se eu não posso ajudar porque que eu vou martelar. Eu 
vou fazer de tudo pra mudar essa história”. Qual que é o meu 
papel aqui, se eu não estou mudando essa história (gestos com 
as mãos levadas ao peito) .... emoção e pausa.... (Dália). 
 

Posicionamento este que se repete em relação a seus alunos do sistema 

prisional: 

Eu falava assim pra eles: “Olha, eu não quero saber sobre a sua 
condição de preso, eu quero saber a sua condição de ser 
humano, o que você pensa, qual é o seu objetivo? Vamos tentar 
alcançar? ” Pelo menos tentar, o não você já tem, vamos correr 
atrás do sim (Dália). 
 

Concordamos com Silveira (1995) quanto a dois motivos que conduzem 

o professor na direção de um posicionamento político de transformação da 

sociedade. O primeiro é a realização plena da “nossa humanidade”. O segundo 

é a natureza ética de nossas ações, pois, diante da desigualdade, da opressão 

e da desumanização que caracteriza a sociedade capitalista, abster-se do 

compromisso com a mudança significa ser conivente com toda a situação e 

aliado da classe dominante. Agir no sentido inverso, em favor da transformação 

da realidade, é se comprometer com a plena humanidade (SILVEIRA, 1995, p. 

27). 

No cotidiano da escola, na sala de aula, o professor, ao desenvolver com 

os alunos o conhecimento, precisa assumir uma posição de educador 

progressista, capaz de refletir criticamente sobre a sociedade e buscar a sua 

transformação. Segundo Fernandes (1989), é tarefa do educador progressista, 

além de preparar personalidades democráticas conscientes de seus direitos e 

deveres, buscar o estabelecimento de uma nova ordem social desenvolvendo a 

capacidade de análise crítica da sociedade. Ainda segundo Fernandes (1989), o 

professor não pode ser alheio à dimensão política da sua atuação, precisa fundir 
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os papéis de professor e de cidadão e colocar-se ao lado da mudança, atuando 

para que ela ocorra dentro da sala de aula e fora dos muros da escola. 

Assim, é possível arrolar vários problemas e temas que mostram 
a necessidade de o professor, no seu cotidiano, ter uma 
consciência política aguda e aguçada, firme e exemplar. Não 
que ele deva se tornar um Quixote ou espadachim. Mas ele 
precisa ter instrumentos intelectuais para ser crítico diante dessa 
realidade e para, nessa realidade, desenvolver uma nova 
prática, que vá além da escola (FERNANDES, 1989, p. 170). 
 

Lembrando que, ao desenvolver o seu trabalho como docente, o professor 

precisa assumir uma posição diante da sociedade e de seus alunos, superando 

a opinião equivocada e contraditória de quem defende a neutralidade e exclui 

das práticas pedagógicas do professor a dimensão política. Segundo Freire 

(1982), a educação em si é política e não permite a neutralidade: 

mas a gente ainda tem que perguntar em favor de que conhecer 
e, portanto, contra que conhecer; em favor de quem conhecer e 
contra quem conhecer. Essas perguntas que a gente se faz 
enquanto educadores, ao lado do conhecimento que é sempre a 
educação, nos levam à confirmação de outra obviedade que é a 
da natureza política da educação. Quer dizer, a educação 
enquanto ato de conhecimento é também, por isso mesmo, um 
ato político (FREIRE, 1982, p. 97). 
 

Nas narrativas sobre as suas práticas pedagógicas e sobre o 

desenvolvimento de conteúdos com os alunos, os colaboradores contam e 

percebem experiências que propõem a análise crítica e reflexiva da sociedade.   

O professor Antônio, por exemplo, ao desenvolver os conteúdos de 

literatura em sala de aula com os alunos, relaciona seus objetivos com a 

dimensão política propondo aos alunos, a partir de sua prática docente, 

condições para que possam analisar a sociedade a partir de uma visão crítica. 

Como nos conta:  

A literatura permite essa visão crítica da sociedade. Tudo passa 
por isso, no estudo da narrativa eu alerto os alunos para a 
manipulação da linguagem, as “máquinas narrativas”, a política 
partidária, ideológica, a religião. E aí entra o senso crítico para 
eles analisarem o que é bom e o que é ruim [...] é interessante, 
trabalhamos os discursos da propaganda, os elementos da 
propaganda como começou a teoria da propaganda política que 
se vale de elementos da propaganda comercial (Antônio). 
 

Nesse sentido, o professor Domingos procura desenvolver conteúdos em 

suas aulas que apontam para o olhar crítico do aluno sobre a sociedade, a 
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capacidade de reflexão e a tomada de consciência em relação a seu papel na 

sociedade. Domingos diz que: 

por ser um professor de ciências humanas, eu vejo isso mais 
visível dentro da sala de aula, porque a gente trabalha certos 
assuntos, a gente trabalha a questão da desigualdade social, 
trabalha a questão do racismo e ao trabalhar esse tipo de 
questão, a gente vê o quanto a escola é importante né. [...] 
Então, na escola é o ambiente em que o aluno vai refletir sobre 
isso, refletir sobre a sua conduta social, refletir sobre o como que 
ele está dentro da sociedade, porque por mais que a gente, às 
vezes, não vai formar um engenheiro, a gente pode formar um 
aluno mais consciente socialmente, que é a área onde as 
ciências humanas acabam trabalhando mais. Observado essas 
questões, podemos refletir sobre essas questões sociais, né. 
Refletindo sobre o papel dele na sociedade (Domingos). 
 

Entretanto, o próprio professor Domingos manifesta que, apesar dessa 

prática, ele não tinha, de forma clara, no início de sua carreira, consciência da 

dimensão política de sua atuação docente, como nos conta: 

Sobre a dimensão política, na verdade, não na minha formação, 
mas na minha experiência da sala de aula que eu fui percebendo 
essa dimensão política da minha prática como professor. Porque 
quando eu entrei no Estado eu não tinha essa percepção do 
como que o meu papel pode ser fundamental como o meu papel 
pode ajudar ou piorar toda a situação (Domingos). 
 

Como professora do ensino regular e sistema prisional, a professora Maria 

José, no desempenho de seu papel, percebe a dimensão política de sua atuação 

ao propor a seus alunos uma educação problematizada, propiciando a eles 

capacidade de análise da sociedade, bem como o seu protagonismo, 

respeitando o aluno, o seu conhecimento, sua história e contexto, como conta: 

fazendo o aluno ser o protagonista. [...] formá-los, chamar a 
atenção para aquilo que eles gostam e eles (os alunos), sabem 
fazer. Então eu acho assim, que numa escola como o Pedro 
Tófano, acima de tudo você tem que trabalhar a questão de 
transformá-los, mediando na aprendizagem e em tudo em torno 
deles e na sociedade. E não vai adiantar você ensinar a sua 
disciplina se ele não tá naquele Mundo da escola, então você 
tem que construir isso com ele (Maria José). 
 
Não quero saber e nunca quis saber o que eles fizeram que 
deixaram de fazer e porque estão ali. Então eu vejo eles como 
alunos, ...(emoção)... as vezes dou minhas opiniões sobre 
assuntos que estão acontecendo, mas o meu ponto de vista ali, 
é reeduca-los para a sociedade novamente (Maria José). 
 

Para que os alunos filhos das camadas populares possam conquistar 

condições de análise crítica da sociedade e uma atuação cidadã capaz de 
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transformá-la, é preciso que o professor, além do domínio dos conteúdos e de 

boas práticas pedagógicas, desenvolva a sua docência, como já mencionado, 

com base na realidade e no respeito ao aluno e ao seu contexto, atuando de 

forma intencionalmente política. Como afirma Fernandes (1986), a tarefa do 

professor não é a de apenas ensinar o ABC: 

Se o professor pensa que sua tarefa é ensinar o ABC e ignora a 
pessoa de seus estudantes e a condição em que vivem, 
obviamente não vai aprender a pensar politicamente ou talvez 
vá agir politicamente em termos conservadores, prendendo a 
sociedade a laços do passado, ao subterrâneo da cultura e da 
economia (FERNANDES, 1986, p. 24 apud RIOS, 2011, p. 74) 

 
O trabalho do professor progressista é mediador, e a partir de novas 

práticas pedagógicas contextualizadas, viabilizar uma formação que não permita 

alienações e adestramentos, mas que promova, como nos narra o professor 

Antônio, uma atuação cidadã, capaz de transformar não apenas a sua própria 

realidade, mas também as estruturas sociais, buscando, inclusive, meios para 

vencer a narrativa da miséria:  

Eu vi que a profissão de professor me despertou interesse ao 
longo da graduação e eu achava bacana o ensinar, e preparar 
gente gerações para o futuro, é muito bacana e a gente sente 
isso quando tem contato com a docência, o quanto é importante 
não só na nossa formação pessoal que continua, mas como 
instrumento social, na formação de novos cidadãos, de 
orientação que é importante, o que não se reduz ao 
conhecimento acadêmico, mas a uma estruturação social 
mesmo (Antônio).  
 
Na minha geração e do lugar de onde vim, as pessoas não 
acreditavam que a educação poderia ajudar a vencer. Muitos 
pais afirmavam para os filhos que a escola não ia salvar. A 
importância do papel do professor entra aí, ele deve abrir a 
mente do aluno para a importância do estudo e com projeção de 
futuro aliada ao momento histórico com a facilitação ao ensino 
superior. Mas ainda eu vejo que tem o peso da narrativa da 
miséria “esse não é o seu mundo, se acostume ao lugar de onde 
você veio” [...], eu tento abrir a cabeça dos alunos sobre a 
importância do estudo na vida deles sobre projeto de futuro e 
organização de vida. E a gente tem que ter muita sensibilidade. 
Eu percebo que muitos alunos tiveram processos pessoais 
piores que o meu ... (emoção e pausa) e vejo grandes 
potencialidades, habilidades subjetivas neles que a gente tenta 
despertar para que usem na vida profissional, pessoal. 
Habilidades que podem abrir portas (Antônio). 
 

A narrativa da miséria, como demonstrado por Antônio, está presente na 

educação que aliena e acomoda. Por isso, os filhos da classe trabalhadora 
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precisam de professores que assumam práticas progressistas, práticas que os 

libertem e que os tornem sujeitos críticos, aptos para analisar a sociedade da 

qual fazem parte e para, assim, transformá-la. Além disso, devem, como 

oprimidos, tomar consciência da situação de opressão em que vivem e deixar de 

aceitá-la como fatalismo – como “a vontade de Deus”, por exemplo. Em suma, 

precisam superar a autodesvalia quando prevalece o sentimento de que são 

incapazes. Devem ser capazes de explodir a raiva, a rebelião e a transgressão 

(FREIRE, 1996, p. 101). 

A capacidade de refletir criticamente sobre a sua prática docente e sobre 

a sociedade são condições para que o professor perceba a dimensão política de 

sua atuação. É o que observamos quando a professora Graça se posiciona de 

forma crítica em relação à função da escola como reprodutora de mão de obra 

barata, como mencionado anteriormente, atendendo aos interesses do capital: 

“Muda a maquiagem, inclusive na escola particular, no geral a educação na 

essência é produzir mão de obra para o mercado de trabalho”. Por isso, 

Fernandes (1989) alerta sobre a necessidade de a classe trabalhadora se libertar 

do domínio ideológico imposto pela lógica capitalista opressora. 

Graça ressalta, ainda, assim como Silveira (1995), que o professor precisa 

assumir a dimensão política atuando dentro e fora dos muros da escola. A 

professora aponta a importância da unidade da categoria dos professores na 

busca por melhores condições de trabalho: 

O que falta hoje na educação é mais unidade, estamos muito 
divididos, é um projeto nos dividir, um projeto político. Ainda 
assim, quem decide é a gente que deixa de ser uma unidade 
pensando em si próprios e não no bem comum. 
 

Silveira (1995), ao considerar a atuação docente fora dos muros da 

escola, chama a atenção para a importância do engajamento da categoria em 

sindicatos. Segundo o autor, essa deve ser uma questão fundamental para os 

professores que se preocupam com a educação de qualidade: 

No caso dos professores [...] se a qualidade do trabalho 
pedagógico está diretamente ligada à condições como salário, 
jornada de trabalho, equipamentos didáticos, entre outras, e se, 
tais condições só podem ser asseguradas mediante pressão 
organizada dos professores através de seus sindicatos, então 
engajamento sindical é uma necessidade que se impõe a todos 
os professores que se preocupam com a qualidade do ensino 
que ministram. Em outros termos: abster-se de participar das 
lutas sindicais é, na prática, consentir que o ensino seja 
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empobrecido, barateado. Revela, no fundo, um descompromisso 
(consciente ou não) com a qualidade do ensino (SILVEIRA, 
1995, p. 29). 
 

Conforme observado anteriormente, Rios (2011) faz referência à decisão 

do professor sobre o que fazer com o saber, o quanto essa decisão é relevante 

para que seu trabalho seja competente. Essa escolha, ou posicionamento, traz 

consigo a dimensão política do trabalho docente.  

A professora Graça, de forma objetiva, conta-nos sobre a construção do 

saber, sobre a importância do posicionamento político do professor e as suas 

implicações: 

A gente tem um posicionamento político sim, quando a gente 
escolhe o que a gente quer do nosso aluno ou quando não 
escolhemos e desenvolvemos apenas uma atividade mecânica. 
Essa também é uma decisão política e que tem muitas 
consequências. A gente tem um papel fundamental e importante 
para os alunos e seu desenvolvimento e precisamos saber lidar 
com todas essas diferenças e desafios dentro da sala de aula 
(Graça). 
 

Notamos que os colaboradores, a partir de suas narrativas e experiências, 

têm a percepção da dimensão política da sua atuação, tomam partido e 

posicionam-se de uma forma crítica e reflexiva diante dos desafios da educação 

pública atual, investindo em práticas docentes que respeitam os alunos e o seu 

contexto. As escolhas do professor sobre o que fazer, para que, para quem e 

como fazer ou construir o saber, por si só, é uma forma de posicionamento 

político 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A temática da nossa pesquisa foi definida a partir do olhar que temos 

sobre a escola pública e sua importância como instituição social capaz de 

contribuir e transformar a vida das pessoas e sociedade. 

Ao analisar a escola pública e o seu papel na sociedade, refletimos 

também sobre o papel do professor e sobre a dimensão política da sua atuação, 

visto que o seu posicionamento e o seu comprometimento acabam por 

influenciar na educação pública destinada, em sua maioria, aos filhos da classe 

trabalhadora.  

Assim, percebemos a necessidade de pesquisar o referido fenômeno 

junto aos professores da educação básica a partir da seguinte questão-

problema: como se revela nas narrativas dos professores dos anos finais do 

ensino fundamental, a dimensão política do trabalho docente na escola pública?  

Todos os colaboradores da pesquisa, tiveram uma história de vida repleta 

de dificuldades, desafios e sacrifícios. Começaram a trabalhar bem cedo, ainda 

jovens, seus pais na maioria trabalhadores assalariados, estudaram apenas até 

o ensino primário, o que corresponde atualmente ao ensino fundamental, a 

maioria deles de forma incompleta como constatamos.  

A relação de todos os colaboradores é bastante próxima a escola pública, 

desde sua formação básica e na relação com os alunos onde trabalham a partir 

de práticas docentes envolvidas no compromisso, dedicação e preocupação em 

desenvolver com competência o processo de ensino e aprendizagem.  

Em nossa pesquisa, realizamos a entrevista narrativa com cinco 

professores que atuam no ensino fundamental II, anos iniciais, da E. E. 

“Vereador Pedro Tófano”. Observamos que essa metodologia permitiu aos 

colaboradores serem os autores e atores de suas experiências de vida, 

possibilitando a expressão da singularidade de cada um deles. Como 

observamos em suas narrativas, suas histórias de vida são repletas de 

significados e sentimentos, por isso devem ser respeitadas. Essa metodologia 

tornou possível compreender melhor como professores dos anos finais do ensino 

fundamental percebem a dimensão política do seu papel na escola pública, isso 

na perspectiva dos colaboradores. 
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Percebemos ainda em suas narrativas, que os professores buscam 

romper com toda forma de preconceito em relação a seus alunos, sejam eles da 

zona rural, do distrito de Montalvão, do sistema prisional ou dos bairros 

periféricos do município de Presidente Prudente. Entre estes, destacamos aqui 

o Bairro Morada do Sol conhecido por muitos como “Km 7”.  

Esse compromisso e identidade dos professores colaboradores 

manifesta-se na forma como assumem o seu papel, na relação de respeito que 

possuem com seus alunos e contexto, e a partir de suas práticas cotidianas, ao 

planejar, organizar e desenvolver suas aulas e projetos com o objetivo de buscar 

sempre, como afirma Rios (2011) e a colaboradora Graça, desenvolver “uma boa 

aula”, ou podemos dizer também, uma “bela aula”. Aula esta que possibilite a 

todos os alunos aprender, ao mesmo tempo que ensinam, que possibilite o 

conhecimento e capacite os alunos a conquistar o seu espaço merecido na 

sociedade. Que os tornem capazes de analisar e refletir criticamente sobre a 

sociedade injusta e desigual em que estão inseridos, que enfim, os empoderem 

para atuar como sujeitos capazes de transformá-la.  

Ao narrar, os professores colaboradores deixaram claro a opção que 

fizeram pela escola pública de boa qualidade, essa opção e postura que 

assumem, demonstram sim o posicionamento político ou a dimensão política de 

sua atuação docente manifesta em cada história de vida, desde o difícil e 

desafiador processo de formação de cada um deles, até a opção e atuação 

profissional como docentes na escola pública.   

Os colaboradores percebem, ainda, a dimensão política da sua atuação 

no protagonismo de seus alunos, algo propiciado por uma educação 

problematizadora, que combate a “narrativa da miséria” e desenvolve a 

competência crítica frente a uma sociedade injusta que oprime, marginaliza e 

exclui.  

Sobre o papel do professor na escola pública, observamos que todos 

fazem referência ao ensinar. Entretanto, o ensinar, para os colaboradores, deve 

ocorrer a partir da mediação do professor, que além de respeitar o aluno e seu 

contexto, como dito, compreende que no processo de ensino e aprendizagem 

precisa desempenhar sua função social e ir além da transmissão de conteúdos, 

considerando as diversas faculdades humanas, como a ética, a cognitiva, a 

estética, a relacional, psicológica e linguística.   
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A partir das narrativas que revelam a dimensão política na atuação 

docente, a professora Graça distingue-se em relação aos outros colaboradores 

ao criticar e se posicionar contra a função da escola de formar mão de obra 

barata para o mercado de trabalho. A escola pública não pode de forma alguma 

apenas cumprir o papel de “formadora” de mão de obra para a elite brasileira, 

precisamos romper com esse projeto de escola, bem como com seus currículos 

que reforçam os interesses da elite dominante. A professora destaca ainda a 

importância da atuação do professor para além dos muros da escola, na luta por 

melhores condições de trabalho e salário. Diante da atual conjuntura de 

desmonte do serviço público, em especial da educação pública, assumida como 

um projeto do atual governo ultraliberal e ultrarreacionário, precisamos mais do 

que nunca que os professores assumam uma posição, e que esta seja a favor 

da educação pública de boa qualidade para todos. Dessa forma, a luta e o 

engajamento do professor, inclusive no movimento sindical, é condição básica 

para aqueles que têm esse compromisso.  

Sabemos que a educação e o professor não podem solucionar todos os 

problemas da sociedade, ou até mesmo boa parte daqueles que se apresentam 

como de sua responsabilidade. Porém, havendo vontade e posicionamento 

político, as mudanças se tornam possíveis. 

Diante do exposto, observamos que as histórias vivenciadas e narradas 

pelos colaboradores são comoventes e trazem as marcas das dificuldades, lutas 

e resistência de cada um deles, que, apesar de tudo, mantiveram o compromisso 

com seus alunos, assumindo a dimensão política em sua atuação docente. Suas 

narrativas mostram a origem pobre e as ações exemplares, no sentido de tornar 

sua atuação docente comprometida e competente na busca de uma educação 

de boa qualidade.  

Precisamos juntos acreditar na educação pública de boa qualidade e no 

fortalecimento dos professores comprometidos e competentes para que, assim, 

possam assumir, no cotidiano da sala de aula, nos espaços escolares e fora de 

seus muros, práticas que contribuam para a transformação das suas vidas, das 

vidas de seus alunos e da sociedade. 

Concluindo, posso afirmar que fiquei muito feliz com os resultados dessa 

pesquisa, mais feliz ainda por conhecer de perto histórias e experiências 

magníficas contadas pelos colaboradores. Eles e suas histórias me ensinaram 
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muito e fizeram com que minha crença na escola pública de boa qualidade e nas 

companheiras e companheiros professores só aumentasse.    
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Apêndice A - Roteiro de entrevista 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Professor convidado:______________________________________________________ 

Tem algum nome fictício pelo qual gostaria de ser chamado, caso não queira ser 

identificado? 

_______________________________________________________ 

Cidade: ________________________________________________________________ 

Data: _____ / _____ / _____ Horário agendado: __________________ 

Formação:______________________________________________________________ 

Tempo que leciona na Unidade Escolar: ________________________ 

 

 

ENUNCIADO PARA ENTREVISTA NARRATIVA 

Caro professor (a) colaborador (a): muito obrigado por ter aceitado participar de minha 

pesquisa, cujo título é “O professor na escola pública: a dimensão política de sua 

atuação”. Esta pesquisa tem a intenção de investigar, a partir das experiências vividas na 

prática e no cotidiano escolar, o papel do professor da escola pública e a dimensão política 

de sua atuação. Gostaria que você narrasse sua trajetória de vida, desde a infância, o 

período de formação profissional, a opção pela docência e suas motivações. Por favor 

conte-me também sobre a sua percepção acerca do seu papel enquanto professor na 

escola pública. Acha importante o papel do professor na escola pública atual? Como 

faz para lidar com as características diversas dos alunos da escola onde atua? O que 

acha mais importante na atuação como professor, apenas transmitir o 

conhecimento, ou a forma como desenvolve esse conhecimento junto com seus 

alunos?  A história dessas lembranças, são suas histórias, você é o narrador, o autor e 

ator principal. Por isso sinta-se à vontade para rememorar os fatos de sua história de vida 

que considere significativos, libere essas lembranças de maneira espontânea e sem pressa, 

pois não vou interrompê-lo (a). No final de sua narrativa, caso considere necessário, farei 

algumas perguntas. Comece então, a contar a sua história.  
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FALA CONCLUSIVA 

 

Caso o narrador não aborde o objeto da pesquisa:  

1 - Acha que a escola pública hoje está melhor ou pior que no passado? 

2 - O que é necessário hoje para que o professor desenvolva uma educação de qualidade? 

4 - O que seria um bom professor para você?  

5 - Conte-me sobre a sua percepção acerca do seu papel enquanto professor na escola 

pública.  

6 - Gostaria, ainda, que você explicitasse seu entendimento sobre a dimensão política da 

sua atuação e se ela se faz presente no seu cotidiano, na sua prática pedagógica. 
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Apêndice B - Quadros trajetórias de vida 

Quadro 5 - Trajetória de Vida - Familiar dos colaboradores6 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Vaz (2018).  

 
6 Regular e irregular, de acordo com Souza (2014) 

Estruturas 
semelhantes 
e singulares 

Trajetória de Vida – Familiar 

Antônio Graça Maria José Domingos Dália 

Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular 

Núcleo 
Familiar 

 

Mãe com 
avós tios 
irmão e 
primos 

Família 
tradicional 
com sete 
irmãos 

 

Pai, mãe 
e mais 
cinco 
irmãos 

  
Pai, mãe e 
filho único 

Pai, mãe e 
mais cinco 
irmãos 

 

Profissão 
dos 
pais/respons
áveis 

Pai eletricista 
industrial 
técnico 
Mãe 
doméstica, 
depois 
Técnica em 
enfermagem 

 
Pai pedreiro 
Mãe dona de 
casa 

 

Pai 
Policial 
Militar, a 
mãe dona 
de casa 

 

Mãe 
recepcionista 
na área da 
saúde; 
Pai 
caminhoneiro 

 
Pai e mãe 
lavradores 

 

Formação 
dos pais 

Pai – ensino 
fundamental 
incompleto 
Mãe – ensino 
médio 
completo e 
técnico 

 

Pai – primário 
completo 
Mãe – 1ª série 
incompleta 

 

Pai – 
ensino 
médio 
completo 
Mãe – 
primário 
completo 

 

Mãe – nível 
técnico; 
Pai – 
primário 
incompleto 

 
Pai e mãe 
analfabetos 

 

Apoio e 
incentivo aos 
estudos 

 

Os avós e 
a mãe, 
inclusive 
apoio 
financeiro 

Os pais 
incentivaram a 
estudar, com 
destaque para 
a mãe 

Professora 
do Ensino 
Médio e um 
ex-patrão 
que a 
incentivou, 
emprestando 
material para 
estudo 

Apoio do 
pai e da 
mãe. 

Os pais 
incentivaram 
a estudar. O 
pai de forma 
mais efetiva 
e 
financeirame
nte 

Os pais 
sempre 
incentivaram. 
A mãe foi 
mais 
presente e 
apoiou 
financeirame
nte também. 

  

Teve apoio 
e incentivo 
da bisavó e 
de uma 
professora. 
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Quadro 6 - Trajetória de Vida - Escolar dos colaboradores 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Vaz (2018) 

 

  

Estruturas 
semelhantes e 

singulares 

Trajetória de Vida - Escolar 

Antônio Graça Maria José Domingos Dália 

Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular 

Ensino 
Fundamental 

Escola 
Pública 

 
Escola 
Pública 

 
Escola 
Pública 

 
Escola 
Pública 

Estudou na 
pré-escola 

Escola 
Pública 

 

Ensino Médio 
Escola 
Pública 

 
Escola 
Pública 

 
Escola 
Pública 

 
Escola 
Pública 

  
Escola 
Pública – 
magistério 

Ensino 
Superior 

Universidade 
Pública 

 
Universidade 
Pública 

 
Universidade 
Privada 

 
Universidade 
Privada 

 
Universidade 
Privada 

 

Pós-
graduação 
e/ou 
especialização 

Universidade 
Pública 
Federal 
(mestrado) 

 

Universidade 
Pública 
Estadual 
(mestrado) 

 -------------  

Cinco 
especializaçõ
es na área 
da educação 

 

Uma 
especializaçã
o na área da 
educação 
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Quadro 7- Trajetória de Vida - Profissional dos Colaboradores 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Vaz (2018)  

Estruturas 
semelhantes e 
singulares 

Trajetória de Vida - Profissional 

Antônio Graça Maria José Domingos Dália 

Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular 

Onde 
trabalhou até o 
ensino médio 

Construção 
civil e 
artesanato 

 
Fundação 
Mirim e 
comércio 

  

Ajudava a 
mãe cuidar 
da casa e 
dos irmãos 

Mecânico 
de 
automóveis 

 

Como 
lavradora, 
doméstica e 
como 
professora 
PEB I 

 

Onde 
trabalhou 
durante a 
graduação 

 
Não 
trabalhou 

 Comércio  

No “Projeto 
Criança 
Cidadã” da 
Prefeitura 
Municipal 

 

Como 
professor 
substituto 
na rede 
estadual 

 

Como 
professora 
PEB I no 
município 

Onde 
trabalhou após 
a graduação 

Professor 
substituto no 
Mato Grosso 
do Sul; 
Professor 
efetivo na 
rede 
estadual de 
São Paulo. 

 

Professora 
efetiva na 
rede 
estadual de 
São Paulo. 

Agente de 
organizaçã
o escolar; 
 

Professora 
substituta na 
Rede 
Estadual; 
Professora 
contratada 
na rede 
estadual de 
São Paulo; 
Professora 
categoria F 
(estável)  

 

Professor 
substituto;  
Professor 
Efetivo em 
Alvares 
Machado; 
Professor 
efetivo na 
rede 
estadual de 
São Paulo. 

 

Professora 
substituta;  
Professora 
contratada 
da rede 
estadual de 
São Paulo; 
Professora 
categoria F 
(estável) no 
Estado 

Professora 
PEB I no 
Paraná e 
em P. 
Prudente; 
Professora 
do AEE.  

Carreira como 
professor PEB 
II 

 

5 anos 
como 
professor 
PEB II 

 

8 anos 
como 
professora 
PEB II; 
Assumiu a 
coordenaçã
o 
pedagógica 
a um ano. 

 

 
24 anos 
como 
professora 
PEB II. 

 

9 anos 
como 
professor 
PEB II. 

10 anos 
como 
professora 
PEB II 

19 anos 
como 
professora 
PEB I 
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Quadro 8 - Percepções sobre a escola pública e o papel do professor 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Vaz (2018)  

Estruturas 
semelhan

tes e 
singulares 

Percepções do professor 

Antônio Graça Maria José Domingos Dália 

Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular 

O papel 
da escola 
pública 

A escola tem o 
papel de 
resgate e 
inclusão à 
sociedade. De 
despertar as 
capacidades 
dos alunos 
melhorando sua 
vida profissional 
e pessoal. 
Formação 
ampla do ser 
humano  

 

A escola pode 
proporcionar 
mudanças e 
melhorar a vida 
das pessoas e do 
país; 
Contribuir no 
processo 
formativo do ser 
humano em todos 
os aspectos, não 
se limitando à 
dimensão técnica 
e às demandas 
do capitalismo 

No geral, a 
escola 
assume um 
papel de 
formar mão 
de obra 
para o 
mercado 

A escola como 
instrumento de 
mudanças na 
vida das 
pessoas, nos 
aspectos 
pessoal e 
profissional e 
social. 

 

A escola deve 
possibilitar a 
reflexão do aluno 
sobre a sociedade, 
compreendendo a 
sua realidade; 
Abrir possibilidades 
e quebrar 
paradigmas de 
nossa sociedade; 
Proporcionar 
mudanças a nível 
pessoal e social  

 

De resgatar, 
ressocializar e 
dar lugar na 
sociedade para 
todos; 
Possibilitar que 
o processo de 
aprendizagem 
aconteça.  
Abrir caminhos 
para mudanças, 
pessoais e na 
sociedade. 

 

O papel 
do 
professor 
na escola 
pública 
 
 

O papel de 
ensinar; 
aproximar-se e 
dialogar com os 
alunos; 
perceber suas 
potencialidades 
e habilidades. 
Professor como 
mediador que 
vai além do 
transmitir 
conhecimentos. 
Dar condições 
para o aluno 
analisar de 
forma crítica a 
sociedade e a 
própria escola 

 

Ensinar, valorizar 
e reconhecer as 
demandas dos 
alunos; Precisa ir 
além da 
transmissão do 
conhecimento - 
professor como 
mediador; Tem 
compromisso com 
os alunos; 
Desenvolver os 
conteúdos e a 
ideia de cidadão 
consciente; 
Dialogar com os 
alunos e procurar 
compreendê-los 

Se 
relaciona à 
humanizaç
ão e 
constituição 
de valores; 
Da 
importância 
a unidade 
da 
categoria 
dos 
professores
; 
É aquele 
que resisti 
e mantem-
se utópico.  

Conscientizar o 
aluno sobre a 
realidade; 
Ensinar; ir além 
da transmissão 
de 
conhecimento - 
ser mediador do 
processo; 
Manter vínculos 
com os alunos; 
Possibilitar o 
protagonismo 
do aluno; 
Ter a visão de 
todos os 
aspectos e 
necessidades 
do aluno, não só 
do aprender 

 

É mediador do 
processo de 
formação do aluno, 
para que adquira 
conhecimento e 
consciência de sua 
atuação na 
sociedade;  
Ensinar e levar o 
aluno à reflexão, 
partindo do seu 
conhecimento e 
contexto até a 
construção de 
conceitos 
científicos;  
Buscar sempre por 
formação 

 

Ensinar e 
aprender junto 
com os alunos e 
seu contexto; 
Aproximar-se, 
dialogar, 
compreender e 
interagir com os 
alunos; 
Observar, 
analisar e 
planejar ações a 
partir da 
realidade dos 
alunos;  
Mediar o 
processo de 
aprendizagem 
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Quadro 9 - Percepções sobre a dimensão política da atuação docente 

Estruturas 
semelhantes 
e singulares 

Percepções do professor 

Antônio Graça Maria José Domingos Dália 

Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular Regular Irregular 

A dimensão 
política na 
atuação 
docente 

Organizar e 
planejar as 
aulas, 
desenvolvidas 
na sala e fora 
delas a partir de 
projetos. 
Possuir a 
capacidade 
técnica; 
Dialogar de 
forma ética com 
os alunos 
valorizando seu 
contexto; 
Posicionar-se 
em favor da 
escola pública; 
Refletir sobre: 
“Para quem, 
como e o que 
quero 
desenvolver 
com os alunos?” 
Valorização da 
profissão;  
Formação 
continuada 

 

Dedicação no 
planejamento 
das aulas e 
projetos; 
Saber dar aula 
e dominar 
prática que 
envolvam os 
alunos 
(técnicas); 
Dominar os 
conteúdos 
com aulas 
dialogadas; 
Valorizar a 
capacidade do 
aluno; Analisar 
a escolha do 
que, como e 
por que 
ensinar.  
Valorizar a 
educação 
Pública e a 
Formação 
Continuada 

 

Pensar no 
plano de aula 
e adequar às 
condições do 
aluno; 
Ter uma boa 
relação com 
seus alunos, 
pautada na 
ética e no 
respeito 
mútuo;  
Permitir 
aprender com 
os alunos; 
Melhorar a 
formação 
continuada;  
Valorização 
profissional 

 

Planejar as 
aulas 
utilizando 
metodologias 
diversas 
procurando 
envolver os 
alunos;  
Melhorar as 
condições de 
salário do 
professor;  
Manter um 
canal de 
diálogo com o 
aluno;  
Dominar o 
conteúdo, 
Respeitar, 
compreender 
e incentivar o 
aluno a se 
posicionar; 
Buscar 
formação 
continuada 

 

Conhecer os 
alunos e estar 
inserido em 
seu contexto;  
Dialogar e se 
relacionar de 
forma ética 
com os 
alunos; 
Ensinar e 
aprender com 
qualidade;   
Respeitar o 
aluno e seu 
contexto;  
Dedicar-se e 
assumir 
compromissos 
propondo 
mudanças na 
vida dos 
alunos;  
Planejar as 
aulas, 
trabalhar com 
projetos; 
Mais 
investimento 
no professor, 
incluindo na 
formação; 
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Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Vaz (2018)

A percepção 
da dimensão 
política na 
atuação 
docente 
 

No respeito, 
diálogo e 
construção do 
conhecimento 
com os alunos 
que são 
capazes;  
Ao resgatar os 
alunos, dotá-los 
de saber e 
possibilitar sua 
inclusão social; 
Proporcionar a 
análise crítica 
da sociedade.  

 

Ao valorizar, 
respeitar, 
dialogar e 
construir 
conhecimento 
com os 
alunos. Isso é 
posicionament
o político; 
Contribuir para 
a mudança de 
visão de 
mundo dos 
alunos;  
Quando 
escolhemos o 
que, e a forma 
como trabalhar 
os conteúdos 
com os 
alunos, 
assumimos 
um 
posicionament
o político. 

.  Ao 
resistir, 
manter-se 
utópico;  
  Ao 
perceber 
a 
importânc
ia da 
unidade 
da 
categoria 
dos 
professor
es 

Ao Construir o 
conhecimento 
num ambiente 
democrático e 
de inclusão; 
onde os 
alunos 
conseguem 
perceber o seu 
papel como 
cidadão 
analisando a 
realidade da 
sociedade;   
Ao 
proporcionar 
uma boa 
formação para 
os alunos.   

 

Criar ambiente 
para que o 
aluno reflita 
sobre a sua 
realidade;  
Desenvolver 
temas 
relacionados a 
questões 
sociais; Propor 
ao aluno que 
analise seu 
posicionament
o sobre a 
sociedade que 
temos e sua 
transformação; 
 

Não 
tinha de 
forma 
clara a 
percepç
ão 
sobre a 
dimensã
o 
política 
da 
atuação 
docente. 

Está presente 
em tudo na 
escola, na 
relação com 
os alunos e 
com a 
comunidade 
escolar;  
No 
planejamento 
de ações e 
projetos que 
possibilitem 
novas formas 
de analisar, 
pensar e 
transformar os 
alunos e sua 
relação com a 
sociedade da 
qual participa; 
Relação 
democrática e 
de respeito ao 
aluno e seu 
contexto 
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Apêndice C - TCLE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: “O professor na escola pública: a dimensão política de sua atuação”.  

Nome do (a) Pesquisador (a): Mauricio Cesar Airolde 

Nome do (a) Orientador (a): Prof. Dra. Yoshie Ussami Ferrari Leite 

 

Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar desta pesquisa 

que tem como objetivo investigar a percepção dos professores sobre a dimensão política 

de seu papel na escola pública 

1. Participantes da pesquisa: professores que atuam no ensino fundamental (ciclo II) 

do sistema estadual de educação da E. E. Vereador Pedro Tófano do distrito de 

Montalvão, município de Presidente Prudente - SP.   

2. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitirá que o (a) 

pesquisador (a) utilize suas respostas para o desenvolvimento da pesquisa e 

apresentação dos resultados em eventos cientícos. A sra (sr.) tem liberdade de se 

recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da 

pesquisa, sem qualquer prejuízo para a sra (sr.) Sempre que quiser poderá pedir mais 

informações sobre a pesquisa através do telefone do (a) pesquisador (a) do projeto e, 

se necessário através do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa.  

3. Sobre as entrevistas: A entrevista será realizada de forma narrativa, em que o 

pesquisador irá apresentar o tema da investigação, e em seguida o participante poderá 

abordar suas considerações sobre o tema. Em caso de necessidade, o narrador irá 

conduzir a narrativa, para que não ocorra desvio do tema. A entrevista será gravada e 

depois transcrita para que o pesquisador possa rever a fala do informante. Caso seja 

necessário, o pesquisador poderá solicitar um novo encontro com o entrevistado, em 

vistas de esclarecer alguma questão que não tenha ficado muito clara.  

4. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não infringe as normas legais e 

éticas (identificação do participante, constrangimento). Os procedimentos adotados 

nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

conforme Resolução no. 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos 

procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 
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5. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 

confidenciais. Somente o (a) pesquisador (a) e seu (sua) orientador (a) terão 

conhecimento de sua identidade e nos comprometemos a mantê-la em sigilo ao 

publicar os resultados dessa pesquisa.  

6. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum benefício direto. 

Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre as 

políticas da educação pública municipal de Presidente Prudente e os sentidos 

explicitados nas narrativas de pessoas que experienciaram este espaço, onde 

pesquisador se compromete a divulgar os resultados obtidos, respeitando-se o sigilo 

das informações coletadas, conforme previsto no item anterior.  

7. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, 

bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 

participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem: Confiro 

que recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a execução do trabalho de 

pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 

Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar da pesquisa 

__________________________________ 

Nome do Participante da Pesquisa 

 

__________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

_______________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

 

__________________________________ 

Assinatura do Orientador 

 

 

Pesquisador: Mauricio Cesar Airolde (18) 99752-4299  

Orientador: Yoshie Ussami Ferrari Leite (18) 3229-5317 

Coordenadora do Comitê de Ética em Pesquisa: Profa. Dra. Edna Maria do Carmo 
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Vice-Coordenadora: Profa. Profa. Dra. Andreia Cristiane Silva Wiezzel 

Telefone do Comitê: 3229-5315/ 3229 -5526 

E-mail cep@fct.unesp.br 

mailto:cep@fct.unesp.br

